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1 . 1 AB~RTURA 

1 .,2 EXPEDIENTE 

1 . 2. 1 Mensagens do Go-
vernador do Distrito Fede­
ral 

N~s 142 a 144/90-DF (n~s 
114 a 116/90, na origem), 
restituindo autógrafos de 
projetos de 1 e i_ sa·nclona­
dos. 

1 .2.2 - Pareceres 

Referentes as seguintes 
matérias: 

- Projeto de Lei da Câmara 
n"' 86. de 1989, (n.ll. 
2.013/89, na Casa de ori­
gem). que c r f a a -Procurado­
ria Regional do Trabalho da 
17 4 Região de Justiça do 
Trabalho e dá ou~ras provi-
dências. ~... -

Projeto O_e_ D.ecreto t..e­
gislativo n.Q. 29, de 1984 
(n.w. 69-B, de 1984-CD), que 
aprova o te.x to da Convenção 
n"' 119, da Organização In­
ternacional do Trabalho 
O~T, sobre 1;Pr.ot9ção das 
Maquinas", adotada em Gene­
bra, a 27 de j~nho de 1963.­
durante a 47 Sessão da 
Conferência lnternacional 
do Trabalho- OlT. -

- Projeto de Decreto Le­
gislativo nR- 1-ª-~--- de 1984 
lnR. 50-A, de 1984-CO),'que 
agrova os textos da Conven­
çao n~ 140 e da Recomenda-
ção n~ 148, referentes a 
"1 i cença remunerada para 

.SUMÁRIO 
estudos", adotadas na 59.11. 
Sessão dã ConferêhCia'!n­
ternacional do Tfãbálhõ, da 
Organização Internacional 
do Trabalho, realizada em 
Genebra, em ~unho de 1974. 

Projeto ,de Decret9 Le­
gislativo n~ 25. de 1984 
(nR. 70-B. de 19$4-CD), que 
a~rova o texto da Coryvenção 
nl< 134, da Organização In­
ternacional do Trabalho 
O!T, sobre a 1 oj arnentos _ a 
Bordo de Navios (Disposi­
ções Complementares). ado­
tada em Genebra. a 30 de 
outubro de 1970, durante a 
LV Sessão da Conferência 
Internacional. do :r:rabalho. 

-- Projeto de Decreto _ Le­
g i s 1 ativo ns:. 22, -.dé 1 985 
(nR. 83-B. de 1985-CD), qUe 
al?rova O texto da Convenção 
n 134, da Organização ln­
-ternaci o na 1 do Traba 1 no 
_OIT, sobre Prevenção de A­
cidentes de Trabalho dos 
Marítimos, adotada em Gene­
bra;-- a 30 de outubro de 
t97.0, durante a LV Sessão 
da Conferêncla Internacio­
nal do iraba1ho. 

-..... Pro_j e to de Decreto Le­
gislativo n~ 8, de 1985 (nQ 
85-B, de 1985-CD), que a­
prova os textos da Conven­
ção n~ _1 36 e da Recomenda­
ção n:2 144 da- organi'zação 
Internacional do Trabalho -
OIT. _s.obre "Proteção contra 
os Riscos -de- Intoxicação 
Provocados pelo · Benzeno", 
adotadas em Genebra, a 30 
de jUD,_h_~ de 1971, _c;urante a 
LVI Sessão da Conferência 
Internacional do Trabaiho. 

1 .2.3 - Comunicações da 
Pres'idência 

Encaminhamento á Comis­
são de Relações _gxteriores 
e Defesa Nacional dos Pro­
jetos de oecreto ~egislati­
vo n~s 18. 25 e 29-89 e 8 e 
22-85. . . 

Prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de 
Lei da Cãmarª _n~_B67B9. 
- Recebimento ·cta __ lndicação 
n~ 5, · de 1990, aprese-ntada 
como -concluSão dos. traba­
lhos da Comissão Parlamen­
-tar de Inquér·i to, _criada 
através do Requerimento n~ 
228. de 1 988. de_s ti nada a 
-apurar os C.onfl i t6s de ter­
ra ocbrrentes no pãís. pela 
oua.l sugere que a Comissão 
de Assuntos Ecônomicos ela­
bore os projetos de lei que· 
f!_lenciona. 

1.2.4- Discursos do Expe­
diente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
- I Seminário gstadual so­
bre o Tabagismo e a nossa 
Sociedade, realizado em 
Sergipe. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG -- Incon\(eniéncia do 
livro descartável. 

.SENADOR LE!'rE ~ÇHAVES- Re­
gistro definitivo do PMJ\L 

1.2.5- Leitura de PrOJeto 
Projeto de ResOlução n~ 

66, de 1990, de autor1a do 
Senador Ney Maranhão, que 
dispõe sobre 11mites glo­
bais e condições para as 
operações de crédito inter­
nas e externas dos estados, 
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PASSOS PORTO 
D•retor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
O~retor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ OE SOUZA 
D•retor Admm1strat1vo 
LUIZ CARLOS 'DE BASTOS~ 
D•retor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
D1retor Adjunto 

do Distrito federal. dOS_ 
municípios e de suas res­
pectivas autarquias e esta­
belece limites e condições 
para a concessão de gar-an--
tias. - --

1.2.6 Comunicações da 
Presidência 

Convocação de sessão 
conjunta solene a rea11z_ar­
se segunda-fe1ra, às 10 ho­
ras e· -40 minutos, destinada 
a recepcionar o Senhor Ge­
orge Bush, . Pre"s i dente _ dos 
Estados Umdos da Amér-ica. 

Des 1 gnaç_ão da Comissão 
Mista incumb1da de emitir 
pa_r_ecer_ sobre a Medi da Pro­
visória n~ 273/SO, editada 
pelo Senho_r _ Pres_idente _da 
República, -que dispõe so_bre 
a garantia de salário __ efe­
tivo- e dá outras provldén­
Cl_as, e fi_xação de ca_lendá­
rio para a tramitação __ da 
mat_éria. -

1 .2.7- Requerimento 

N.Q. 467/90, de autOr-i a 
do Senador Alexandre Costa, 
sol1citando esclarecimentos 
sobre remessa de divisas 
para o- ex ter 1 o r pe 1 a Cons-­
trutora Mende_s .Junior · S, 
A. Dtferido. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto cfé Decr-eto LeQi s-­
lativo n.í~. 61. _de 1_9_90- __ {_n.íl. 
1 27/89, na Câinara - d:Qs 
DepUtados). que aprov~ 9 
ato que outorga per_!:rn_ssao_a 
sa-n-ta Luz i a Comun i caçao 
Ltda., para explorar, pe_1o 
prazo de 1 O anos, _ sem d_i_- -
reito -de exclusividade, 
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se:r·-..n~o."'tré' · r-ãdi6d'i fuSão- so·-­
nora em freqüência modula-­
da,_ na cidade de Luziânia, 

_ Es..tado de _Goiás. Discussão 
-sobrestada em v i r t_ude _'do 
-ReqUer i m8nt_o _n..íl. 458/90. - · 

ProJeto de Le~ _da Câmara 
n.íl. 80, de- 1990 (n~ 
3. 681_/89, na Casa de o r i-
gem) , de i n1 c 1 ativa do Su­

.perior_Tr::.ibunal de_Ju~t1ça. 
que i~troduz·modlflcação na 
estrutura organizacional da 
4~ Região de .Just1ça Fede­
ral, dá competéncia ao res­
pe-ctivo Tribunal Regional e 

_ determina O!Jt r as .. prov_i_dên­
·cias. Discussão encerra­
da ficando a votação adiada 
nos_ termos do -art. 1J?S do 
He·g i rilento Intel"'n.o, 

-PrOJeto de Leí--dâ Câmara 
n-2 1 o o. ç~e 1 sso · { fi.S4 
4.759/90, na CaSa de orf-

"-Q'em}'; de iniciativa do- Mi-­
nistét"io Público-_da _União, 
que di Spóe sobre a __ c c i ação 
das Procurador i as ·da Repú­
blica nos Estados de· Rorai­
ma e Amapá, e dá outras 
providencias. Discussão en­
cerrada após parecer da Co­
missão competente ficando a 
votação adiada nos termos 
do art. 168 do Reg i mento 
_lnterno. 

Oficid n.Q_ S/54, de 1990 
(n.Q. 135/9_0, na origem), re­
lativo à proposta para que 
seja autorizado _o Governo 
do Estado _da_Sahia a em1tir 
e co)o.çar __ em merca;d_o vinte 

-é dois b.i 1 hões de Letras 
Financeiras do_ T€souro do 
EstadQ ~da Bahia - LFTBA. 

--Retirado da pauta. 

--~1·.3.1-~-0iscussão após a 
Ordem do Dia 

SENADOR MACH~b""B'ENEVI_bE:S-__ :-~--
---Exoectativa dos servidores 

públicos _federais sobre a 
sanção presidencial do pro­
jeto de lei que 1nstítui o 
rÊ!gime juríd1c·o único. -

SENADOR ,JUTAHY MAGALHÃES 
Relatório sobre_a partici­
pação de s .- ::x.a como obser­
vaoor parJamentar à 45,;:. As­
sembléia Geral da Organiza­
ção das Nações Uni ·da~ . 

siNADOR MEY MARANHÃO ~-Te­
lex env1ado- ao Ministério 

Da Agricultura, pelo presi­
dente d_a Ass_ociação Brasi-
1eTra de -Indústna1 Te~ti 1, 
v1sando 1mped1r a importa­
ção de sacaria de juta e 
malva. 

SENADOR MÁRCIO LACERDA 
Realizaç-ão, em Maceió-:-àL, 
do 7.Q. Congresso Nacional de 
Sec~retar iç:~do. 

1 . 3 . _2 Comun i cação da 
Presidência 

- Término do prazo para 
apresentação d_e emendas ao 

_Projeto-ae Lei do DF n~ 54, 
de 1 990 li---e Projeto __ ç:le Reso-
1 ução n 64, .de 1990_. 

1 .3.3 -- Oe51gnação- da or-
dem do Dia da prõx_ima 
sessão 

-f .4-,;;;;;- --ENCERRAMENTO 
- - .. - . 

S~CRETÁ~~§T~~I~7~0D~Ri~~5RO 
. 3 PORTARIA DO DIRETOR­
GERAL NO 27, DE 1990 

·4·--MESA DIRETORA 

5 - LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

6 - eOMPÕSié;ÃO DE COMIS­
SOES PERMANENTES 
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Ata da 196ª Sessão, ém~~;w de :iiovembro_de .1990 
.. 4ª Sessão Legislativa m:·<Hn_ária, da 48ª Legislatura 

Presidência do Sr. Po_mpeu de Sousa 

ÀS 9 HORAS, ACHAM~SE PRESE:N:, 
TESOS SRS- SENAOORE$' 

Nabo r -0ún i o r- .,...... "-o:-: "Rena 1 do_-
Ar-agão Alexandre Costa-
Mauro . ·senevi dets ~: ManSUeto de~ 

(?rofétO -:_que se tr-ansformou 
na L é - n-" 134,- dê-28" de ~n-õvem­
br<o· o_e -1s9'crr-:-- : ~=--=:~~= 

--cc'e~- "':J'A-R'E'CE'RE'S- -·- --- ·- ---
~ --Too ... ~-~-~~~~~.--:• 

Lavor~ FrancjsçO-_Roperribei'-9-- "'~d..:p~~ª~~~ ~~ ~87, DE 1990 
Lovr:-_t yp·l Bap-tJ sta- -_.:~Ronan~ Ti to_ __ 
- · p·ompeu· :é:le - Soü_S~a· - _ Mehdes 
Canale.- - ~ -- "- ' 
o SR.-- PRESIDENTi'(-P~mpe~~ de 

Sousa) _- A 1 i ste de pres_ença 
ac.us_a_ o_ .Cciin_j;)ar~e.CY::mento _de_ 1 o 
S...rs-. ~:S.Em?-.Cl6i"'-?s ,"""::.1-fa v-gbãõ:_.=_riU:n:\ero 
regimental, i:le-c"Ya·rao :.ab~~r.ta a 
sessão__.::- ·• -~-~= 

Sob -~ ·ç;r ·p-r_ó"teçã6 Q_e D.e\fs, _ j n i -
ciamos nos_];os_ tra,O,g~1h9~~~. --

o sr--.:.1~~ ~e-cre_táT1-o-~P-rOÇeOerá 
à 1 e-l tu r a dd J:.Xp_e_Oj e·n-:-te-. ____ ~ . - __ 

- - ·- -~--:~-

É lido p seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO GOVERNADOR 
DO DISTRITo-FEDERAL 

Restituindo autógrafos de 
projetos de lei sanc·ionados: 

N~ 142/90-DF - ( ftSI. -1-14/90, "-·na­
origem). de 28 d.9 ç_orrente L 

r-e·t a tíva ao Pro) et:_o- -oe- Lel ao 
DFn~ 57, t:::re 1990, .de--fn"lel-W~ 
t iva do Gover-nador do' DiS'tM--t-o­
F edera 1 , que -crc-1 lf ·cargoS · e.fe~= 
ti-vos o nos- Quadros- o e· Pessõa 1 
que menci onã. e aa.,._ -~outraS~ 
providências..:--= ~--~ ~-.- -~::_~_~: 

(Prc-j e to- '""Que se~ ·transformou 
na- L e i n~- ·132. -de ~e-- de- no-vem--·: 
brO- de 1980). --=~==~ 

N~ 143/So-or·- - ( n.Q. 1 "15/90, _na· 
origem), de 28 do cor-r-ente, 
relativa ao Projeto de Lei ~o 
DF n~ 63, de 1 990.-- l:le _j r1YCYa:. 
ti va da Comissão- do O i s-tr-·í"to 
Federal, que· autor1~a ~--_GQVer::-=-= 
no- do Oi s·tr·1 to- Federal -a cO?f-' 
trata r emprést-fino- ·; nter-rro:~.rj 
junto .à .ca 1 xa. Eco-h6mh:-a Fede;.. 
ra1-.- ---·no·=-=-""~.;.va1or---o_._-, 6e-
138.208.100,-C:l0-BTN~ ·- --~ 

(Projeto -que se transformou 
na Lei n-" 133,-de-28 dê-novem-:.· 
bro de. 1990)"·. 

N.Q. 144/90:0F 1 nR. 116/SO----;~ na 
origem), de 28_-do corrente.­
relativa ao ProJeto~ de Lêi do~ 
DF nR- 49, de 1~90, de ini __ cia­
t-i va do-- Governador ··cto 01 n·r-i to 
Federal·,- que aut·óriza a ãEfSé.-;..' 
fetaçã-o -de domín1o--:-·do- b.êm-dEt" 
uso- comum do povo. =sTtuáOo-- na­
Região Admi ni str'at 1 v a- do,"Uàma­
Di str i to-=--- Federa·l-:- • ãnEiXCC~.- ll'd­
lote- designado p·or Ar-E-o' 2}4: -..-
Set-or- ~oeste, -e dá"": -~ Oútras-
providênciaS. -

Da Comissão de Constitui­
çãO; ~ustiça e Cidadania, 
sobre o Projeto de Lei da 

· Câmara nl:l: - 86 , de 1989 
·~-(2.013/89, na casa de 
_,...,+Qrigem), qu.e 11 Cria e Procu­

- radoria ReQtonal do Traba-
- lho da 17~ Região de Uus.ti-

'"'-.:-:çã·-do- Trabalho e dá outras 
~·"_,_provi_d~ncias 11 ~ 

_Ref~tor: 
res 

e .n~c~$-;á~3~- ';o"'.'fi'~i' CU~pr:i-::' 
me[\tQ_ .c:fã.S. _-a,tr_ibu_j_ções léQi:ii S 
que 1 hes _ são - ci:ll]1et i d_a_:;;_ ~ nos 
termos da Lei Orgân-ica do,'---"JVIj---=­
n1Stério Público da Uniãp-àYt~. 
19_]_. _j_t_1çiso? ~l .. _a. II_,:.-Pa. te'i,. _ií-'i 
1. :3"41, de- 3ó, --d,e. ~ianei_tO de 1_9QL -- . - - . . -- -- ' 

---'--"--'- --~" 

O_ pr.ojeto de_ .1ei pre"Vé __ também 
a C_"C_J açà.Q- d_e. um_ êiJ.J'gO _ . em ~~CO.:­
mi ss"ão_ d~ Pr_os::-ur_ador Re_gi 96a 1 
da 17~ Região, meôida . ôe 
ca~á t_er , i son,_ô.,_m~i Ç-.Q __ , às_.,.-, -çle,.m~a ... ~_s 
pro_c.ur-adar.i_ç~.s, co_m_ o objetivo 
de__prop i c i ar __ ao: ocupante_ .uma 
remuneração~.CP-mpat í vr;J c:om :.a:._ 
respon.sab.i 1 idade-,. e C_ompl.ex i da--­
de de suas a t r i buj_ çõ_es . 

O -a:rt. - 3~-- dp_ proj_eto~c.rj? 9-" 
OJ,J;;!!=IS9 _,çle P~s.soa 1 d.a -procur.a;'":::"_ 
daria "'Regio_naJ: d_Q.;._-.:"Tra_001ho da 
17~ Regiao,- expri~indo as ne­
cessj:d_ade_s: adm~ ni stra:t-iv.a.s-- es­
senciais ao seu fun~iOnafuento, 
como ___ j_njor1na . o Pro:cu_r-ador-
G~U"'_q L da Repúbl i c_a, __ -.na. m.ensa­
gem de _ en_ca_mihha_men..:to_- do 
an_iJ;lpra_j et_o.;_:_ No, r_ef_erjd._o _ _docu­
mento_, .9 _ ]Jus_tre _ sJQna=tario 
escJ <;lre~ce _que __ o_ j_n"t_ui:_t_o~ _éL de 
s.a:. ·promover-; no âmbito da -pRT-
17it _Regiáo:·- "_a_l_terações· e.s-tru­
W.!:&l i s__,.po_,_s,_eu- Qua,Or_o_ ~de .P~so­
a 1_,~ pro\(1 d_@.cJ a _que- vem _ao'---·en­
~P -~a partic~lar e_premen­t..e... nece_ss i da de~ .de _ dõ...t.ar:se o 
M.1_rd.$_t,é_r_ i o- Pút:il i ç_Q- po_ Ir.abaJ ho 
de uma e$--;t;r-,utura·- _COm;:5atfve1 
com o plano político de seus­
en_c;arQos junto __ ao._ ----::.-:;-~"P:o:der 
Judiciário, bem c.omo_su_as_e:le-_, 
vadas responsabiliaades adml.:.: 
n i st r a t 1 v_as _ p.:era_n·t. e a_ s_oc i_ e_da­
dé". 
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De todo o exposto, verifica­
se que o projeto de lei obje­
tiva dar cumprimento a dispo­
sitivo constitucional, propi­
ciando, ipso facto, à Procura­
doria Regional do Trabalho da 
17A Região possa desenvolver, 
com eficiência ·e presteza. os 
traba 1 hos _; nerentes às suas 
relevantes funções jUnto ao 
Tribunal Regional do Trabalho 
respectivo. 

Finalmente, considerando que 
não há impedimentos de nature­
za constitucional. jurídica e 
de técnica legislativa que 1n­
viab111zem a tramitação do 
projeto de lei, manifestamo­
nos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões. 29 de no­
vembro de 1990. -Cid Sabóia 
de Ca~valho, Presidente ~-oda­
cir Soares, Relator - Chagas 
Rodrigues - Wilson Martins­
~utahy Magalhães - Lette Cha­
ves - Nabor ~unior - Uosé Pau­
lo Bisol --Maurfcto Correa 
Antônio Alves - oztel carneiro 

Lourival Baptista. 

PARECER NO 388, DE 1990 

Da Comissão de COnstitui­
ção, ~ustiça e Cidadania, 
sobre o Projeto de oecreto 
Legislativo n2 29, de 1984 
(nO 69-8, de 1984-CD), que 
11aprova o texto da conven­
ção n2 119, da Organização 
Internacional do Trabalho -
OIT, sobre 11 Proteção das 
Mãquinas 11 , adotada em Gene­
bra, a 27 de junho de 1963, 
durante a 4'~ Sessão da 
Conferência Internacional 
do Trabalho- OIT. 

Relator: senador Lourival 
Baptista 

I - Relatório 

O texto da Convenção n~ 119, 
ac1ma eglgrafada. fol adotado 
pela 47~ Sessão da Conferência 
Geral·da Organização Interna­
c_ional do Trabalho- OIT, en­
cerrada a 26 de junho de 1963, 
em Genebra. 

A tramitação da matéria no 
Bras i 1 observou as norma-s 
constitucionais então Vlgen­
tes, culminando com a ed1ção 
do Proteto de Decreto_ Legisla­
tivo n 69-8, de 1984_, da Co­
missão de RelaÇões Exteriores 
da Câmara do_s Deputados, apro­
vando o texto da cit-ada con-_ 
venção, com pareceres favorá­
veis das Comissões de consti­
tuição e uustiça e de rrabàlho 
e Legislação Social. 

Prosseguindo a sua tramitaçãO 
normal, o processado veio ter 
ao Senado Federal, ainda em 
1985, onde se transformou em 
Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 29, de 1984. Já na ComissãO 
de RelaÇões Exteriores desta 
Câmara A 1 ta, a matéria foi de--

I 
/. 
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v-i da mente relata da, com pare- É 0 parecer, sub _censura. 
cer favorável do então- Senador 
Car 1 os Lyra, em 12 de junho de sa 1 a das ·comissões, 29 de no-
1985. -- v_embro de 1990.. - Cid Sabóia 

de Carvalho, Presiden-
Decor:.r;. i dos pouco ma i s de 5-

(cinco J ãnos_ de para 1 i sa:ção 
completa, o processado volta a 
movimentar-se _graças à Papele­
ta SF-27--3-89, da Presidência 
da Casa, anexa por cópia, -en­
viada a esta Comissão de cons­
tituição, Justiça e Cidadania 
para que seja instruido " ... à 
vist~ das novas dtsposições 
constitucionais em vigor ... " 

II - Voto do Relator 

.. Temos cOmo lriuvávefs o Zelo e 
a precaução da Presidência da 
Casá~· A -Providência primeira 
não poderia ser outra. de vez 
que a morosidade na tramitação 
processual da espécie fez com 
que ela fosse alcançada, su­
cessivamente, por dois estatu­
tos constitucionais diferen­
tes. Todavia, ao compararmos 
ambas as constituições no con­
cernente ao estrito objetivo 
do nosso parecer, vemos que a 
Carta de 1988 não produziu al­
terações substanciais aos tex­
tos da Carta de 1967, com a 
redação dada pela Emenda cons­
titucional n$ 1, de 1969. 

Assim, em matéria· const i tu­
cional atinente a tratados, 
acordos, convenções e demai~ 
atos internacionais, a compe­
tência privativa para p~oceder 
à sua celebração continua sen­
do do Presidente da República, 
sujeita ao referendo do con­
gresso-· Nacional. De_ igual mo­
do,- a_ competência eXClUsiva 
para resolver definitivamente 
sobre tratados, acordos., etc., 
prossegue sendo do Congresso 
Nacional. Entretanto, chamamos 
a atenção para uma novidade 
constitucional na matéria: o 
art. 49, inciso -r. da Carta de 
88. Reza ele, textualmente: 

···· ~ __ "t __ pa_·-_compeitência exclu~ 
.$iVQ. do Congresso Nãcional: 

--I - resdlver -definitiva­
mente sobre tratados, acor­
dos ou atos internacio­
naià-que~acarretéin encargos 
ou_ ___ compromiSSos gravosOs aQ 
pãtrfm6nio nacfonal;" 

Em conseqüénc1a, parece-nos 
estar o processado em condi­
ções_ de ser encaminhado à Co­
missão de Relações Exteriores 
e -Defesa Nacional, à qual 
caberá a aprec_i ação de mérito 
d~ c~nven~áo 119, agora e tam­
bem a luz do adendo constitu­
cionaJ de 1988. - -

Quanto ao_ texto dO projeto de 
decreto legislativo ora exami­
nado, este órgão técnico mani­
festª~se pela sua constitucio­
nal.idade, juridicfdade, ade­
quada técntca legislativa e 
boa redação. 

' 

te- Mauricio COrrea Wilson 
Martins - Lourival Baptista -
Relator -Wilson Martins 

Uutahy Magalhães - Chagas Ro­
drigues - Oziel Carneiro - An­
tônlo Alves - Nabor ~unior -
Odacir Soares - Leite Chaves. 

PARECER NO 389, DE 1990 
Da Comissão de Constitui­

ção, Uustiça e Cidadania, 
sobre o Projeto de Decreto 
Leutslattvo no 18, de 1984 
(n~ 50-A, de 1984-CD), que 
11 Apr-2va os textos da Con­
vençao nQ 140 e da Recomen­
daçao nQ 148, referentes a 
1
' 1 1 cença remunerada para 

estudos'', adotados na sga 
Sessão. da Conferência In­
ternacJonal do Trabalho da 
Organtzação InternaciOnal 
do Traba 1 ho, r-ea 1 i zada em 
Genebra, ~m junho de 1974. 

Relator: Senador Lourival 
Baptista 

I Relatório 

O texto da Convenção n$ 140, 
e Recome-ndação n.2. t48 acima 
epigrafadas foi adotado pela 
59 .a Sessão da C_onferênci a In­
ternacional ào Trabalho. da 
OIT, realizada em junho de 
1974, em Genebra. ' 

_A tramitação da matéria no 
Brasil observou as normas 
constitucionais então vigen­
tes, culminando com a edição 
do Pro~eto de Decreto Legisla­
tivo n 50-A, de 1984, da Co~ 
missão de ___ Relações Exteriores 
da Câmara dos Deputados, apro­
vando os textos das citadas 
Convenção e Recomendação, com 
pareceres favoráveis das Co­
missões de Constituição e Jus­
tiça e de Trabalho e Legisla­
ção. Soei a 1 . 

Prosseguindo a sua tramitação 
normal, o processado veio ter 
ao Senado_ Federal, ainda em 
1985. Onde se transformou em 
Projeto de Decreto Legislativo 
n.u 18, de 19_84. Já na Comissão 
de Relações Exteriores desta 
Câmara Alta, a matêrla foi ob­
jeto de apreciação, relatada 
pelo então Senador Itamar 
Franco que solicitou em 23 dê 
outubro audiência do Poder E­
xecutivo, com voto venci Co ·em 
separado do Senador Amaral 
Peixoto, pela rejeição do 
Projeto. 

o pr_oc-essado vo1 ta a movimen­
tar-se graças à Papeleta SF 
:27-3-89, da Presidênc_ia da Ca­
sa, anexa por cópia, enviada a 
esta Co_missão de Constituição. 
Uusttça e Cidadani~_ para que 
seja instruido " ... à vistas 
da novas Disposições Constitu-­
cionais em vigor ... " 
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II -Voto do Relator 

Temos como louváveis o ze1o e 
a precaução da Presidência da 
Casa. A providência primeira 
não poderia ser outra. de vez 
que a morosidade na tramitação 
processual da espécie fez com 
que ela fosse alcançada, su­
cessivamente, por dois estatu­
tos constitucionais diferen­
tes. Todavia, ao compararmos 
ambas as const1tuições no con­
cernente ao estrito -objetivo 
do -nosso parecer, vemos que a 
Carta de 1988 nãô produziu al~ 
terações substanciais aos tex­
tos da Carta, de 1967, com a 
redação--- dada pe 1 a Emenda Coris-
titucional n~ 1. de 1969. ____ -

Assim, em matér-_ia constitu­
cional atinente a tratados, 
acordos, convenções e demais 
a tos i nternaci o na i s·; a compe­
tência privativa para proceder 
à sua celebração continua sen­
do. -tjo Presidente da Repúb 1 i ca, 
SUJeita ao referendo do Con­
gress-o Na c i o na 1 . De i gua 1 mo­
do, a competência exc1usiva 
para resolver definitivamente 
sobre tratados, acordos, etc., 
prossegue sendo do_ Congresso 
Nacional. Entretahdõ, chamamos 
a atenção para uma novidade 
constitucional na matéria: o 
art. 49, inciso I, da carta de 
88. Reza ele, textualmente: 

11 É ·da competência exclu­
siva do CongrêSSd Nacional: 

I - resolver ~déf i ni t f v-a­
mente sobre tra'faCos, -acor­
do~ ou atos __ internac1o­
na 1 s qu_e acarroet_em encarr;p_s 
ou compromf ssos· 'g·r·av_osoii 
ao patrim6nio nacional""· (Ó 
grifo é nosso). - ' 

PARECER NC 390, DE 1990 

Da Comissão de Constitu­
Ição, Justiça e Cidadania 
Sobre o Projeto de DecretO 
Leaislativo nQ 25 .. de 1984 
(nO 70-B, de 1984-CD), que 
11 Aprova o texto da 
Convenção (nQ 134, da 
Organização Internacional 
do Trabalho OIT, sobre 
a1ojamentos a Bordo de Na­
vios _(DispOsições Comple­
mentares) 11 

, adotada em Ge­
nebra, a 30 de outubro de 
1970, durante a LV Sessão 

- da Conferênc 1 a Internaci o­
na1 do Trabalho. 

Relator: Senador Lourival Ba­
ptista 

I - Relatório 

O texto da Convenção n 9 134, 
ac1ma ep1grafada, foi adotado 
pela LV Sessão da Conferência 
Geral da Organfza·ção-- Interna­
c; o-na·l -do ir aba 1 ho - OI T, en­
cerrada a 30 de outubro de 
1970, em Geh'ebra. 

A tramitação" da matéria no 
Brasi-l observou as normas 
const i tu c 1 ona i s ent-ão vi gen­
tes, culminando com a ed1ção 
do Pro:.i_e'to de Decreto· Legisla­
tivo n 83-A, de 1985, da ·co­
-missão dé Relações _ Ex-t·er i or-es 
da Câmara dOs Deputados, apro­
vando o texto da citada 
convenção, com pareceres favo­
ráveis das ComisSões de Cons­
tituição e Just-iça e de Traba­
lho e Legislaçãó Social. 

_ProsSeguindo ___ a Sua tramitação 
rtorma 1 , o proc·es·sado ve-1-o --ter 
ao Senado Federal, ainda em 
1985, onde se transformou em 
Projeto de Decreto LegjSlativo 
n~ 22, de 1985. Já na Comissão 
de Relações Exteriores desta 
Câmara Alta, a maté'ria foi de-
vidamente relatada~ _com pare-

Em conseqüên-cia, p"àrece"-nos cer favoi"'áv€1 do···então Senador 
e~ ta r o processado em cçmdi- Mi 1 ton Cabral, em 2 de ao ri 1 
çoes_ de ser encami nha.do a Co- ~de 1985. 
m1ssao de Relações Exteriores __ _ 
e D~fesa Naçiooal, à _q~al ~pós quatro anos de paralisa­
cabera a aprec1 aça9 _de_:> me r 1 to çao_ comp 1 e ta, o processado 
da Convença o 134, agora _e tam- volta a movimentar-se graças à 
b~m à luz do adendo consti tu- Papeleta SF --27-3-89, da Pre­
Cl o na 1 de 1988. Si dénci a da Casa, ãnexa por 

cópia, enviada a esta Comissão 
de Constituição, Jus~iça e Ci­
dadania para que seja instrui­
do" ... a vista das novas Dis-

Quanto ao texto do projeto de 
decr-eto legislativo ora exami ... 
nado, este órgão técniCo mani­
festa-se_ pela sua constitucio­
nalidade, juridi_cidade, ade­
quada técnica legislativa e 
boa redação. 

É o· parecer, suO c"ênsura. 

Sa 1 ã das Comi ssõ_es, 29 de -no­
vembro de 1990. ~-cid Sabóia 
de Carva1ho, Presidente - Lou­
rival Baptista, Relator 
- Uutahy Magalhães -~Odacir 
Soares - Uose Paulo Bisol -
Mauricio Correa - Nabor Júnior 
-Wilson Martins- Leite Cha­
ves - Oziel Carneiro- Chagas 
Rodrigues - Antônio Alves. 

-p_t?S i ções" Const i tu c i ona i s em 
V1QOr ... 

II - Voto do Relator 

Temos como louváVeis o zelo e -ª precaução da Presidência da 
Casa: A pr-oV-idência primeira 
não poderia ser outra, de vez 
que a morosidade na tramitação 
processuã1 da espécie fez com 
que ela fosse alcançada, su­
cessivamente, por dois estatu­
tos constitucionais diferen­
tes. Todavia, ao compararmos 
ambas as constituições no con­
cernente ao estrito objetivo 

Dezei.nbro de 1990 "/593 

do nosso parecer, vemos que a 
Carta de 1988 não produziu al­
terações substanciais aos tex­
t"OS da Carta d_e í967. com a 
redação dada pela Emenda Cons­
titucional n~ i, de 1969. 

Assim, em matéria constitu­
cional atinente a tratados, 
acordos, convenções e_ demais 
atos internacionais, a compe­
tência privativa para proceder 
à.sua _celebração cont.i nua sen­
do do Presidente da República, 
sujeita ao referendo do Con­
gresso Nacional. De igual mc­
d_o, a competência ex c 1 us i v a 
para resolver definitivamente 
sobre tratados, acordos. etc., 
prossegue sendo do Congresso 
Nacional. Entretanto, chamamos 
a atenção para uma novidade 
constitucional na matéria: o 
art. 49, i !"JCi so 1, _da Carta de 
88. Reza ele, textualmente: 

"É da competência: eXClu­
siva do Congresso N8ciooal: 

I -resolver definitiva­
mente sobre tratados, acor­

odos ou :ãtõs internaCio­
nais que ~carretem enc?rgos 
ou compromissos gravosos àõ 
patrim6nfo nacfonal"; (o 
grifo é nossO). -

Em con,se!qüênét=a. parece-nos 
estar o_ processado em condi­
ções de ser encaminhado à Co­
missão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, á qual 
caberá a apreciação de mérito 
da Convenção 133, agora e_tam­
bém à 1 u:z _do adendo c-on-st 1 t:u-
c1onal de -1988- · 

Quanto ao texto do projeto 9e 
decreto legislativo ora examl­
nado, este órgão -técnicO 
manifestar-se pela sua consti­
tucional idade, ju_t-idicidade, 
adequada técnica legislativa e 
boa redação. · 

Ê o parecer, sob censura. 

sa 1 a das ·conii ssõeS, 2.9 de no­
vembrO de 1990.' --Cid Sabóia 
de Carvalho, Presidente - Lou­
rival Baptista, Relator.- Lei­
te_ Chaves Odacir Soares -
José PaUlo Bisor---":_oz;el car-­
neiro - Naoor Júnfor -'- Chagas 
Rodrigues - ~ntônio Alves -
Jut_a_hy Ma ~ta 1 hães - Maür i c i o 
Correa- W1lson Martins. 

-PARECER N-'~ 391, DE 1990 

Da Comissão de Coosti.tui­
ção., Justiça e Cidadania, 
sobre o Projeto de Decreto 
Le2islativo n-'~ 22, de 1985 
(n 83-8, de 1985-CO), que 
"aprova o texto- da Conven­
ção __ n&. 134. à2i drgariização 
Internaciona1 do Trabalho­
o:n, sobre Prevenção de A­
cidentes de- Trabalho dos 
Marítimos", adotada em _Ge­
nebra, a 30 de óutub~o de 
197U~ durante a LV Sessão 
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~a Conferência Internacio~ 
nal- do Trabalho. 

Re-1 ator: Senador Lourival 
Baptista 

Relatório 

O. texto da Convenção n~ 134, 
acima ep1grafada. foi adotado 
pela LV Sessão da Conferência 
Geral da OrganízaÇão Interna­
cional do Trabalho- OIT, en­
cerrada a 3D de outubro- de 
1970, em Genebra. 

A tramitação da ·matéria no 
Brasil observou as normas 
constitucionais então vigen-
tes. culminando com a _edição 
do Pro!eto de Dec_reto __ Lt:,mlslã­
tivo n 83-8, de 1955, da Co­
missão de Relações Exteriores 
da Câmara dos Deputados_, apro­
vando o texto da citada 
convenção, _com pareceres 
favoráveis das Comiss~ªs de 
Cohstituição e Justiça e de 
Trabalho e Legislação So.cial. 

Prosseguindo a sua t~am1tação 
normal, o processado. veio ter 
ao Senado Federal. ainda em 
1985, ótide se t-ransformou em 
Projeto de Decreto LegiSlativo 
n~ 22, de 1 985. Já na· Com i ssão 
de Relações Exteriore§_desta 
Câmara Alta, a matéria foi de­
vidamente, r~latada ... com pa~~­
cer favoravel do. eot_a.Q,_S~['Iaóor' 
'Carlos Lyra, em 23 de outubro 
de_1985~ - - · 

Após quatro anos de paraliza­
ção completa, o processado 
volta a movimentar-se graças à 
Papele~a SF - 27-3-89, da Pre­
sidência da Cas?. ane~a por 
cópia, enviada a esta Comissão 
de Constitucional, Justiça 9 
Cidadania para que seJa 1ns­
tru'ido " ... à vista das noVas 
Dispõslções Constitucio~ais em 
v1gor .. " 

II - Voto do Relator 

Temos como louváveis 6 4elo e 
a precaução da Presiçiênç__ia da· 
casa. A provi'dê._l')cia primeira 
não poderia ser outra, de vez 
que a meros idade na :t_rami_ ta r;? o 
processua 1. d_a espécie f e7 -çom 
que ela fosse alcançada, su­
cessivamente, por dois es.tatu_­
tos const 1 tuci o na i s Oi feret)­
tes. Toda vi a, ao cõrnpararm·os 
ambas as _cons.t.i :tu i ç.õe~ no con­
cer!"'lente .ao e_s_t.r i to objetivo 
do nosso parecer, vemos QUe a 
Carta de 198_8_ não prqduzi_u al­
terações substanciais aos tex­
tos da Carta de 1967, com a 
redação dada pela Emeoda· Cons­
t i tu c i o na 1 n.ll. 1 , de 1969 ._ 

Assim, \em matéria constitu­
cional atinente a tratados a­
cordos, conv.e_nções e demais 
atos i nter_naci ona i s, _ a compe­
tência privativa_ para procede_r 
à sua celebração continua sen­
do Pres_i dente d.a. Repúl:l1_i ca, 
sujeita ao referendo do Con-
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gressQ ~~cional. De igual mo­
dó, a competência exclusiva 
para resolver definitivamente 
sobre tratados. acordos, etc., 
prossegue sendo do Congresso 
Na c i ona.J . Entr-etanto, chamamos 
a atenç_ão para uma novidade 
constitucional na matéria: o 
art. 49, inciso I, da Carta de 
88. Reza eJ e. textu_a 1 mente: 

"É da competêncta excl u­
:siva do Congresso Nacional: 

I -resolver definitiva­
mente sobr_e_.tratadoS, acor­
dos ou atos internacio­
i1a i s que acarretem enca-rgos 
ou COmpromissos gravosos ao 
patrfiTTônio nacional_": (o 
_g_r f__ f o é nosso) . 

Em -cons6qüênc1a. parece-nos 
es;tar o processado em condi­
ções de ser E;lncami n\1ado à Co_~ 
missão_ -de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, à qual 
caberá a apreciação de mérito 
da Con_venção _1_34, _agora e tam­
bém à luz do- ade~do constitu­
e i o na 1 de 1988 . 

Quanto ao texto do projeto de 
decreto legislativo ora exami­
nado, este órgão ~éc.nico 
manifesta-se pela sua consti­
tucionalidade, juridicidade, 
adequada téc_n i_ca 1 egi s 1 a t·; v a e 
boa redação. . -

O!T, encerra da a 30- de _junho 
de 197~. em GeneQra. 

A tramitaçãO da matéria no 
Brasil observou ~s normas 
constituctonais então vigen­
tes, cÜlminando com a edição 
do Proieto de Decreto Legisla­
tivo n~ 85.-_8, de 1985, da Co­
missão. de Relações Exterlores· 
da Câmara dos Députados, apro­
vando o texto da citada con­
venção-, com pareceres __ favor-á­
veis_ das Comissões de Consti­
tuição e Justtca e de __ Tr:-abalho 
é Legi s raçãO Soei ~l . -

Prosseguindo a ·sua"' tramitação 
normal, o processado veio ter 
ao Sehad.o_ _Federal, ainda em 
1985, onde Se transfOrmou- no 
Projeto de Decreto .1..-egislativo 

· n'lt. 8, de 1 985. Já na- Com_ i Ssã_o 
de Relações EXteri_ores_desta 
Câmara Alta, a matérie foi de~ 
vjdamente relatada, com pare~ 
ce~ do Seflacfbr Nels_on Carne i­
ro t em 5 de dezembro de 19.8$' 
no sentido di§ aud_iência çlo Po­
der: _ EXecu:t.i vo pará escl ã:rec_i-
mentes. - -. .. · 

O proce_ssado volta a movi men­
tar-se graçbs à Papeleta SF-
27~3-89, da Pr.esidéncia da ca­
sa, anexa _pOr cópia:, e-nvtada a 
esta_comissão de ÇonstltuiÇão, 
~ustiça e Cidadania~ para que 
seja instrufdo_" •... A vistA das 
no vás ·_di spoS'H;:ões con.st i tu c i a­
nais em vigor ... " 

II - Voto do Relator 
É o párece_r~- sub- Cens_ura. 

Sala das Comissões, 29~ de no-
vembro -de __ 1990. -Cid Sabóia · de carvalho, Presidente_ Lou- Temos con;to ·1ouyavei __ ~ ~zelo e 
rival Baptista, Relator a preocupação da P_resiôência 
-Antônio Alves -·José Paulo Qa Casa._ A__provfd~ncia.Pr'_ímei-

ra não poder i a _ser _outra, de 
Bisol - Oda-cir Soares - JutaHY ve:z que a r:noros i da de na tra.mi­
Magalhães -Chagas Rodrigues - tação processual da. _e~péçie 
Maurício Correa-:- Le_jte Chaves_·fez com que ela fosse _aica_nça_-

Wi lson Martins-- Ozie1 Cár- _da, sucessivamente. -por dois 
nei ro_ _-:_~~~t:::-'=~ Júnior· estatutos _ . ___ cons.t i tuci o_ra,i s 

diferentes. To.davi a, ao COf!!Pa~ 

PARECER NO 392, DE 1990. 

Da Comissão de Constitui­
ção, ~ustiça e Cidadania, 
sobre o Projeto de Decreto 

~-Legislativo nQ B, de 1985 
(nO 85-8, de 1965-CO), que 
11 Aprova os textos da Con­
venção nQ 136 e da Recomen­
dar;ao nQ 144 ·da organiza-

.· ção Internac~ ona 1 do Traba­
--1 ho -- OIT, sobre 11 Proteção 
contra os Riscos de Intoxi­
cação Provocados pelo 
Benzeno 11 , adotadas em Gene­
bra, a 30 de junho de_1971, 
durante a LVI Sessao da 
Conferência Internacional 
do Trabalho. 

--Relator: Senador Lourival 
Baptista 

_.I . --Relatório 

O -texto da Convenção n~ 136, 
e Recomendação n 2 144 _acj ma 

___ epigrafadas, foi adotado pela 
LVI .Sessão da Conferência In­
ternacional do Trabalho, da 

rarmos __ ambas as --cons:t i tvi ç_ões 
no concernent~ a9. e§."!:Ti_:So ~b­
j et 1 yo __ do_ ,Qo_ssp parece;:: r, v_~_l!lOS 
que a_ Carta oe .1988 nao produ~ 
ziu alterações ~ubst~ncieis 
aos textos da Carta d~ -1~67. 
com a redação- -dada p~ 1 a_ i;menda 
Constituçional_ n~ 1. de 19~. 

ASsúri.· em matéri.a constit~­
cional ._.?J:in,en:t,e . a, ~.trata~o~, 
acordos, convenções e dema "l__S 
atos internaç:io["IÇ:~.is,_a co_rnpe­
tência_priy?tiva para proceder 
à _sua cel eQração cont i,r-ua_ S~fl:7 
do do Pres i _dente: çl,a,__ R~púb_],)'çaJ 
SUJeita ao·referendo do. Cpn­
greSSO _ Nac1 on~ 1 .· De i gua 1 mo-
do, a competência ___ e_xc 1 us i v a 
para resolver definitfva~ente 
sobre tratados, acordos ~tç .. 
pros_segue sendo ,- do _CongreSso 
Nacional. Entre_t_anto, chamamos 
a atenção .Pa-ra 1,..1m;;:;t nC::_?V~dlfde 
-constlt.ituc,,~o_n_p.l_ né:!_ mater1a: o 
art._49, lnciS:o r. .. .Qa Çarta áe 
88_. R~za e 1 e, textua 1 mente:: 

-sív 
nal 

da cQrripetérl-Cfa· ·exc.-1 Li-
do _-':_congresso ___ t•J_aci o-
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I r'eso!ver definitiva-
mente sobre tratados. acor­
dos ou atos internacionais 
que acarretem encargos ou 
compromf ssos- --gN!iVõso~; ao 
patrfm6nfo naCforial"; (o 
grifo é nosso). 

Em conseqüência, paréce-nos 
estar o processadO em condi­
ções de ser encaminhado à Co­
missão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, à qual 
caberá a aprecia tão de mérito 
da Convenção n 134, agora e 
também à luz do adendo consti­
tucional de 1988. 

correntes no País, pela qua1 
sugere que a comissão oe as­
suntos econômicos élabor~ QS 
pr·oj.étos. dê 1 e i que menciona. 

Assim sendo, a proposição 
será encã:tni nhada à comissão de 
assunt~~ .econQmi c os, 

É a seguinte a indicação 
recebida pela Presidência: 

INDICAÇÃO NQ 5, OE 1990 

cons i der·ando os f a tos apura­
dos dura~te os trabalhos da 

_CPI sobre os conflitos de ter­
ra ocorrentes no. País; 
Considerando que a imensa 

maioria desses conflitos é de­
corr.ente.da má distribuição da 
propriedãde dos imóveis ru­
rais; 

Quanto ao texto do projeto ~e 
decreto legislativo ora examl­
nado, este Orgão ·- T écn i.co 
manifesta-se pela sua consti­
tucionalidade, jur1dicidade, 
adequada técnica legislativa e 
boa redação. Considerando que somente a 

exist.ência de instrumentos le-
É o parecer, sub censura. ga1s adequados"e a celeridade 

de sua aplicação serão capazes 
Sala das Comissões, 29 de No- de evitar o agravamento da 

vembro de 1990.. - Cid Sabõia tensão no camP.O. e. de seus re­
de Carvalho, Presidente flexos no organismo .so.cial do 
Lourival Baptista - Relator, País, como um todo; 
Mauricio Correa- Wilson Mar-

tins- Odacir Soares- Antônio Consir;::leranr;::lo que .. a ét<istência 
Alves Nabor ~ünior- Leite de grande número de_d.ispositi­
Chaves- ~osé Paulo Bisol vos legais sobre. Direito 
Oziel carneiro -Chagas Rodrf- Agrário- alcuns deles até 
gues - Uutahy Maga 1 haes. mesmo conf 1 i tante·s entre s 1 -

está a exigi r seu exame. e. $d­
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de tematjzaç:ão, .a fim de tornar 

Sousa) -O Expediente 1 ido vai mais simples .e. àgi l a sua a-
à publicação. (Pausa.) pl i cação; 

Em atend 1 menta a despachO· da Cons í Ce.r~mdo que a Constitui-
Presidência, de 27 de março de ção da República, em seu art. 
1989, . a Comissão de Cot1st 1 tu i- 184. § 3.~:., prevê o· es tabe 1 eCi­

.ção, Justiça e Cidadania apre- mente, por l.ei complementar. 
ciou os Pro!etos de Decreto- de procédimento_cont·radítório 
Legislativo n s 18, 25 e. 29, espeCial, de rito· sumár.io, 
de 1989. e 8 e 22, de 1985. para o processo "judic·ial de 
concluindo pela co.nsti.tucion~- desapropriação; 
lidade.das proposições e reco-
mendando o exame do - mérito Cons i derandó""' que: ·tanto o e­
pela comissão competente. xame e sistematização de cerca 

de dua.s_ ce1;1tenas de diplomas 
Assim sendo, a. presidência ordin;;ir.ios nacionais de Direi­

despachará as matérias â Co- ·""to_ ·Agrário, quanto a elabora­
missão de Relações EXteriores ção da lei complementar cans­
e Defesa Nacional. titucio.nalmente prevista, exi­

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Foi enCaminhado à pu­
blicação parecer da Comissão 
de Constituição, Justiça e Ci­
dada~ia que conclui favoravel­
mente ao Proejt~_de Lei da Câ-
mara n~ 86, de 1989~, -

gem cuidadosos e prolongados 
estudos; 

Cons i detai"JdQ . _qu-e a_~ comi s_são 
de assuntos eCQnômi cc.s_ com"pe­
t;e, entre. outras· atr_1buiç6es, 
opinar sob,re proposições per­
~ti.n_entes a bireito Agrário. a 
ela suget:'e que adote as provi­

A proposição ficará sóbr"e a dências que julgar c.Orivenien-
Mesa, durante cinco sessões tes - .se neces.sár i o c.om a par­
ordinárias. para recebimento ticipação de outros órgãos 
de emendas, nos termos do art. técniCos-, para o estudo e 
235., Il, d, do Regimento: rn-=·elaboração das seguintes 
terno. propos·i ções: 
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I I projeto de· 1 e i 
o~dinária, que promove a réVí­
sao do_Estatuto da Terra (Lei 
nA 4.504, de 30 de novembro ·de 
1964:). para a· censo 1 i d8çãp de 
cerca de duas centenas de dí­
plomas legais pectinentes à 

.matéri_a e sua ad9qLiáÇã6. · ·às 
r:'égras dos arts. 185 a 191,_ da 
Constituição da República. 

Sala das Comissões, 29 de-no­
vembro de '1990. ._ 
Senador Odacir Soares, Presi-
dente Senador Leite 
Chaves, Relator Sena--
dor· Mansueto de lavor - Sena­
dor Severo Gomes - Senador Ney 
Maranhão. 

~~stifiCação 

(ANEXP- A1YRELATÓR10 
N° 3, DE 1990) . 

Da Comissão Parlamentar 
de Inquérito criada median­
te o Requerimento nQ 228, 
de 1988, de autoria do Se­
nador Lei te Chaves f com o 
fim de apurar os conflttos 
de terra ocorrentes no 
Pais. 

_Relator: 
Chaves 

Senador Leite 

-No Relatório. n-2 3, .de 1990 
sobre ·os trabalhos reali~adoS 
pela_ Comi.ssãCI. Par1ameQtar:. Qe 
Inquérito, criada mea;ante' o 
Requer i mento n~ __ 228 f de 1988. 
de éHJto~Ta---·ao .. Senador Lei te 
Chaves_. com o fim Oe apurar· os 
t::onfT'itos de terras ocorrentes 
no Pai~. concluímos pela reco­
mendaçao da criação ·cte ·comis-
são especial encarregada de 
elaborar e encaminhar f em 
caráter'" _._de . urgêt"'lcia.. os ,sé;-
.gufnte~ projetos:' 

~) de 1 e i compleme'ntar .tt pre­
Vl'Sta pelo art. 1.84, § 3 , da 
Constituição da Repúbl i.ca, es­
tabe 1 ece·ndo procedi menta_ con­
tra9itório especiaL. de rito 
sumario, para· o processo judi­
Clal de desapropriação por in­
teresse soc1al, para fins de 
reforma agrária; e 

b) de revisão do Estatuto da 
Terra (Lei n.~< 4 .·504, de 30 -de 
nove-mbr.o de 1964 ..._). ·para a 
consolidação de t·O'dos os di­
plomas -_l~bais. pertinentes à 
matéria e sua adequação às re-
gras dos art.s .. 1.8.5 .. .usque 
191, da Constituição da 
República. 

O SR ,_ PRES IOENTE ( Pompeu de 
Sousa) --A Presidência recebeu 
a indicação n~ 5, de 1990, a­
presentada como conclusão dos 
trabalhos da comissão.parla­
mentar de inquérito, ·criada 
através do Requerimento n~ 
228, de 1988, destinada a apu­
rar os conflitos de terra o-

Encamínhad6 o Relatório à Me­
sa, para publicação, lembrou 

I - projeto de lei comPlemen- seu Presidente, com propried­
tar, prevista pe 1 o art. 184, § de. que o novo Regi menta In­

-3.2, da Constituição da R:ep(t; terno do Senado Feder~l hão 
b1lca.~ estabe.lecen_do procedl-- prevê a Criação de comissão 
mente contraditório. espec-ial, especial, perm_i.tinao apenas a 
de rito sumário, para o pro- _existência das comissões per­
ce.sso judicial de desapropria- manentes_ e temporárias (ai-ts. 
ção por interesse social, para 71 a 76). Acrescentou que "a 
fins de reforma agrária; interpretação analógica do~-
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1 . do art. 150. confere â 
própria CPl a competência de 
elaborar e encaminhar para 
tramitação os projetos qbjeto 
de suas co.nclusões". Assim, 
devolveu. o. Re.la_tôr.io_ à CPI 
"para que seja providenciada'a 
concretização do recomendado 
dentro do prazo que a comissão 
dinda dispõe para conclusão de 
seus trabalhos, prazo esse que 
poderá ser prorrogado, no 
máximo, até 15 de dezembro 
vindouro" r 

Disposta a aceitar o encargo, 
procedeu, inicialmente, a CPI, 
ao levantamento da leaislacão 
espera pertinente à matéria. 
Verificou, então, com surpre­
sa, a existência de cerca de 
duas centenas de diplomas de 
caráter substantivo, além de 
várias dezenas de caráter ad­
jetivo, contendo _norwas sobre 
Direito Agrário, sem contar as 
portarias e instruções per~o­
dicamente baixadas por diver­
sos órgão_s. 

S.eria necessário cornpi_lar_e 
analisar cada um desses diplo­
mas, cotej'ando-os com as re­
gras const tuci ona i s em _ _vi g_or, 
para, então, redigir os proje­
tos recomendados. Con_s_i deran­
do. porém, que a CPI dispõe 
apenas· até o dia 15 de dezem­
bro próximo, para a conclusão 
de seus trabalhos, impossível 
será, para ela, a elaboração 
dos referidos projetos de lei 
complementar e de lei 
ordinária, Pensou-se, então, 
em um projeto de resolução que 
determinaria ao senado Federal 
a aludtda elaboração. Provi­
dência despicienda, pois a 
previsão já consta da Consti­
tuiÍão da República (art. 184, 
§ 3 ), pelo menos no que tange 
à Lei Complementar sobre a de­
sapropriação de imóveis ru­
rais, Para fins de reforma 
agrária~ 

A solução encontra-se nos 
arts. 211 . i tem IV, e 224, 
comb i nados com o a r_ t . 99, i tem 
II, _do Regimento Interno do 
Senado Federal, que dispõem, 
verbas: 

Art. 99. À C_omi ssão de Assun­
tos E"Cónõrrfi Cos compet~ opina r 
sobre proposições pertinentes 
aos seguintes assuntos: 

I - o • • o' o • L'' ~--.,-,•,~..--~-,-• ~' ·~ •_._! 

II - Di re_i to Agrário·, 
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comissão, para ql,le o ass_unto, 
nela focalizado, s_l;!ja obje1:o 
de providêncja ou estudo pelo 
órgão competente da Casa, c~m 
e finalidade do seu esclarecl­
mento ou _formu 1 ação de propo­
sição legislativa. 

Convém esclarecer que o I 
Seminário sobre o Tabag1smo e 
a nossa Soei edade foi presti­
g i a_do com o comparec f_ mento. de 
grande número de autoridade~. 

.representantes da Universid~de 
Federal de Sergipe e de insti­
tuições educativase culturais 
ao estad_o, além das pessoas 
f nteressa-das-·no ·assunto. 

O SR. 
Sousa) -
tos~ 

PRESIDENTE -(Pompeu de 
Há oradores inseri-

c·ont:êdo _ ?L PA 1 avra ao nobre 
SenaQor Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
SE. Prohunci a -o se·gu i nte 

discursos) Sr. Pres-idente, 
Srs. senadores, no dia 23 de 
novembro passado. -·o doutor 
Gilton Machado Rezende, titu­
lar da Secretaria de Saúde do 
Estado de Sergipe, e a Coorde­
hadora do Programa Estadual de 
Combate ao Fumo, doutora Sil­
vina Maria de Aquino Rezende, 
promoveram a oportuna inicia­

- ti v a da rea 1 i zação do I 
Seminário Estadual sobre "O 
T abag i smo e a___ _ ___ nossa 
sOciedade", no ALidltórlo ·ao 
Bane se, em Aracaju, com a _efe­
tiva_colaboração do Ministério 
da Sãúde e do Governo ôo Esta­
dO-de Sergipe, através~das Se--­
cretarias de Estado-da Econo­
mia e F i nanças, da. Educação, 
-~íencia e Tecnologia, da Cul-
tura e Meio Ambiente, do Rota­
ry Club. da Câmara .de Vereado­
res de Aracaju e do _Grupo- --An­
ti tabagismo da referida 
Secretaria. 

.O I Seminário sobre "O Taba­
giSmo e·a ·nossa ·sociedade" Ob­
teve êxito i rJtegra 1 em face da 
excelente programação cultural 
1eVada a efeito.- abrangendo os 
seguintes_ temas: 

a) "O Programa Nacipnal de 
combate ao Fumo e suas 
Estratégias", tendo como_pa­
lestrante o Dr. Març~s V1ni­
ci us Tavares da Cunha Mel o. -do 
Ministério da Saúde, Brasllia, 
cujo decisivo apoio v·iab.ilizou 
o referido _Seminário; -

b) "As Doenças Tabaco A-sso­
-ciadas e Tabagismo Passivo", 
sendo pa 1 estrante O- insigne 
doutor José Rozemberg, de São 
Paulo. cie~tista, professor 
universitário e autor.dos mais 
importantes trabalhos publica­
dos no Bras i 1 e no cont i nerrte 

;,;,SObre - os probl em_as 'do 
-~abagi sm.~ .. ; _ 

Ao _concluir estas Sucintas 
considerações, requeiro_a in­
corporação ao seu texto, .. da 
palestra_que tive a satisfação 
de proferir sobre "A lmportan­
cia Política dO COmbate ao 
Tabagismo'' e felicito os orga­
nizadores e participantes do 
âludido "I Seminário_s_obre o 
Tabagismo e a nossa Socieda~ 
de". cujos aspectos e resulta­
dos positivos do. ponto de vis_­
ta científico, educativo e 
cultural, colocam Sergipe eTTJ 
uma situação de relevo, na 
v~nguarda da Mobilização Na­
cional contra o Tabagismo. 

Era __ o que 
Presidente. 
mas.) 

tinha a dizer, Sr. 
(Mvi to. bem! Pa1-

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR,. LQUIUVAL BAPT ]~ST A EM 
SEU DISCURSO: 

Sr. 
res: 

Pi"é:i? id~~te,- Sr-s. SenadO;.. 

A Secretaria de Estado de 
Saúde de . Serg í pe, ·ao promover 
este 1~ Seminário sobre o 
"Tabagismo e a no.ssa Socieda­
de" demonstrou, de man~!ra 
insofiSmáVel, plena consc1en­
cia das_ suas respon_sabi 1 idade~ 
no concernente à melhoria das 
condições de saúde, bem-estar 
e elevação pos coeficientes_da 
qualidade de vida do povo 
sergipano. 

coilferér:::u:":fas foram program?"­
das versando, respectivamente, 
"O Programa Na c i o na 1 de Combç-: 
te ao Fumo e suas Estr;;l.té-. 
gias". e "Dóenças Tàbaco-

e~~~ci:da~i~h!a~~S~~m~A· i~~~~: 
tãncia Pol5:tj_ç,a do Combate ao 
Tabagismo". E_c "Tabagismo e a 
Mulher," numa visão. _cultural. 

·····-·····-····-~-·-·-~-.~~-~--····~-·"-c) "Tabagismo- a Importância 
Política", palestra proferida 
pelo Senador Louriv81 Baptis­
ta; e 

Devo, pF€liminarmente, ex~ 
pressar os. meus ãgradecimentOS 
pe1o convite que me foi formu­
lado no sentido de participar 
e falar aos membros deste 
Seminário - oportuna iniciátf­
va da Secretaria de Saúde que 
deve ser enaltecida pela alta 
catecoria e si~n1ficado dos 
objetivos determ1 .nant~s de __ sua 
realização, além das amplas 
perspectivas dos resul~ados 
colimaqps, dentre os quais 
convém _ressa_l ta r a p 1 ena i __ nte­
gração de Sergipe na vanguãrdã 
da Mobilização Nacional Contra 
o Tabagismo._ 

Art. 211. _Consistem as propo­
sições em: 

I -~~ • • .-:.-.~.~o·-~-- •.. ,,, •c·-~·· ~-::··· 

O-'' •- • -•'> A O ·--O' O'~·~· O O' •' O •>o ,-, '•' 

IV- indicações: 

Art~. 224. I r'ld'i cação corres­
pende a _sugestão de sen~dor ou 

d) "O Tabar;;:11smo e a Mulher 
numa Visão Cultural", sendo 
pa 1 es---trante a dou_tora Antônia 
Del la Pria Bancof, professora 
da Unicamp, e~ Campinas - São 
Paulo, autora de val io_sos tra­
balhos ·espec-í f·i cos e pesquisas 
sobre o tabagismo. 
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Seja-me ,::.ermitldo assinalar _lon!iilo. ____ p_r_a2c. _- do , flagelo Câmara dos Deputados, Assem-
que em_ _três oç_ªs1ões e lugar_es tabag1co porqu-e o_Bras11 a- bléias Legislativas e C~mara 
diferentes abordei a'lguns as- tualfrfente com mcns de 15-0- mi- de_-y_~readores) ; __ _ 
pectos da ''lmpor:-j:áQCi~_Pol'Íti- lhões de habitantes -- --ma"i"'t:ha 
ca do ComDa1:e _ao Tabagismo": aceleradamente p-arã' ul trapa:s- ç) Uma cresce_nte preoci..lp-ação 

saras prev_isões _demográficas de segurança e_cológica, _a par-
a) em são l?aulo, a 1.2 de no- de_ cercã de _200_milhões de ha- ti r da defesa do rneio a_mbiente 

vembro de 1981. no Centro de b1tantes --no Pr"OXiino ano 200_0- çontra_a_poluição (esta é, de 
Convenções _,dQ __ P?IrQ_\Je Anhembi, ou seja, 'no espaço- de .Uina resto,_ uma área vital que, Mos 
quando do XI Congresso do __ He- déCada. prÓ>fj m9s a·nos, exigi r á eSfor-
misfério Oci,denta1·e XII Con:... _ços·substancfã'is, visando pro-
gresso NacionaJ, p_or 1niciati- Os ~roQr'ióstic_o,S c:ta Organiza- teger os mi 1hões de "fumantes 
va do Colégio __ lnternaciona] de Ção Mund1a1 _d? Saúde (OMS) s~o passivos" e, simultaneamente, 
Cirurgiões- Seção ___ sr_asileira alartnahtes, qu-andO adv~rtlu a reforçam a luta visando· a c;:ie.--
- abordei_a necessida9e da Mo- nível p1anetárfo, a 29 de a- finitiva erradicação do taba-
bi 1 ização Naci_ona1 contra o- gosto·:-_ passado, que_ cerca de Q'i smo). - ~ 
Tabagismo. _!:?Oü l'ni_l_ttE!~s_,ç:;l~_pes,spas_ deverão 

morrer-.· - p-rematurame·n-te·, nas Senrjor;es ParticiPanteS deste 
b) também em São Paulo, por próxiinas·-décad_as-.· ·em --·vírtude Seminário. As estatísticas já 

ocasião de um magno simpósio das- "'ter-ríve-is conseqüências consolidadas pela pesquisa 
i nternaci ona 1 rea 1 i zado nos das _d_oença:s t{lba~_p-assoçj adap. c i e_nt í f-i cá são estarrececjoras, 
dias 28 e 29 .óe_~~etembr9 9e na hipótese em qye se mante- veementes em suas conclusões e 
1984. __ nham Çl;S atuais te-ndências. nas denúncias que fazem. Cita­

c) em erasf1ia. quando a con­
vite do Mir.Js.tro de J::.stado~. da 
SaúOe, Or._A1ceni Guerra, con-
densei as minhas reflexões_ 

_No caso especlf.ico do Br:asil, 
ãS'tat1st'rcas -fidedignas com­
provam a ocãf'réncla _atual de 
mais ;de 100 mil óbitos- gerados 
pel.o iab"agiSmo, vítúnas de d5-numa palestra .. ,-_-. iot'itula:da 

"Macropolftica Antitãbáglcai•, 
no Auditório EmíliO Ribas, 
e_difíci.o-sede do. ~;n·fstéf-io. da 
Saúde,' ao_ ensejo· r;::la;s_ solenida­
des CQmemor.ativas do Pia_ Na­
cional de Combate ao. furi'Jé:S-; 29 
de agosto de 1_990"" 

versas modalidades de câncer, 
enfisema _pulmonar,_ _agr-essões 
.card i o-va~scul ;;3-res-cerebra i s, 
bronquites crônicas, infartos 
-em suma, o pavaroso elenco 
das mú 1 t 1 p 1 as Ç]oença,s provoca­
das pelo fumo ... C~lculando-:se 
que, até o ano 2000. deverão 
morrer ce·rca· de do_i s mi 1_h5es 
.de br?ISi_le_iro~-· - -,~_ · · 

Em São Paulo, _desenvolvi mi­
nuciosamente os temas relati­
vos aos aspectos_ pol ítfcO­
legislativos (Abordagem quan­
titativa_; Estratégias cont_ra o· 
tabagismo, reflexões sobre a 
essenc·ial idade de uma legisla­
ç~o especific., de ÂmbiJ:o --Na­
c, ona 1 ; e desempenho dO-_ Poder 
Legislativo no concern~nt~ à 
Erradicação "dã- _ pàr'idémi a 

sã ti.: -eS't"áS. et'!_t r e- oUtras--.- as 
razões pelas oua1s Consi_dero 
imperat1vo nacional de sobre­
vivência, a_ atribuição à 1·uta 

_ ar1titabágica. da_- ma_sma_ prio­
riedade atualmente concedida 
às doenças fnfec.ci.osas trans­
missíveis _e CJ3.reocj~is. 

tabágica; o mode1o notte­
amer,cano de combate ao taba­
gismo; E ris i_namentos de Lima_· ex­
periência vál f_dÇt_; _Reflexões 
conclusivas: o que faz~r?_) ~ 

Em Bras 'Í 1 i a, ? 29 -de agosto 
passado- focal i:zei Olltro~ t,ópi­
cos vinculados __ aos_problemas 
de uma __ Poli 'ti ca Na c i_ o na 1 
Antitabágica. 

Esclareço que essas duas con­
ferênctas foram publicadas e 
amplamente divulgadas, -_moti­
vos pe 1 os. quais di spenso-rne Qe 
reproduzjr:_' __ os principais con­
cef tos·. fatos. observaçõ_es e 
adverténcias contidas nos men­
c i ooa_dos t r aba 1 hos. 

~o Coogress·o tenho f a 1 adQ i,­
numeras vezes sobre o tema e 
já publiquei vários textos ·de 
pronuncfamentos parlamentares 
como uma con:t r i by i_ç;ão aQ _ f.or­
ta 1 ec1mento de __ u_roa cons.c.i~.nci 21 
po1ít1ca sobre __ a reí-evante 
prioridade __ de provic:!êhcias 
institucionais no _combat~ ao 
fumo. 

Agora, dese_j ar_i a fo~aJ i Z(:!.r a 
esset:~cialidade de providêncfàs 
concretas urgentes, no ·que 
tange à eliminação, a médio ou 

Acredito que _o _combá1:e aO vi­
c_; o _Q.e fumar deve cansYst i r 

~ primg_r_ç!ialmente, na real i;zação 
de ações _concre:.tas,. d~ nature­
za educativa e cul~ural, ao 
invés das tendências repressi­
vas. 

_ Al:iáS,_- o- -famoSO- crent1sta" e 
escr-i ter. I saac As i mo V. -r-e.sUmi_l,l, 
em poucas pa 1 avras, -nos- 1 i mi­
tes de um exce 1 ent_e: slogan o 

. pos i c i onamen"to de todos qu-an­
t·os combatem o taba;gi smo, Ou 
são prejudicado§ pel9s 
fumantes: ... "Sua 1 iberdadade 
de fumar termina_ Olide Começam 
os meus pÚlmões''-.-· -

No meu entender, as dimen­
sQes. objetivos-- e providências 
de . vm~ · Política · nacjonal 
anti tabagi ca se devem __ nortear 
pelos parâmetros de uma visão 
s),s:têmi ca abrangente. engl o-

.. bç;mdo:, · -

--a) pesquisas científicas e 
técnicas nos laboratórios, 
hospitais e universidades; 

~'b) leglslação _.. específica 
·antitabágica, a _cargo do Poder 
!...egisla~ivq (Senado~_F.ederal e 

ri á ainda mais algumas: 

a cada cinco minutos morre 
·um bras 11 e i ro de __ câncer de 
PLI1 mão, para qUem a i nd?- não 
~sabe, uma àas agonias mais do­
rorosas, ,uma morte horrível; 

aqui temos 33 milhões de 
fumantes ~ 60 milhões de nãO­
fUmantes, mas fumant·es _ pasSfi­
vos porcjue ·respiram õ ar --con'­
taminado pela proximidade dos 
que· fumam. São cerca de 90 mi­
lhões expostos à fumaça dos 
,c!.~~rr?~~-

o· tabagiSmo é responsáVél 
por SO% oe toda-a p:crluição am­
biental, e passamos 80% de 
nossa vida em lugares fecha­
dos; 

- o fumo -traQado, ou mesmo 
respirado do amb1ente poluíd_o 
pe 1 o_s fumantes, cóntami na a 
crtança ainda no útero mater--
no;··_--- ·~:·•"--

..... ~·as mu 1 heres que fumam como 
"OS homens-,-- mo-rrem como os ho­
mens que fumam" , e f i na 1 mente ; 

a fumaça do ci"garro n·a am­
biente é tão prejudicial-- ao 

'não fuman·te quanto a ou e é 
tragada pelo fumante -do p~ó­
prio cigarro. 

Parece-me, 
desnecessário 
consider'~çõ~s 

obviamente, 
alongar-me em 

sobre o ·assunto. 

·A consciência científica mun­
dial é hoje absolutamente unâ­
nime sobre os malefícios do 
fumo e seus efeitos deletérios 
contra a saúç;le. Após 1 on~os 
anos de observação e pesqu1sa 
embasadas em modernas técni_cas 
de investigação biomédica. la_­
boratorial, clínica e epide­
miológica mais de 50 mtl. . t_r;;.­
balhos forªm gubl icados. sobre 
o ~abagismo em vários_ países, 
e aqui no Brasil gostaria de 
destacar um opúsculo _ou fol he­
to publicado_ pelo Ministério 
da Saúd~ e da responsabilidade 
do Grupo __ Assessor para o Con­
~rQJe do TaQaQismo no Brasil, 
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do qual faço Parte, e cujo re- por desdobramento, das Secre­
lator foi -o .. ~rninente tarias de Saúde -dos Estados da 
Professor-Titular de Tísiolo- ~federação ~ue há multo se_en­
gia da Faculdade de Ciências_ gajaram nesta l_uta. 
Médicas da Pontifícia Un1v.er­
sidade Cat61 i cá de São Paulo, 
Dr. José Rosemberg, autor de 
vários artigos e trabalhos. 
Nesse folheto_a_qye me r~firo 
o ilustre professor relaciona 
191 obras de peso científico 
sobre o tema. 

na1s porque Ja conquista_r_am, 
pelo. mér1to __ das r_espeCtlVas 
c'PntriOuiçóê'S- ~ ci_ehtffica::;, 
técnicas e culturais em Dene­
fícfos· da melhoria das con·df­
ções de saúde e bem-estar.do 
nosso povo, o~·respéi to ir a ad­
miração das in-téligências e 
talentos de todo o Brasil. 

-Em-~-3TO~m-a·íô--de--Ttr9o.- o--M-1 ~-
-n; s·tro- da Saúde_ A 1 Cen1 Guerra 

· O SR. PRESIDENTE 
Sousa)- ConcedO-a 

Oa i X:_o1..f"- a " P_.prta-r fa 731 ~·- gue 
·Consubstan_ci a_ várl as provi den­
-cias restritivas- ao ato--de fu­
_mc;~r em recfntos públ ices fe­
-cha_dos, e disc_i_pliria a produ-

---ção propaganda e c'omércial iza-
Também falará neste encontro ~ão_Ços d~riv?dRS _do fymo. 

nobre Senador 
Rol i~~~~!"g. · -

(Pompeu de 
palavra ao 

françisç::o 

a Professora AntOniã Della 
Pria Bancof, da UniverSidade Há 1riiciatlvas de Assérrib.léias 
de Campinas. instituição de. LegiSlativas, coino· a da Bahia 
ensino superior que vem se· que também rerJUfOu o uso do 
firmando cada vez mais no meio cigarro, atr_aves _do projeto 

O SR. FRANCISCO RO~~EMBERG 
(SE.. Pronuncia o ~SegUinte 

discurso. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ante.ontem, di-cientifico pela alta categoria 

do seu corpo docente e pelos 
relevantes progressos que tem 
consegui d_o_ no --campo da pesqu i­
sa e da inovação tecnológica 
do Pais, sendo pioneira em 
criatividade e desenvolvimento 
de tecnologia de ponta. A pro­
fessora Antonia Della Pria é 
também uma __ infat_igável 
voluntária na campanha contra 
o fumo. 

apresentado pelo Deputado Ger-
son Gomes, proibindo-o em suas zia desta tribuna que não me 
dependências. __ ___ . . _ posso -furtar de ser 

repetitivo. "O que digo: ~odo. 
Há _indicações gerais de nível mundo __ já_ disse. o que informo 

i nteri1ac1 otia 1 -- --patrocinados todo mundo conhece. m.as é __ pre­
pela Organização Mundia_l __ de ciso que se diga, é preciso 
Sa.úde QUe -vem promovendO. e·veh- que se __ r.epi ta, porque, 6mbora 
tos_da mai? rel~-~P"::~e -~igrlfi- todo mundo conhecendo, todo 
çaçao como encont'r_os 1 nterna- mundo sabendo, todo mundo vén­
cionais de· cientistas,_ estu- d9L. :nada· tem ·sidó fefto· no 
dios_os __ e __ au·toridadés envO.lvi- .rsentido _Cie__que se resOl)!am as-
das com a erradicação· do-ses prqblemas, _que sao como 

E ao me referir a estes ba- tapagismo. aquelas doenças consultivas 
.crônicas e caminham inexora~ 

luartes da cruzada humanista -A secretaria de Saúde de Ser- velmente para terminar com o 
em favor da saúd€ da população --gipe deu um passo deCisivo ao organismo já COmbalido, quanto 
não poderia deixar de lembrar realizar este magnífico simpó- à perplexidade ante a indife-um nome pionei_ro desta . , 
campanha: 0 Professõr· José si o, ev1 denci ando a cansei en- rença de todos nos. 

· · 1 t ti zaçâo das 1 i deranças po 1 f ti-
S1 lv€1ra, da Bahia, atua men e cas,_ adm1nistrativas e cul_tu- _Sr~ Presidehte. é sS:bido que 
com 85 .. aoos de idade. ma·s lú- rais, do estado que passam, todo ___ movimento ___ .eÇoQôf]lfcÇ~ 
cido e sereno. Foi. ele qu~ em desde já, a integrar-se na industrial, iniciado pelas Re-
1979, após a realização do 1 vanguarda das inteligências e v61uções lndust.riai.s nos sé:c.u­Seminário Contra o Fumo no 
Bras i 1 , divulgou a histórica dos talentos-- mé.Oicos,_- pro- los XVIII e XIX_,__ __ tem-_pe inten­
"Ca-rta de sa 1 v a dor" que desen- _ fessores uni vers i _tár i os •. téc- si f i c a do bastante_ nas últimas 
cadeou as prime i r as provi dên- n_i cos e todos quantos prest i- décadas, um dos .. mo·t.i vos ser i a 
c 1as oficiais para contenção giam a Mobilização Nacional a velocidade com que as infor-
do taba,...ismo em nosso Pa 1s. Contra o Tabagismo. mações _foram emiti9as .Pf?10_ 

~ mundo afora. Essa intensifica-
Mas foi em 1954, nos Estados Nesta oportunidade, quero fe- ção do r:no'ljmentG .. i.nd.ustrial é 
Uni dos • que se deu o prime i ro 1 i c i ta r o O r. G i 1 ton Machado. _um_ dos e 1 emgntos que pr.oVoca­
grito de aler:-ta contra. 0 f_umo, Rezende, titular da Secretaria rarli o surgimento da ideologia 
quando se publicou os resulta- ae -Saúde do E:Stado de' Sergipe do consumismo .. ToJ;llemqs Por, e­
dos de uma._pesquisa feita pela pe_la iniciatiya_do Seminário, -~emplo o_ fato de o automovel 
American Cat1cer Soc'(ety col!_l- assim-como a· c·oot-dehador-a do ·\7olkswagen ter saído .d_a·. J1nha 
prova.ndo- que 0 câncer de pul- Programa Estadual do Combate de ·montagem. Não era vantajoso 
mão1 matava dez_ vezes mais fu- F 0 t Si · M i · · t' · d. · -~ mante_s _ que não-fumantes; daí ao uma. o_u ora _ 1 v1 na ar- a a .empresa con 1 nuç:~r pro uz 1 11.1,...0 
Para cá, a cada dia, mais pes-. d_e_ A_q!Jino_ Rezende, d€monstran- _carros QJ.Je tanto -se 

-do, assim, inã-is uma vez, o e·m- conservavam. Assim, constatá­
soas canse i eotes • médicos • penha e preocupação com todos mos _que este posicionamento 
pesquisadores e estudiosos e -os fatos que digam respeito à das i~dústrlas, o_ de produzi-
ecol agi stas vêm engrossando as saúde e ao bem-estar - dos rem. o que .s'ª· _desfaz~ ·ou _çi~J:e-
fileiras dos_ que lutam para 8 serg1panos. Este Simpósio, riora com rapidez, para que· o 
erradicação deste vfcio perni- . certamente, será um marco de- novo seja adquirido, seria um 
cioso, que contamina 0 erga- CfSTVO~na contenção do_ taba- .dos .~s.pe1hQs __ da _ideologia do 
nismo, a cada tragada, com ,gismo em nosso estado. consumi-sm-o. -· · 
pelo menos 4.~20 sUbstâncias 
tóxicas, já identi f_icadas no 
fumo após r i gorosas aná 1 i ses. · 

Quero ressaltar nesta oportu­
nidade que apesar das denún­
cias e das estatísticas alar­
mantes que vinham sendo feitas 
e que consolidaram uma cons­
ciência nac1ona1, digamOs até 
mundial, sobre o problema do 
fumo. os resUltados mais Con­
cretos para o seu combate tem 
dependido da vontade polftica, 
da ação política, ·e neStes 
termos objetivos importante~ 
já foram alcançaCos~ graças a 
pção do Ministério da Saúde e, 

F i na 1 i zando, tenho a· certeza Natura 1 mente essa forma de 
de que as eloqüentes pa 1 estras encarar a prOdução e o poste­
que acabamos de ouvi r, reper- r1 or uso dos objetos alastrou­
cut i rã o em todos os setores de ... s..e _dos bens C!e coosumo obj e"t_!­
Pénsament-o ·e-- ação da soei edade vos para os bens de consumo 
brasileira, em face dos impac- subjetivos. Entre estes. 
tos favoráveis dos conceitos e _deparamo-nos com _o livro. A­
ensinamentos transmitidos pelo tualmente vemos editoras se­
Doutor Marcos Vinicios T. da guindo também esta ideolqgia 
Cunha Melo, cujo decisivo ~a- consumista. Lança~ no mercado 

·paio viabil izou este 1 ivros que di fiei lmente supor-
semi n;!;r i o. e· do eminente pro- tam ser folheados durante um 
fessor José Rosemberg, e, a ano, ao menos. E ainda sobre 
seguir, o que ouviremos da esta mesma ideologia, o livro 
professora Antonia Della Pr"i21 tornou-se um objetq_detentor 

.Bancof personalidades que de informações a serem recep­
dispensam corn~ntários adicio- tadas e apos, inútil. Contudo~ 
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o 1 1 vro 
namento 
tadas e 

deveria ser um armaze­
de informações recep­

guardado, para recor-
rermos a elas quando 
necessário. 

Da forma como o individuo se 
relaciona com o livro, é pos­
sível deduzir a forma como 
toda uma soci~dade . ~e_ porta 
frente a ele, frente a preser­
vação de sua cultura. 

O aluno recebe um livro sobre 
o qual pode escrever e .resol­
ver os seus problemas, arran­
car as suas folhas e ficar 
plenamente conscientizado d~ 
que, após o ano, ele pode sim­
plesmente jogar ao lixo aquele 
livro. como se mais nunca em 
sua vida precisasse consultá­
lo para rever conhecimentos 
básicos que usamos diuturna­
mente na nossa existência. 
Esta política do livro 
descartável, além de .levar a 
criança ao desamor ao estudo, 
a cultivar valores hu.manos 
mais profundos, também tem le­
vado o jovem, o homem contem­
porâneo a perder os hábitos 
salutares da vida humana, oue 
é cultivar o amor_ ao 1 ivro, à 
biblioteca, à pesquisa, à cul­
tura e até a reverência.aos 
seus vultos maiores. 

garras até o intelectQ, até a 
preparação intelectual.de nos­
so· povo. l$tO leva-nos a enca­
rar-_ a __ possibf1 idade de tornar­
mos~a cultura intelectua) tão 
consuffiista quanto O é a infor­
mação de massa, onde o homem 
aprende superficialmente hoje 
o· Que 1 he será _ l,Jt i_] amanha. 
Assim, o.saber é sempre trata­
do a prazo-s imediatos. justa­
mente a caracter i st·j ca. mais 
incongruente com a real busca 
do saber. 

Srs. S~naOOres, encaranQo o 
co.nhe·c·;mento-, _a cu 1 tu r a, como 
uni e1 e·mento perene, em cons­
tante desertvol vi menta, é 
necessário que nos fixemOs no 
que representa o . livro para 
uma sociedade. 

O Sr. Mauro Benevides 
Permite-me_V, ExA um aparte! 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Com muita honra·, -nobre Senador 
Mauro Benevides. 

--o Sr. MaUro Benevides - Nobre 
Senador Francisco Rollemberg, 
no momento em que V. Ex~ faz o 
enaltecimento_ da importância 
dO 1 i vro para a formaÇão de 
consciências-e do desenvolvi­
mento cultural dos povos 
permito-me lembrar a v. Ex! 

Aque 1 e que não ama o 1 i vro, que há cer-cç:~ de dez di as, a-
aquele que não tem a sua bi- qui, em Bras i 1 ia, houve a co­
b1ioteca, não mantém sequer a memoração dos vinta anos da 
história da sua- própria v'ida, biblioteca mantida pelo Insti­
não _é capaz de contar, com tuto NacLonal do - L.ivro, uma 
saudades, como contamos nós, festa realmente singela, de 
da geração que já amadureceu, que participei, como convidado 
as emoções da infância. da diretora da biblioteca, Or~ 

Maria da ConceiÇão Moreira sa-
Uma ocasião eu discuti~ este les, e, naquela ocasião. vi 

prob1ema, quando fui aparteado ser conferido um prêmio aos 
pelo eminente senador Jarbas consulentes que com ~aior as­
Passarinho. E- nós dois, num sidutdade -freqüentavam a 
lance de saudosismo, falamos biblioteca. Entre os consuleh­
das nossas ·escolas·. da nossa tes, vi um jovem de 14 anos, 
Aritmética de Tr-ajano, da que todos os dias, durante 1 
crestomatia, dos poemas, dos hora e 30 minutos_, ·comparecia 
cont"os-, das crônicas que lá à bibl io±eca, ampliando, natu­
nós encontravamos. Naquela 0 - ralmente, de forma cpnsiderá­
portuni dade, f i z 1 embrar uma -vel, - os seus conheci mentes. 
qUadrinha de Bocage a respeito Naquela ocasião, foram rememo­
de um médico e de um .. pas?ari- radas as figuras excepcionais 
nho,' porque era um médico que do então Min1stro da Educação 
falava e um passarinho que lhe e Cultura Jarbas Passarinho, 
aparteava. Hoje, volto ao mes- hoje, Ministro da Just-iça; do 
mo assunto, sr: Pre·sidente. escritor Humber:-to Pe11egrino; 
Volto porque pretendemos do de Mar1a Alice. Barroso, enfim, 
Brasil um País civilizado. todos aqUeles que. como o Mi­
Portanto, nossos gast_os_ devem ni stro e a O i retora do lnst i­
ser abri gato r i amente ma_i s vu 1- ·-:tuto_ Na c i o na J do L i v_ro·, co-n­
tosos com a educação do nosso ~ribuíram para fomentar essa 
povo~do que com o tn_c;.ent_ivo ao procura à difusão de bibliote­
consumo. - ca. à impressão de livros, en-

fim, à cristalização de um 

Falando de consumo intelec­
tual, vale considerar o que é 
o livro descartável de que 
tanto se fala nos últlmos 
tempos. Ele não é nada mais do 
que um livro consumível, As­
sim, o fato de. deixarmos ao 
dispor dos alunos atuais quase 
que unicamente o livro 
descartável é uma prova de que 
o consumi.smo já estendeu ~uas 

sentimento cultural no Pais. 
Estava presente à solenidade e 
fui CónVfdadb a pronunciar al­
gumas palavras, e o fiz, esti­
mulando o trabalho que se de­
senvolvia naquela biblioteca, 
que conhecia apenas superfi­
~ia1mente e que, naqueJe ins­
tante, pude entender a exten­
são do trabalho cultu_ral que 
se 1 evava a efeito em 
Brasi~ia.WEvidentemente, com-

Dezembro de 1990 7599 

parec"i aque19 reun1ao como 
presidente da cOmissãO d6 Dis­
trito Federai, assim me foi 
endereçado o_.- çonvi te. E~ a i 
tiYe. _oca_s_ião também de. dfS­
sertando sobre o evento, 
reportar-me aos autores cea­
renses, s6bretudo-·a Racbel de 
Queiroz, que tinha sidÓ le_m­
brada no pronunciamento da 
professora Maria Conceição Mo~ 
reira Sales, dizendo o que 
signffí_cou para nós, na· juven­
tode, a leitura -de "As- -Três 
Marias", cujo cinqüentenãrio 
en?ltec1 da Tribuna do Senado 
E~deral há cerca de Oi tô 
mese-s:. Reportei -me~ também ao 
"O Ou i nze", que é uma obra 
clássica do episódio sobre o 
problema da~-Seê:á~ qUê lamenta­
velmente se repete cic1 icame.n_­
te. que aind~ este ~no ~e re­
pete, embora çom a conotaÇão 
da chamada $eca verd~. angus­
tia o Nordeste brasileiro. En­
tão. a ld_entificação,- ãtraves 
do livro, com a problemát1,ca 
brasileira, com as questões 
po·líticas, sociais, culturais 
e econômicas, enfim, tudo ~sso 
vamos buscar no l_i vro o saber 
para nos orientar,· Para prOpT­
c-;-ar a todos nós não apena~ o 
deleite espiritual Como a à­
bertura de horizontes para a 
vida cultural de cada ·cjdadão. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
AgradeçO-a V. Ex~ pel9 aparte 
e f i C9 mui to . f_ e 1 1 z , porque 
sinto que V. Ex~. homem da mj­
nha geração, também teve esses 
cui_çta_qos, _.os cuidados q~e 

. t·i vemos, V. Exa teve oportuni.­
dade de conhece~ pessoalmente 
e conviver com_a conterrânea 
i lustre da Academia srasneira 
de LêtraS, Rache1 de Que i rõz; 
uma das três Mar i as. V. Ex 
teve no seu Estado um estímUlo 
conStante a uma · boa formaçã-o 
cl,lltural e hu_m;;~.rrí.s.ti_ca ... C:oiSa 
que hoJe estarnos_· tendo-. _dlfi­
culdade __ mu_ito·-Qrancte de- enc.cih­
trar na educaçao. ~os jpvens. 

Eu era~ _estudante a inda _ dp 
curso s~cundério quando .se de­
cidiu retirar do curríCulO·a 
matéria Filoso~i~. Acharam 
d§!_snecessá.r i o que -o estudant~, 
que o jovem tiv~sse algumas 
noções de_filosgfip. E saPemos 
todos nós o quanto é Válido o 
conheci m~nto f i 1 osóf i c;o par" a o 
entendimento das ciências ou­
t_ras~ para a _quaLldade oó r_a­
ciocln.io humano, para a me.lho­
ria da dialética, do debate, 
da discussão e da_perquirição. 

O jovem de hoje não sabe nem 
o que- é pragmatismo. Entendem 
o pragmatismo como se fosse 
ser prático, simplesmente 
prático. P-rar;,;~mãtico e Qrático 
não são sin6n1mos, mas é esta 
a impreSsão que se- tem hoje e 
a vendem a _t...odo instante e a 
tÇ>da hora. 

O Sr . Mauro Benevides 
Permite-me V. Ex~ outro 
aParte? 
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O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
Pois t:'lão. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre 
Senador Francisco RollemberQ~ 
rea 1 mente-· estamos margi D;;'tl_ i­
zando o ~1vro ~_privilegiando 
a apost11a. Isso significa _o 
quê? Que nos distanciamos da­
q~il~ ,Que. possa representar, 
Slgnlflcatlvamente, o lastro 
cultural da juventude gue se 
prepara para os embates 
futuros. v. ExA falou há pou­
cos 1nstantes da supressão da 
Filosofia .no -currfculo. 
Lembro-me, ao meu tempo, quan­
to aqueles prime1ros __ anseios 
de conhecimento d~s alterações 
que se processavam no pensa­
mento cri_stão, famas buscar em 
...Jacques Mar i ta in~- sobretudo ria 
sua obra clássica A Filosofia 
Moral, os conhecimentOs indis­
pensáveis para -que pàrtici­
pássernos das tertúlias 
literárias, que não podem ser 
subestimadas no tempo; elas 
representaram muito para todOs 
nós na forma de armazenar co­
nheci mentes e oferecér rea ,-_ 
mente_ a todos .t'IÓS_ urilã ampl i tu-: 
de de cultura humaníst-ic~ oue 
hoje escasseia em noSso Pais, 
em razão dessa competitividade 
desenfreada, onde o estudante 
é compelido a desenvolver_ ou­
tra série de ativiç:lades, alem 
do estudo, para garantir a sua 
sobrevivência. Realmente, v. 
ExA, com a responsabilidade de 
senador da República, vindo a 
esta tribuna, uma vez mais 
recordo-me daquele debate de 
alto nfvel entre vários Srs. 
Senadores,- sobretudo V. Ex A e 
o atual Ministro da Justiçá 
Jarbas Passarinho -i ·V. Ex! 
faz mui t·o bem em promover o 
e na 1 teci mente·--- do 1 i vr_o. pois 
neste instante em que se eX­
tingue o· Ministério. da Cultu­
f';a. suprimem-se aqueles 1ncen­
t i vos decorren:tes da L e 1 Sar­
r'Tf:!Y, dificultando, · portanto, 
as atividades culturais. v. 
ExA faz muito bem em clamar 
das autoridades competentes a 
retomada de um p~cesso de de­
senvcnvimento ·cultUral. o Mi­
nistro da Just·i-ça, Jarbas Pas­
sarinho, como _Mjnistro da EdU­
cação e Cul_tura --naquela êpo­
ca o selJ Ministério envolvia 
também a Cultura_, fqi r~al­
mente um dos grandes estimula­
dores das atividades intelec­
t-uais no Pafs. -

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Senador Mauro BeneviQes, V. 
ExA completa, com este aparte, 
nosso pronunciamento. 

Falei na cadeira de 
Filosofia en passint. 

Veja V. Ex .a, para ·que seja 
realmente um pesquisador um 
cientista, o ser humanà-- tem 
que ter conhecimentos p~ofun­
dos dos embasamentos filosófi­
cos que criaram essa ciência. 
Há, hoje, um pensamento ;nver-
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so de que a Filosofia é criada 
pela ciência e n-ãO a ciêncfã 
pelO desenvolvimento filosófi­
cç.-- pela criatividade, pela 
logica, pelo raciocfnio. Quem 
estuda a Lógica hoje? 

Hoje existe uma profissão. 
daS mais procuradas, _a profis­
são do momento, que é Proces­
samento de Dados, Ciênc1'a da 
Com-putação, No entanto, _·quem 
não souber Lógica. Matemática. 
Filosofia não poderá nunca e~­
tender a Ciência da 
computaÇão. Ele vai ser um te­
clãdista, vai ser datilógrafo 
de computador, vai ser redator 
de urna ffiáquina sofisticada~- --o 
entendimento e o desenvolvi­
mento da computação têm seu 
embasamento 1 á _emba i x_o, na Ló­
gica, foi a LógfCà qu'e propOr­
cionou esse desenvolvimento. 

Dal por oue, nobre Senador, 
mui-to tenho i utado para que se 
va·Jori:Ze o 1 ivro e se valorize 
a cultura. 

-Como dizia, o alUno não t.em 
mais paSsado, nenhum jovem se 
recorda dos seus prime1ros 
1 ivros. E1e us_a o 1 1vro como 
um sabonete ou uma escova de 
dentes. que envelhecem e se 
jogam fora, onde o·estimulo ao 
deSertVôlvimento do seu rac1o­
cfnio é mínimo, porque ele re­
cebe os chamados "pré­
geridos~>, e nem é aconselhado 
a estudar sobre autores impor­
tantes, a ter gosto pela Lite­
ratura, a fazer aná 1 i se 
literária. Ele recebe um 
"textozinho" com uma "anal lse­
Zi nha" embaixo, que deco_ra. e 
depois há três-QUadradinhos em 
que ele vai riscar· o ···x" no 
quaar-adi nho que acha _que cor­
respond~ -â_resposta certa. En­
tão,_ é__ aquela "chutolog-ia", 
como ·diz o aluno. Ele chuta 
tudo, e às v.ezes dá certo, em­
bor-a;--- -·-no cálculo das probab.i-
1 idades de _ dar tudo certo, 
s·eja ·rmprovável. mas, de quan­
do em-vez, dá certo. Isso _leva 
o es_tudante a não ter esta 
preocupação do desenvolvimento 
do int·e-lecto.- A)ém-do- mais, há 

-·uma preocupação_ eminentemente 
téc_ni_ca, uma preocupat;:ão emi­
nenteme'h-te prática. --Estamos 
v-iv-endo, no molllento, uma grave 
crise· e.con6mi_co-financeira, em 
que os salários estão congela­
(jos, as esco 1 as_ púb l i cas não 
COnseguem atender à demanqa de 
alunos, as escolas _ particula­
res cobram além do aumento do 
salário médio, os_ pais já- não 
podem manter seus filhos em 
boas escolas, e anualmente 
descartam todos esses livros. 
E preciso que o livro possa 
ser, tambem, uma espécie de 
patri~õnio, c_omo -~o fo.i .na nii­
nha epoca. herdado. Os meu_s 
1 i vros ·serviram para os · meus 
irmãos. os Jivros dos irmãos 
de Jarbas Passarinho serviram 
para Jarbas Passarinho, e foi 
S; Ex~ quem o confesso~ da 

tribuna. Hoje_o que vemos? Li­
vros .de _ má quãTi gade. 
descartáveis e. para __ surpresa 
nossa, de quando em vez, -ocor-­
rendo fatos lamentâveis. Os 
jornais pu~licaram recentemen-. 
t~ que_fol ~ncontrado nos po­
roes, nao se1 se do MEC, __ :um 
v o 1 ume _i_menso de 1 f v r os 
pornográficos publicados com 
as verbas_ que deveriam ter 
sido usadas para a publicação 
de livros didáticos. Isso todo 
o Brasil conhece e já ouviu 
falar. 

o sr. Amir LandO 
V. Ex~ um aparte? 

Permi te-m.e 

o~ SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
Conce.do o aparte a V. Ex.11 com 
mui to prazer,_ 

O Sr. Amir Lando - Nobre Se-­
nador -Francisco Rollemberg, v. 
Exa aborda tema que_ nos- tem­
preocupado sobremaneira .e que 
desemboca fu_nd_amenta-fmente· no 
grande descaso pe 1 a cu 1 .tu r a 
que _tem animado este Pais, 
pr i nciPa 1 mente neste __ Governo. 
Como _l:!_em c i to1,1 o nobre S_enador 
Mauro Benevi_de_s_, .nesfa .hora" em 
que o País_ atravessa uma crise 
econ6mico-finªnCeira se.m pre..: 
cedentes, em vez de .se átaéar 
os pro91emas pe1a raíz, em 
profund1dadé, exatamente se dá 
um _golpe de morte ~a cul~ura. 
O que_ vemós é a extinção, pelo 
Govert'fb Federal, --de 6r9ãos im­
por~antes, que.cOntitu1am esse 
espaço Cu 1 tura.l_ ·que _uma ~naç?l,o 
deve su~tentar a_qu~Tquer pre­
ço. tudO j_ ssq a pretexto de 
uma economia __ qu§ é, efetivã­
mente, insignificante, soOre­
"tUdo ,_devido aQs_ grandes pre­
Juízos _que .o_Bri3.si_'i vai sofrer 
c;;çíll):- esse- atq-_a e~t i riçã.Q :·de o r.: 
gani smos ___ fundªmenta ls -__ para a 
formaçãf? cultura 1 dq~Bras í 1 , 
dqs ·qua 1 s ter:oo~ que ClJi:dar com 
mu1to. esmero_·e_caril"'ho. b QUe 
se verifica, coinQ diz .. V. --~Ex.t., 
é que cada yez--mais vamo-'nos 
empobrecetido - nessa área_.·- Urri 
pais ou e não cu 1 t 1 v a a -_sUá me::: 
m6r-i a,_ que não Çl,[l ti v a _a cu 1-
tu r a. ._!]ão _ R_Ode _SéqUer ter ._a 
pretensao_ de ·-ser: _l,.!m __ pa í's __ 11 yre 
ê independente. Isso que ·esta­
mos vendo é prdfundamente 
lamen_táv~1. Temos __ que---apelar' 
ao. SenQor Pr~~ldente da -_Repú­
bl 1ca, apelar para_ esta Casa·, 
apei1ar para a sociedade CiVi'l, 
para que se volte _atrás nesse 
passo dado e_ se _ ~esg~te essa 
dívida, ·esse trauma. essa der-
rota imposta ___ à cultura 
brasileira. E gravfssimo o que 
ocorreu, e para recuperarmos 
os danos já causados à_ área 
cultural do Brasil talvez- te­
nhamos_ qUe_ passar uma 1onQ~ 
ry.oite de es.curidão, uma lonstã 
n9-ite, n_ão como n?:t ~dape Me:­
-dlq., que foi_ uma noite que du­
rou mi 1 anos. _mas_-,_ ·ta 1 vez. a 1-
cumas décadas, pára i-ecÜperar­
mos uma i_nciPiente cultura que 
se estava estabel~cendo neste 
Pais. _E_ gravíssimo o qué veffi 
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ocorrendo. o discurso de V. 1 i vro e possa de_l e i ta r-se não to humano, o- 1 i vro é que ofe­
Ex;;. e"ntra por eSSe _est-uár_lo, é s9 l_g:ndo os nov_o_s __ lança;mentos rece e_ssa opor_tunidade de 
parte desse todo, e certamen- dos autores ame ri ca.nos, que cheQar-·se- a e 1 a. Hoje, o que 
te, a parte_ ma1s_ funda_mental, hoje praticamente açambarcam o se procura é- Qüé_~p--1 ivro seja 
porque o 1; vro é o. mestre mudo mercado _de 1 ivros no nosso usado e_ d-e;scartacta·,- ·-como diz 
oue se encontra à disposição Bras n , Como posSa 1 e r também V. Ex~. E 1 amentáve 1 . Não te-
de todos aquel~s que têm sede os clássícos antigos. mãs .encontrado no Governo ora-
de cultura. Por isso_. parabe- síleirot durante o período--
nizo V. E.x.i:. pelo discur-so c_om o_uafs o.s .jovens _d~ hoje que autoritario~-e, sobrej;vdo, a-
que ora brinda esta Cas_a_, e tiveram oportunidade de _9ora, neste momento de.abertu­
que abre. uma n_ova senda para ler Hamlet, -Rei L..ear, de Sha- ra democrática_, uma preocupa­
uma ref 1 exão sé r i a, à qua 1 o-- ke.speare, e tanta_s obras que ção c·om· a cu 1 tu r a. ·sempre te­
Senado não pode f_urtar-se. não são somente obras 1 i tE:lrá- nho repeti do_, ao 1 ongo de mi-

rias poéticas e _dramáti.cas nhas reflexões, que a Repúbri-
0 SR. FRANCISCO ROLLEMBERG como trazem profundos ensina- ca não precisa de sábios. A 

Eminente Senador Amir Lando, mentes existen~iais? República que vivemos neste 
não era meu propósito vir à País apenaS quer adaptas 
tribuna hoje discut__ir e_sse as- R:Scordo-meoem, quando-·e1ei_to submissos_ .Não quer sábios com 
sunto, mas ontem, à tarde, as- para o p~imeirc mand~to, visi- pensamentos críticos, porque a 
sisti, ne_sta Casa, a um dis- tando Orlando Dantas, jorna- _sabedoria leva neces~ariamente 
cur-s_o, a uma homenagem, a uma lista de valor, ele me dizia: _à reflexão crítica. E essa a­
análise literária e persona- "Rollemberg, você áeu um salto ti.vidade abStrata que questio-
1 í ssi ma sobre o f a 1 eci do e mui to grande. Você sai do con- na a rea 1 i da de, vai às suas 
quer-ido amigo Senador Luiz sultÓ~io Ra_ra a Câmara Fede- raizes e, daí. busca uma solu­
v i a na_. Ou em o fez foi o Se na- ·r:-a 1 , v a i chegar puro. Aprenda ção para o me 1 hor, para o pro­
dor Cid_ Sabóia de Carvalho. a pOlftica. Lêia -shak,espeare" .. gresso humano· nos seus aspec­
Confesso o quanto me emoc-ionei- Foi l __ ição--_ de __ um homem tos mais amplos. Verifico-se 
ontem à tarde. por saber que o amadurecl do .. -· E eu,_ que tinha que tudo o que diz respeito à 
nobre se-hador -Cid Sabóia de lj_d_o _Shakespeare dentro de ou- cultura, a essa atividade es­
Car-valho, _de minha geração, tra óptic_a, vol.tei a lê-lo sencial para o engrandecimen-to 
tem um embasamento cu 1 tu r a 1 .de_ntro _da óptica do ens i namen- do liJêner-o humano, não 1 nteres­
necessário para ser tão grande to, do vi_vE!n.cfal, do ensina- ----sa a Repúbl 1ca. Lamentavelmen­
naquele instante e naquela men_to p_olític_o da vida .. _E _como te, cada dia mais que vejo a 
tribuna. E, se S .. ExA foi tão iss_o me_ tem valido!_ ação. inclusive do Ministério 
grande naquele instante e na- pa Educação, verifico e me 
quela tribuna, é porque S. ExA_ ·será q_ye não ·valEú:.ta a pene certifico .de que o que anima 
teve, desde o início de sua ___ tal'l)Qém aos jovens _lerem o poe- _o_s _nossos governantes fica 
formação, amQr aos 1 i v r os, s. t.a, dr'amatu.rgo e p·ensador? mais ou ~ meno"s adstr i t·o nessa 
Ex.a c-itava Emi le Zola, Lamar- Será _que não seria interess;;m- idéia de que a República --não 
t 1 ne. Baudel a i r e, Dos to i evsk i, te r e 1 ê-1 os na. sua ma tu r i da de precisa de sábios, precisa éle 
To1 stoy. José de A 1 encar, o para hauri rem conrJec i mentes servos subrnioSsos. . T~mos que 
homenageado Luiz Viana, e tan- profundos~ 1 ições __ de_ .vida que reagir contra isso, porque 
tos outros. Não é porque S.--muito, talvez, valessem como quem tem compromisso ·tom a 
Exa tivera notícia, uma vez na têm ·va_lido para mim, na vida cultura, com a sabedoria- V. 
sua vida, através da s1ntese de homem público, _há vinte Ex~ falava na filosofia, exa­
de um livro .descartável- da anos d.e ma:t)d_ato no Congresso tamente o amigo da sabedOr-ia 
obra desses homens. s. Ex~ Na c i o na 1? ._ ,_ es_sas pessoªs buSCam na-r-e-
pôde c 'L ta r com tanta percu- f 1 exão um momento de cresci-
ciência_, com tanta exatidão, O Sr:- Amir Lando- Permite-me mente do espírito e da alma, 
porque estão na sua bi b 1 i otec;;~ v_. Ex .a um aparte? porque a F i 1 oS o f i a. V. Exll. bem 
esses 1 ivros e manuseia-os com disse, é matéria fundamental-
âmor constantemente, no culti-- ·o sR·:-FRANcí"SCO ROL.LE:MBERG- para a compreensão. Todo ca-
var das grandes idéias e dos Com muita honra, eminente nhecimento científico vem :da 
Qrandes ideais. Sena_dor. reflexão f-i làsófica, que pode­

ríamos buscar mesmo no ·ramo 
Pergunto-me, hoje, c~mo me O Sr. Ami r L..ando - Nobre _Se- maiS diferente. como do á tomo, 

perguntei ontem à tarde:- será nadar Franci~co Rollemberg, V. _em Demócr1to, que concebe abs­
que os senadores das _próximas -ExA fere assunto-· aue talvez tratamente a menor partícula 
gerações ouvirão, como eu ouvi não_tent)_a para -muitoS_ Signifi- da matéria; em Tales oe 
embeveci do, um pronunciamento cad_o t~o pr_o_fundo _ qu_e v a i aos Mi 1 e to. Enf i ro. ser í_a inócuo 
como aquele de ontem à tarde? poucos trazendo para a borda, çitar tantos-grandes corifeus 
Formados sem amor ao livro, para que· _sejam visíveis esses _do pensamento e da cultura, 
sem amor à leitura. estimula- ensinamentos fundamentais_, so- que lá, no inicio -da Grécia 
dos para serem homens eminen- bretudo na formação do homem antiga, estão a dar-lições-tão 
temente práticos, técnicos. públ i_co. __ Nós, -ho.mens Pt;ibl icoS, moder-nas. Tudo--1sso-está serido 
talvez até insensíveis, é bem pre_cisamos _ter. um m.1nimo de esquecido, e não somente·es­
provável que não... _embasamento numaQista. V. Ex.i:. queci-do, está sendo dirigido 

cita _ Shakesp_eare._. - Em pelo poder público, pelos ór-
É prei::i so que nós, os mais Ha_rnl et, Shake_speare tem um gãos _que dever i aril exatamente 

ve1 hos, venhamos à tribuna _mom~nto que bem co l.oca a fun- propagar essas i dê i as; tudo 
desta Casa, vamos às universi- ção . do__ homem público: ~issó está sendo deixado--de la­
dade_s, aos clubes de jovens, "Desgraça é ter vindo a_o mundo do, para dar-se urna ·form_aÇão 
para tentar sensjbi 1 izá-1os ao para consertá-1 o". E o homem técnica. uma formação super fi­
amor à cultura. ~preciso mui_-_ público que não esteJa imbuído cial, apenas para tornar o ho­
to mais do que isso: é precí_so deste princípio, imbuíd_o desta mem um elemento produtivo, mas 
di :zer ao governo que c r i e con- 1 nformação que há de i 1 um_1 na r Oentro de um setor ·-do- processo 
dições para que o jovem tenha o .. caminh,_o _da v1da pública, re- ... industrial particularizado, 
amor à cultura. E um dos .. seLAs alrnente_ não fa~ jus _ao cargo que retira dele essa visão u­
pri me i r os passos é acabar cJe- de r:epresentar o~ i ntereSSf§!S n1 verSa f, fundamenta 1 para 
finitivamente com o 1 i_vro do povo. Se voltassemos atras _compreensão de si mesmo e da 
descartável, para _gue o jovem na cul t.ura greQa. esse manan- _sociedade. 
possa ter na_ for:-roaçao _de sua c i a 1 ,da ___ t_ragedi a grega, de 
bib1 ioteca a sua hi_stó~ia e o _Prometeu _a.C_orr_enta_do, a cul t.u- O SR.. PRESIDENTE (Pompeu de 
seu currículo, --o seu amor ao ra .. 'ªssa vastidão do pensamen- -Sousa) - (Fazendo- sóat a cam-
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pai nha) o Presidente sente- ordena o consumi smo i ndus­
se na obrigação - -mu-i to cons- t.r i a.1 , encarando o 11 vr6 como 
trangido. aliás- de alte~ar o um bem de-Consumo _a ser lido, 
ilustre orador, sobretudo os deScartado-e jogado--fora? -
seus aparteantes, para que 
chegue ao f i na 1 de sua br i- p-ois, --no- Bras i 1 , consta t_amos 
lhantíss1ma atua1ão hoje. In- que o .cons·umismo tem chegado 
felizmente, V. Ex já ultra- ao·l-1vra·, à leitura. Do matar­
passou de há mui to o seu tempo - na r à -universidade, - a:l unos 
regimental. rrsca~r-a:S"gam. rasura_m os 1 i­

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
,Sr. Presidente. serei breve. 

O Senador -Amir Lando, o mais 
novo entre nós. até surpreen­
deu. porque esperávamos isso 
da sua geração e temlamos que 
ela não fosse capaz de tanto. 
Com uma só frase. citando Sha­
kespeare, s. Exa disse-nos 
tudo.: "A maior desgraça é nas­
cer neste mundo para tentar 
conser.tá- 1 o" . 

Shakespeare também disse que 
nada há de novo sob o sol. 
Como disse Fausto Cardoso, te­
mos que fazer um inteiro emba­
samento cultural, filosófico, 
para entender a ciência de 
hoje. S. ExA cita filósOfos de 
antanho, que falavam do átomo, 
dos planetas, da Terra redonda 
e tantas outras'coisas, ra~io­
cfnios aos quais chegavam por 
mera elucubração mental, e que 
o avanço da ciência pôde 
comprovar. _Eles se enquadravam 
naquela figura e~ue eu citava 
anteontem, de FauSto Cardoso -
há os grandes homens e as 
grandes idéias, e as grandes 
idéias transformam os grandes 
homens nos contemporâneos do 
futur-o, porque, pela sua gran­
deza, pelo seu pensãmento, 
pela sua riqueza, pela sua 
cultura, eles estão muito além 
do seu tempo. -

vros - como s·e hunca. mais fos­
sem precisar -deles. Esta ati­
tüde .co_meçou a ser tomada com 
os livros didáticos, como ex­
tensão da apostila. E, além da 
ag-ressão às apost i 1 as. aos li­
vr"'bs didá!icos, .enç.aramos,ho~e 
a agressao aos ltvros tecnt-
cos. aos romances de conteúdo, 
e outr-os. 

Sr. Presidente, Srs. senàdo­
res, e~uando os alunos se deS­
car~am dos livros lidos, re­
fíetem a -a-usência dé uma porl­
t i ca -educaci ona 1 para 1 utar 

Sr , ___ Presidente, 1 ançando um 
olhar histórico aos povos hoje 
desenvolvidos, nós nos depara­
mos com o valor extremo que 
sempre f o i dado_ ao 1 _i vro, como 
uma coletânea de conhecimento. 
L por ter sido encarado como-­
um tesouro. foi sempre gUarda­
do, resguardado contra qual-­
quer impropério. Já na criança­
desenvolve-se todo um carinho 

_contra essa. ideologia cons_U­
mistã que assôla o nosso Pais. 

-A primeira razão _a garantir 
esse mãu ·nâbito que tem o alu­
no de desTazer---se dõ Seu mate­
fTáT- de estudO, é_e~ue -a· nossa 
educação é predominantemente 
direc1on~da apenas_ a provas. 
exames, pe_los_ quai_s o indiví­
duo vai auferir títulos. Todo 
um processo de educaçâo de um 
povo transformou-se, nos últi­
mos tempos, rium prOcesso de 
preparac;ãó- 'do edl,lcando para 
apenas ·ti tu 1 ar-se. Percebemos 
a conseiq-üêhcfa õisso,_ tomando 
coma·exemPlo a necessidade e~ue 
"tiveram os grandes j orna i s de 
nossos _pr i nc 1 pais centros de 
redigirem e editarem manuáis 
de redaçaão. Essa foi a for-ma 
e~ue essses jornais encontraram 
para ·supri r as de f 1 ciências de 
conheci mentes -que ·dever· iam ter 
sido adqUiridOs -e- guardados, 
desde o ginásio, pelos profis­
sionais que trabalham lá. Será 
que as esco1as não. apreSentam 
t_ais conhecimentos a esses fu­
·:ruros _ profiSsionais? Natural--
mente elas o fizeram. Contudo, 
quan-do esses profissionais 
eram alunos. eles guardavam o 
saber _até à prova. Depois, 
descartavam-se· dos·- 1 i vros e, 
conse~úentemente, da continui­
dade do ·saber·. . especial pelo_livro, que vem 

abrir seus horizontes de vida. 
éla o guarda com todo cuidado. 
para que outros também venham 
a beber daquela fonte. Nessas 
sociedades, sabe-se e~ue o li­
vro é uma fotografia de tem­
pos. de pessoas. de 
acontecimentos~- Sabe-se qye 
uma biblioteca é tão ou ma1s 
rica que um rio com pepitas-de 
ouro. 

Devemo_s __ ponderar. Sr. Pres i­
dente, que um escritor geral­
mente leva de dois a seis anos 
pese~u1sando, analisando, es­
crevendo um livro. Trataríamos 
o livro assim como tratamos o 
jornal, que foi produzido no 
espaço crono-ló~ico máximo de 
um dia? Ceder1amos ao e~ue nos 

Sr. Presidente, Srs .. Senado­
res. já fOi colocada aqui a 
visão reàlista de _-que a edUca­
ção é o maior .dos investímen; 
tos e~ue um pa1s possa fazer. E 
por ela que chegaremos ao nl­
ve 1 sóc_i o-econômico, · e 

_,_Sani ~~r i o também, ·_-gue tanto 
buscamos. TOdavia,- e riecessá­
r __ i o_ que tenhamos cansei ênc i a 
-cõnstante- de que· -este é um in­
vest i menta f e f to _ a _1 ongo 
prazo. Não colheremos oS-fru­
tos desse inVesti menta sob o 
mesmo mandato governamental em 
que foi feito e. muito prova~ 
ve·lmente, não os col here!mos 
see~uer no período de Uma 
geração. Cabe a· nós. por nosso 
povo, preparar o Pafs para 

nossos 
netos. 

filhos, para nos~os 

P"brideremos- ---.-q-u. e - a--- educação 
básica é um direi~o pop~lar 
bem . rec;:e~te n,a );!r as i 1 . _Na 
Constltutçao de 1946, pela 
primeira vez tangeu-se a obri­
gatoriedade de o Estado f.o_rne­
c~ o ensino primário a todos 
os hab_i tantas de nosso ! Pa f s. 
Até há !11Ui'i6 ·pouCO 'tehipo '"os 
pobr:~s não __ t_i nj1am sequer: aces­
s_o_ a _escola ..• Ass.im, Com a 
Constitui ç_ão' ·õe~ 46, ~ mesrPo a­
que.l es que t:~_ão di !:;;,Põem _ Cle r:-e­
curso_s E!COnômi co~ 2 passar}am _ a 
receber a a t.e:nçao d9 Est~do 

·QUanto à educa'ção, ·e quàr\to. à 
saúde também. Entretant.O:, de:­
vemos -observar que a atenção 
do Esta do_ v o 1 tada à _educ?lção 
do povo, desde· então, fo1 pro:­
pulsionada pelo mode_lo econõ'­
mico desenvolvimentiSta e~ue 
assumimos. Para esse _modelo 
econômico faz-se necessária a 
mão-de-cobra . semi -es_peci a 1 i za-­
da, pelo menos. Então,_ a· Go­
verno aumentou consideravel­
mente o número de vagas e~ 
suas escol as. o pior ·é- que_ es­
sas tentativas de universali­
zar o ensino têm. implicadO, 
sobretudo, desqualificação, 
queda de nfvel de tão nefastas 
conSeqüênCias .... Em razão disso; 
objetivando. um preparo inte-. 
1 ~ctua 1 e , funciona 1 do _ povo­
adequado as nece_ss idades- ao 
Pais. é imprescind_ivel que o 
Estâ.do vede a dest.inação_ de 
verbas à. ae~uisiÇão de material 
didático descartável. forçando 
ed1 toras e ou.tras .impressoras 
a prodUzir o· que será útil por 
mais tempo- o que também su­
priria carência econômica da 
maioria dos alunos. Com a mes­
ma finalidade. só deveriam ser 
adotados livrps que não apre­
sentassem espaços a serem pre­
enchidos. nem partes para 
r~corte. Isto, além de que os 
l1vros_têm de ter a durabili­
dade J!línima de tr::-ês anos e ne..: 
1 es tem de ser observadas· to­
das as espec5ficações técrlicas 
de qualidade do material, con­
dições de apresentação e aca­
bamento d_e_term_inadas pela FAE 
(FundaÇão de ·Ass i sténcj a ao 
Estudante) . 

res .. sat?eníQS"="-qüe. o -~üe -p;.:op~­
m9s e a1nda oem pouco em rela­
çao ao_gue tem de ser feitõ, 
em razao da formã-défic1erite · 
ém que se aprésenta~a·êdUcaqão 
em nos-so Pais. i 

São pequenos passoS, sabé'mO:s. 
mas sabemos também que o lonpo 
caminho está constituído de 
pequériO:!? passos. · ' 

SF-. Pr-esidente. _-Confesso-~e_ 
profundamente gratiftcado· por 
ter 't-ra:;; 1 2o ~ste tema, que, na 
s~.;~a essenc1 a, er-a mais . 
s1nge1o:. era comb"a1;er __ o bQro. 
combate_do extermínio do ltv~o 
descartavel , em nome da cu r tu- · 
r a na c i o na 1 . · 
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Era CJ que tinha a dizer, Sr. fat_os que d_eterminam a aprox:i-
Pres i dente. (Mui to bem! ) mação entre se.l,JS f ntegrantes. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu 
Sousa) --Concedo a palavra 
nobre Senador Leite Chaves. 

de 
ao 

O SR .. LEITE CHAVES (PMDB-PR. 
Pronunc1a o seguinte 
discurso. ) __ Sr. p·res i dente 
Srs. Senadores, ·quero apenas 
dar conhecimento à Casa de Que 
o PMN- Partido da Mob11tzação 
Nacional. Pa-tido ao qual per­
tença, foi definitivamente re­
gistrado no Tribunal Superior 
E.lei toral, e os seus estatutos 
foram publicados no 01ãrio 
Oficial do dia 28 de novembro 
de 1990. 

É um partido de boa origem. 
Teve como seu fundador o Dr. 
Celso Brant, homem de profun­
dos sentimentos nacionalistas, 
muito honrado, de grande 
cultura. Por esse partido ele 
foi candidato à Presidência da 
RepQbl~ca. Não almejava a Pre­
sidencla, mas, sim, a uma lon­
ga pregação filosófica acerca 
do partido. 

De forma que. fazendo o re­
gistro do Par_t i dq, quero 
transcrever apenaS o seu Pro..:. 
grama, na parte _doutr i nár f a, 
assim r_edigido: 

"PROGRA':!lA DO PARTIDO DA 
MOBIL!ZAÇAO _NACIONAL - PMN 

o subdesenvolvimento 
co não é um problema 
co, mas político. 

econ0mi­
econôm1-

Para deixar de ser s'ubdesen­
volvido, o Brasil tem de rea­
lizar uma ampla mobilização 
nacional._ Essa mobilização 
criará autênticos líderes. 
promoverá a conquista da sobe­
rania e tornará possível ao 
Pais re.so1ver, ao mesmo tempo, 
todos os seus problemas. Mobi­
lizado, o Brasil acabará com o 
analfabetismo, enfrentará re­
solutamente a questão da saú­
de, aumentará enormemente a 
sua ProQução agrícola indus­
trial, fará a reforma agrária, 
criará um poderoso mercado in­
terno, ampliará o comércio com 

H. o resto do mundo, implementará 
a uma semelhança muito gran- Gl p-olítica do _salário máximo, 

de entre os partidos e os t ' ~ t -rios. Digamos, há uma seme- or·nara po~SlVel a cons ruçao 
lhança de origem. Os rios de morad1a para todos, e 
guardam a cor e 0 cheiro das viabilizará o aparecimento, no 
fontes de onde promana Assim Brasil, da primeira experiên­
também são os partidos: se têm cia de democracia. plena e de 
boa origem, tendem a ser sé- social is~~_da riquez~. 
r-ios e respeitáve1s, se não o Toda_ experiência de democra­
têm, logo se estlolam, já se~ cia, até hoje vivida pela hu­
corrompem Pelo influxo do pró- manidade, _-favoreceu as mino­
pr i o _instante que 1 hes deu r i as que s_e mo_b_i 1 i zaram para a 
inspiração. defesa dos seus _interesses e 

Nas últimas eleições, o pPar­
tido elegeu um senador e um 
deputado federal - um sênador 
por Roraima e um deputadO -fe­
deral por Sergipe. MaS ele 
haverá de ser um expresslvo 
partido a partir das eleições 
municipais próximas. Muitos 
candidatos novos, qualifica­
dos. se recusarão a disputar 
eleições por antigas estrutu­
ras. estruturas ideologicamen­
te esvaziadas, estruturas que 
surgiram no regime _passado e 
que hoje não são outra coisa 
senão um aglómeraao -- de 
pessoas. 

Então.· a Partir das eleições 
próximas, o PMN haverá de en­
contrar e sensibi 1 izar pesso--­
as. sobretUdo jovens, para a 
iniciação pol1tica, será um 
Partido que surQirá com apoio 
na base executiva municipal. E 
não tenho_dúvida de que ele se 
aparelhará para ser um desses 
novos organismos a ter expres­
são nas futuras eleições na­
cionais, influenciando também 
no futuro do País. 

Ninguém acredita mais nos 
Partidos antigos desgastados 
pela incoerência. A sua força 
de coesão jé não existe; a re­
pulsão é muito maior do que os 

privilégios. 

Vamos construir a primeira 
democracia de ma i O r i a, faZendo 
com que esta-se mobilize na 
defesa de urri projeto Po1 ítico 
mais fraterno ·e generoso-, que 
atenda à coletividade e não 
ma1s aos Pequenos grupos 
exclus_tvistas. 

Um partido com essas caracte­
rísticas não pode deixar de 
incluir no seu ideário o plu­
r 1 parti dp.r 1 smo, que torna pos­
sfvel a união dos ideologica­
me-nte afins, e a 1 ntranS i Qente 
defesa dos sagrados direitos 
da pessoa humana, entre oS 
quais O- de-escolher 1 ivremente 
a forma_de governo e o regime 
po11tlco ____ em que pretende 
viver. -

Todos os ·partidos políticos 
que a human1 da de conheceu · até 
aqui_ foram partidos de-minoria 
e imobi11Stas, pois o seu ob­
jetivo sempre foi o de garan­
tir que a- minoria mobilizada 
explorasse a maioria imobili­
zada. 

Por ser um partido de mobili­
zação e, portanto, criador de 
i dei as e _de riquezas. o Parti­
do da Mobilização Naciorial e, 
também, o_ pr:imeiro partido do 
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Terceiro Mundo deseja, através 
do Parlamento do Terceiro 
MUndO uni r as nações a tê _aqui 
marginalizadas para a criação 
de um futuro em Que todos .os 
homens_ tenham uma vidà. digna, 
num mundõ_de·paz. aóUndãncia e 
amor." 

Sr. Presidente, ele prega, 
entre outras coisas, -a abertu-
ra do comérci Q_. a ___ todos__ os 
países. Nã-õ se_poderia admitir 
que o País se fechasse ao Co-.._ 
mércio do mundo. oomundo hoje 
é pequeno demais, é _um_·-sistema­
de vasos comunicantes. _O _país 
que- êe isola se perde -
viajará e navegará contra os 
seus interesses. 

Durante algum tempo, o País 
protegeu-se internamente; ho­
je, o _senti Co é de abertura. 
Seria um- crínle se- contjnuásse:­
mos a fechar o País para pro­
teger uma indústria comprome­
tida. uma indüstria que, desde 
a sua origem, visou não à me­
lhoria do produto e à satisfa­
ção do ~pnsumidor, mas ao lu­
cro obtido de duas formas: 
pela elevação do preço e pelO 
aviltam~nto do produto. O~Bra­
si l tera de se abrir ao amplo­
relacionamento mundiaJ. E ]em­
brar a tese nacional is_ta de 
q_!.J_e temos de par:t i c i par efet i­
vamente do comerei o i nternã-­
cional, do progresso mundia_L. 
porque. _do contrário. cont i­
nuaremos a ser Uma nação pri­
mitiva, quando não é esta a 
nossa vocação. · 

O Pais -a 1 canç_ou, em certas 
partes. grãnde _-desenVo1vjmen­
to, e esses fatores terão· de 
se ajustar e competir com os 
demais do mundo civilizado­
Como já disse. e não é exage­
ro, se olhar_m_os para fora de 
nossas fronteiras, observare­
mos que outros Países dão me­
lhor exemplo a s-er seguido. 

Então, O--Parti do da Mobi 1 i za­
ção Nacional funda-se no _se­
guinte princípio: toda vez 
que um povo se conscientize de 
s.eus problemas, basta 
mooilizar-se para resolvê-los~ 
A mobi 1 ização social c--leva, 
conscientemente, a solucioná-­
los. A mobilização em si é pu­
rificadora, até mesmo as águas 
não estagnam quando se movi­
menta; se param, ficam estag­
nadas, 

Os partidos nacionais estão 
estagnados- estagnados, por­
que muitos deles já_cumpriram 
suas metas, comb o PMD8 a que 
pertenci. Ele. já não tem 
objetivos: cumpr 1 u to_dos os 
grandes objetivos a _que se 
propôs, como a reformulação, a 
luta pela redemocratização 
nacional. Isso o partido obte­
ve, mas não se tomoú de novas 
idéias hoje, é uma estrutura 
vencida. cOmo os demais parti­
dos surgiu numa_quadra da vida 
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nat:iona l de que _o ___ g_ovo faz. 
questão de esquecer. Então, as 
suas origens continuam a re~ 
pousar num período hist·õriCo"~ 
repulsivo, ditatorial antigo 
que consegue florecer q~anQo o 
terreno em que se instala, em 
que deita suas raízes, já não 
corresponde às suas necessida­
des de crescim~nto. 

O Sr. Mauro Benevides - Per­
mite-me v. ExA um aparte, no­
bre Senador Leite Chaves?_ 

O SR. LEITE CHAVES - Com todo 
o prazer, conce_do um aparte ao 
futuro Presidente_ Qesta Casa, 
u~ ~os homens m_a i s digno~ e 
sab1os que conhecemos. 

o Sr. Mauro Benevides- v. 
Ex~ suste o seu .prognóstico, 
porque o futuro a Deus 
pertence! 

O SR. LEITE CHAVES - Tenho 
certeza de que, sob o comando 
de V. Ex 4 ,-esta Casa haverá de 
viver grandes momentos- cul­
to, digno, h~bil, politizado, 
sábio, tolerante, mas enérgico 
nos instantes difíceis. Esta 
Casa a 1 cançará - ou vO 1 t3r.ã "a 
alcançar - os padrões de que 
já desfrutou e que perdeu, com 
algumas exceções. em razão de 
precárias Mesas, constituídas 
por_ concessões que fizemos, 
conces-sões não à i nte 1 i gênci a, 
mas concessões pessoais, sem 
maiores grandezas. v. Ex~ 
será, para nossa honra, o 
grande Presidente desta Casa. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre 
Senador Leite Chaves, antes de 
mais nada, o meu agradecimento 
p~r essa exa~erada manifesta­
çao de V. Ex 

O SR. LEITE CHAVES - Exagera~ 
da não! Os qué conhecem V. 
Ex.à haverão d_e ver que foi um 
retrato fiel. 

O Sr. Mauro Benevides 
- ... ditada certamente pela 
magnanimidade dos seus senti­
mentos e da fraternidade que 
sempre nos vinculou aqui desde 
1975, quando, juntos. chega­
mos, imbuídos daqu~le propósi­
to firme e inarredável de lu­
tar em favor da norm_;;~ 1 idade 
política e 1nstituci_pr;12!11 dO 
País, a que finalmente chega­
mos com a promulgação da Carta 
de 5 de outubro de 1988, da 
qual v. Ex~. eu e os demais 
membros desta Casa fomos real­
mente elaboradores · e 
signatários.~ Mas. em relação 
ao PMN, eu diria a V. ExA que, 
quando um partido obtém o re­
gistro, depois de preencher 
todas as exigências da Lei E­
leitoral, esse fato _terá ne­
cessariamente que ser s~udado 
com euforia cívica, porque 
será, certamente, mais um ins­
trumento de l~ta_pelo _ aprimo­
ramento democrático ao País. 
Diria a v. Ex"- que, mesmo ·sem 
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ser in~egrante do PMN, poroue 
me -f1 1 i e i . desde a fundacão, 
ao _ MpB e. depois, ao PMDB; a­
Cori1panfféi-··a lat"tere o trârni te 
d-õ registr-o ~do PMN, inclüslve 
entendendo-me com_o Relator do 
f€ito, o emihe~te Ministro 
Hugo Gueiros, do Tribunal Su­
perior Eleitorai, aei _ciência 
a um_ dos-·rn~·(eg_r_antes __ do - PMN. 
nesta ~Casa,· Que aqui tomará 
posse no dia_ 1_.2: de_ _____ f_t;verei_ro_, 
o Senador Hé 1 i o~_C_a_'l)Pos, -c-de R o­
ra f ma, dessa--deci sao da Supre­
ma Corte e1e1toral daquela 
Corte especializada.- Diria a 
V. Exb que o que me levou: a 
esse acompanhamento foi ter 
ciência de que uma nova_ forç.a 
política despontava no cenár1o 
partidário ~brasileiro. Faço 
votos que o PMN, contando com 
a co 1 aboração de V. Ex li,- possa 
ampliar suas hastes no País 
inteiro. V-.~=- Exll. _não estará, 
lemen·t:avelmente, a partir- de 
1~ de fevereiro, nesta Casa, 
mas çertamente os ideais e o 
programa do PMN serão aqui de· 
fend _i_ dos pe 1 o- Senador Hé 1 i o 
Campos, que, como_ Deputado Fe­
deral, teve magnífico desempe­
nho na outra Casa do Congresso 
Nacional, pontificando como 
uma das--figuras· mais intrinse­
camente vinculadas aos inte­
resses maiores do povo 
brasileiro. 

O SR. LEITE CHAVES - Agradeço 
a V. Ex~. e o partjdo se for­
ta_l_ece···com- esse aparte. Eu não_ 
t-~n-no- Ol,.nílda de_ qu~ o ?enador 
Helio Campos, que me 
substftui ri(_ neSta casa _ _.- haverá 
de propugnar, inicialmente, 
pela valorização do Gorigresso 
e do Senado. E não tenho dúvi­
dàs de· Que.- em razao diS-SO·. 
el"e haverá de sufr_agar, para 
honra da Casa, o -nome de v. 
Ex;& Será, creio, __ _Q_ prim€iro· 
compromi S~?cõ do part 1 do. 

s-r-----: Presidente, ·o_P~N, será um 
partido fdêol6gicd e também de 
massas. Os partidos, às vezes, 
são somente id~ológicos ou so-_ 
mente de masSa; às vezes. não 
sã_o- uma- coisa ·nem- ãufi---a, como.­
a··-_são a ,_grande mai·oria dos. 
nossos partidos ho~e. Não ~se· 
pense que os part1dos também, 
já_nessa próxima fase: serão 
expreSSivOs ém laZão dos seus­
pf-oi;}râmãs·-; -·segaram-e-nte·, não o 
serao. Nessas próximas elei­
ções municipãiS, nãsses- próxi­
mos embates, o que vão surgir 
serão personalidades fortes; 
serão personal idpdes_que have-. 
rã o de acr f so l_ar cte·termi nados 
pensamentos e em ra~ão disso",­
farta 1 ecê_r parte das_- agremi a­
ções que eles integrarem aqui, 
a que eles pertencerem. Mas eu 
prevej-o-- pãra esta Casa a ne­
cessidade de sé fõf"'talecerem 
os partidos· a partir do Con.­
gfãSso _Na c-i o na 1 , senão vamos 
ter __ grandes dificuldades_. Eu 
já díS$e, n21 -·cof11i ssão- de cons:­
tituição e Just1ça e Ciçi.~da­
nia, ser necessário que o Con-

gresso cr1_e comissões _e_ que 
elaS possam, em nome do P"'rõ-­
prio Congresso,_ r_e_solve.r: as­
suntos como ·a apreciação, de 
Torma ter-minQtiva·, ·das medidas 
provisórias. o Pre·s-idente da" 
República, hoje, pqr determi­
na·ção·constitucional, tem em 
mãos _as medidas prov-is-órias, 
qLfe ·são fristruriient-os_ et_r_ca:z:es-. 
A_ ·vontade do Pres i def,-te l1oj e ~ 
1 e i . Isso em ra:tãõ ~das me-di das 
provisóriaS. Ali áS, no Pais; 
ninguém ·f'iunca teve -t:an1;o poder· 
quanto ·os Presi-dent~s da ~~ç:u~-~ 

b_~ iça_a partir ,da rnedfda pro­
vlsorla, qué-__ e um instrumento. 
crfádo- p91a_Cofutitúírüe._._ }ta:-·_ 
vendo - um presidente_ fõl:'te -e_· 
determinado. sens fvel: ã---r·ea-1 ; -
da9e~ _as ~e~id~s p~oyi~órias 
sa 1 rao em _profus_ao. _o Congres­
so, por mais que Queira, não 
terá c_ond-í-ções de .aRre.ci ar es­
sas medidas provisó'r-las e· vai­
ficar em s·ituação de perplexi­
dade, e as _press5es __ popu1are_s 
serão ma íOres a inda -contra -o 
c-õngrerssó". Então-._~ é precisO 
que· __ seJa feita- a-:rguma cói sa 
nesse senti _do. ~ -

O segundo ponto é qu~ nenhuma 
responsab i 1 idade eKi s te se nãQ _ 
houver· ·setor- socf81 Pàlpãveil 
que cobre essas responsabili­
dades. __ -~jí.o "é possfveJ mais ·se 
cont.i.nUe,-- aqui, -a_ ter deputa-­
áos de res·p·onsabili_dade diluí­
da; o :deputado não __ é de u.m_mu­
ni cfp_i o_,. .fna."S~-- Oe- __ um -~s-ta.do_ 
to_çjo ·~·~E porque -e de Lim ___ e_stadó-
to_do, nenhum ele~1 tOr ·cáb_ra as 
-~üas · rêspçh~2tbi ~i çt~;çl_es ._ Então, 
e necessar 1 o 1 ntroct.uzamos no­
País, como fOi do espí-rito. da 
Cons_tituinte, o pÇ3.rli;imentaris­
m9. ~ão ~â:Jt:tãi~ cÇmóic;ões parà 
que um Pa 1 s de_stas d1 mensões. 
com amplos se to rãs dãsenv01v_i _- __ 
dos-; e __ .~outro~ não-, ·continue_ a· 
SE!r goVe-rnado pof'. pessêi_as, ·-e--­
yentUa l_i dades temperamenta i s. 
E c6nvéhiente se faça j_sso. e;_-_ 
o vo-to ~.istr:-l.t.al .. pª~a- qu.e .-o 
deputado-esteJa preso ~ uma 
região, seja -fiscal jzadO pelo­
seu _ p_pvo:_;- _pelos seus 
e1·eitores~· Porqu-e·. se isSO nãõ 
ocorr~r, _teremOs- u'M'":" _con~ressO 
C?çja ve~ mais -dihJíd.o ... E que 
se estabeleça o·-·recª_ll, _como: 
eXiSte em-- 'todo paÍS O !:'Ide há­
parlamentarismo, ou na maioria 
deles. Se um deputado_ou sena­
dor_não Corr~spond€ à exQetta­
tiva _do ,povo, podef'á ser 
cãSS~do. E _o __ -___ que se 
chama recall, quer dizer, a 
desc1ass_i~ic13ção. __ ç-om_ 1_sso, se 
e~tab~l_e-cet:"á a re~ponsabi 1 ida-· 
de ao Congresso . e.. ao 
Congresso. Porque, no 
contrário,_ ele Continua _a ser 
um- Pqder,_e o povo_ elege Cen­
tenas de deputaOoS e um-grande 
número de·senaQQtes, esperando 
que a Casa realmêrite tenha po­
der e se mude alguma coisa, e 
na_ rea 1_ idade não se mudará 
nada. -~ão é pOrque os senadO.:._ 
re~:s não sejain qúal fficadQs, 
maS porque nós SomOs vontades 
dilufdas;·somos, aqui, um·-so-: .. 
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bre setenta e cinco. som.gs uma 
fração; os deputados sao um 
sobre quatrocentos e noventa e 
quatro, ~ãO uma fração ainda 
menor. E preciso, então, Que 

•haja comissões representativas 
do conjunto do Congresso, para 
que, em nome do Congresso, 
possam resolver matérias ur-­
gentes sem que seja necessár;~ 
a vinda da matéri? ao 
p-lenário. É o que j.; existe em 
a 1 gumas comissões detentçwas 
de poder _t_e_rminativo rat1one 
materiae: há matérias que, de­
liberadas pela comissão, já 
vão para a outra. Casa _do __ Con_-: 
gresso, não precisam vir a 
plenário, porque essas longas 
esperas diluem responsabilida-_ 
de, diminuem a expressão desta 
Casa. 

Então, Sr. Presidente, fazen-­
do o registro deste novo par­
tido, tenho ce_rteza de que ele 
seré um conduto para as novas 
asp·i rações nacionais. QUantos 
jovens qualificados que plei­
tearam disputar a yerear.ça, as 
prefeituras. não dispuseram de 
tal conduto? Muitos não Vão 
querer se comprometer com ve­
lhas e comprometidas estrutu­
ras, na ma1oria person_ifi_ca_­
das. 

A co1sa pior do mundo, num 
pafs democrático, é alguém 
pertencer a partidos que per­
tençam a alguém. Aliás, em 
pa f ses democráticos I não há 
isso, mas em países ainda a­
trasados existem partidos que 
têm proprietários. O nossp' é 
um partido democrático. Diver­
sos senadores. nesta Casa, es­
tão, inclusive, sem partido, 
porque não se identificaram 
mais com aqueles a que perten­
ciam e nãO surgiram novos para 
que lhes servissem cte -~stímulo 
à caminhada política. 

O PMN é essa alternativa; 
terá esse _condão de_ abrigar os 
homens dignos, decente_s. Que 
amem o País e tenham responsa­
bilidades, mesmo porque ele 
tem a preocupação de fazer com 
que esse estatuto seja 
cumprido. -

Era o que tinha a dizer, nes-
ta manhã, Sr. Presidente. 
(Multo bem!} 

COMPARECEM 
SENADORES' 

MAIS os SRS. 

Aluízio Bezerra Almir Ga-
briel -- O:;(íel Carríeiro- Moj­
sés Abrão Edison Lobão­
João Lobo ---Chagas Rodr 1 gues -
Marcondes GadeLha - Humberto_ 
Lucena - Ney Maranhão -uoão 
Nascimento Jutahy Magalhães 
- Ruy Bacelar - Gerson Camata 
- .Joao Calmon- Severo Gomes -
Meira Filho- ,Mareio Lacerda­
Leite Chaves -Alberto Hoff­
mann ~José Paulo Bisol - José 
Fogaça. -

O SR.. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa-) ....: S_obr.f'! a m~?sa, projeto 
que será lido pelo Sr. 1~ 
secretar-r o. 

É- 1 i do o seguinte 

PRO~ETO DE RESOLUÇÃO 
NO 66, DE 1990 

Dispõe sobre limites glo­
bais e condições para as 
pperações de_ créditos in­
te-rnas e externas dos esta­
doS, dO Distrito Federal, 
dos municípios e de suas 
respectivas autarquias e 
estabelece limites e condi­
ções para a concessão de 
garantias. 

O Senado'-- Federa 1 ·reso-1 v e: 

Art. 1.(1; Subordinam--se às nor-­
mas fixadas nesta·- Resolução as 
operações de crédito _interno e 
externo-realizadas pelos esta­
dos, pelo Distrito Federal, 
pelos munic-lpios e por suas 
respectivas autarquias. 

Parágrafo único. Para os e­
-f e-i tos desta reso 1 uçáo, 
compreende-se como operação de 
crêd t to toda e qua 1 quer 
obrigação decorrente de finan­
ciamentos ou emprést1mos me­
diante a celebração de contra­
tos. emissão e aceite de 
ti tu 1 os, ou -concessão de 
quaisquer garanti as que· repr-e­
sentem compromissos assumidos 
em um exercício para pagamento 
no próprio -o_u _em _exercício 
subseqUente. com-credores si­
tuados . no País e no exterior. 

Art. 2~ As operações de cré­
dito r_ea 1 i zadas em um 
exercíciO não poderão exeder o 
montante das despesas ae capi­
tal, ressalvadas as autoriza­
das mediante créditos suple­
mentares ou especiais com fi­
na1id9de precisa, aprovadas 
pelo Poder Legislativo, por 
maioria absoluta, observado o 
disposto no art. 37 do Ato das 
Disposições Constit~cfonais 
Transitarias e o previsto nes­
ta reso1ução. 

Art. 3li;_As operãÇões de cré­
dito internas e externas de 
natureza financeira dos esta­
dos, do D1strito Federal, dos 
municípios e de suas respecti­
vas autarquias, bem como a 
concessão de_quaisquer garan­
tias. _9bservarão os seguintes 
limites: 

I o· montante global das 
operãÇ:ões reál-iZ8Ca-s em um 
exercf c i o- --- ?"fTnancefro-- não 
poderá ultrapassar o valor -dos 
dispêndioS com amorti~ações da 
dívida fundada vencida e 
vencível n·o ano, devidamente 
atualizada, oú 20% (vinte por 
cento) da receita líquida real 
(conforme dêfihida no § 1~. do 
inciso II deste artlgo) - o 
que for maior; 
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11 o dispêndio anual 
mãxi mo, comp-r·eendendo pri ncí-­
pal e acessórios de todas as 
·op-erações, riâo poderá ül tra­
passar a margem de poupança 
real. 

§ 1 A -Entende-se por margerri de 
poupança rea 1, oa_ra _ClS efeitos 
desta resolução, ó Valor_ da 
receita liquidá real (receita 
rea 1 i zada nos doze ___ meSes ante-
riores ao mês imediatamente 
anterior ao qUe se estiver a­
purando, excluídas as receitas 
provenientes de operações ae 
crédito e de alienação de bens 
ocorridas nos referidos doze 
meses) deduzidas as despesas 
correntes empenhadas. 

§ 2.(1; _Os vãlores utilizados 
para cálculo da receita líqui­
da real e da margem de 
poupança re_a 1 serão _corrigi:­
dos, mês a mêS, pelo Bónus do 
Tesouro Nac_i ona 1 -BTN I ou por 
outro índice que vier a 
substituí -l.o, adotando-~e como 
base o último dia de cada mes. 

§ 3~ Não serão computados, no 
limite definido no 1nc1so II 
do caput deste _artigo, os 
di spênd i os _ com as oPerações 
garantidas--pelos estados, pelo 
Distrito Federal e pelos muni­
cípios, contratadas até 15-12~ 89. .. . •' 

§ 4sr Quando O t"omador das o­
perações de crédito a que _se 
refere _ o~ parágrafo anter1or 
atrasar, por mais de trinta 
dias, o pagamento do serviÇo 
da dívida excluída nos termos 
do paráQrafO anteri-or-, ser~ _o 
respe-ctivo v a 1 o r: -com os a­
crésC·fmos · _ correspondentes, 
cc:i"ml:h..itac:fo pa-ra efei "f"o da apu­
ração do 1 imite - d_ef_ i_ n f do _no 
inciso II -do Cã-pUt dé-ste 
art i"go. ---

§ 5~ Os estados-. o Distrj:to 
Federal e os municípios 
poderão pleitear ao Senado Fe­
dera 1 que _as garanti as por 
e-1 es prestaoa-s--não- sejam com-: 
putadas para- efeito dos 1 imi­
tes f i xados neste -ã_rt f go I des­
de que Comprovem tjiJé: 

I a operação de crédito __ é 
destinada a financiar projetos 
de investimento ou à rolagem 
da dívida; e, 

II - o ente garantido possua 
capacidade de honrar os com­
promissos assumidos. 

I - documentação _ hábi 1 à 
comprovação da capacidade de 
pagamento da entidade garanti­
da; 

II - lei específica que auto­
rizou a concessão da garantia 
não computada nos 1 imites des­
ta resolução; e, 
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III comprovação da inclusã.o 
do projeto no orç_amento de in­
vestimentos das empresas sob o 
seu cont r o 1 ~. bem_ como na_ L e i 
do Plano Plurianual e na Lei 
de Diretrizes 6rçamentárias. 

Art. 4~ A celebração de 
operação de créct1to, 1nc1us1ve 
a concessão de qualquer garan­
tia, pelos estados, pelo Dis­
trito Federal, pelos municí­
pios ou por suas respectivas 
autarquias, somente poderá ser 
efetuada: 

a) se a entidade mutuária 
e/ou a entidade garantidora 
comprovarem estar em dia com 
suas responsabilidades junto: 

ao Tesouro Nacional 
(inclusive PIS/Pasep e Finso­
cial) 

ao InStituto Nacional de 
Seguro .Social (INSS) 

ao Fundo de Garanti a do 
Tempo de Serviço (FGTS)" 

--às Instituições Financeiras 
Oficiais Federaf~_; 

b) após a manifestação prévia 
do Banco Central do Brasil, 
relativamente ao cumprimentO 
do di spost.o nos art i g_os _2.!2. e 
3~ desta resolução; e; 

c) com autorização legislati­
va especifica para a operação; 

a) pr_ova d_e cumpri menta do 
diSposto nos artigos 2~. 3~ e 
12 dest-a resolução;- · 

b) an<5"ff se dos · custos e 
beneficios econômicos é so~i­
ais do projeto a ser financia­
do pela ·operação de crédito: 

c) análise financeira da ope­
ração; 

d) aná 1 i se das fontes a 1_ ter­
nativas de f 1 nane i amerit_o do 
projeto; 

e) data do início do programa 
ou _do projeto de informação 
sobre se o mesmo está incluldo 
na lei orçamentária anual; 

f) informações sobre o aten­
dí_mento dO disposto no inciso 
II-I do art. 167 da 
Constituição e dos demais li­
mites fixados nesta resolução 
no que couber; 

g) informações sobre as fi­
nanças do tomaOor e do garan­
tidor, destacando: 

()-monta-nte -da dívida ihterna 
e -externa, 

2} cronograma de dispêndios 
com a dívida total. interna e 
externa, 

j) cronograma de dispêndios 
com a operação a ser autoriza­
da, 

d) após a aut-orização dq Se- 4) comprovação da capacl"dade 
nado Federa_l , n;;!.S h i eóteses - de __ pagamento da operação, 
previstas nesta resoluçao. 

5) déb_itOs vencidos e nã-o pa-
§ 1~ os estados. Distrito Fe- gos. 

deral, municípios e respecti-
vas autarquias, poderão plei- 6) informaÇões sobre as 
tear do Senado Feçiera 1 excep- dotações o_r_çamentári as rel at 1-
cionalidade relativa ao dis- vas ao_ projeto: 
pos~o nas alíneas a ·e ~~ .Qeste 
art1go desde que tenham plano h) compr-OvaÇão .de.- que o pro­
de paQamento ou rolagem de jeto está inclu:ído na Lei do 
seus debitas para com .as enti- Plano Plurianual e na Lei de 
dades mencionadas. · Oi retr i zes Orçamentárias qu;:;n--

do for _o c;aso: --
§ 2~ Os pedidos a que se re-

fere o parágrafo anterior, se- i) lei __ especlfica autoi--fiati-
rão encaminhados ao Senado Fe_- -va da operação;- -
deral devidamente instruidos e 
acompanhados de toda a doeu- j) parecere~ _ pre i 1 minares da 
mentação exig,da por esta Procuradoria da Fazenda Nacio­
reso 1 ução. na 1 , _ e _do Departamento do Te-

souro NaCional, na hipótese de 
Art. 5~ A realização de garantia pela União; e 

operações externas de natureza 
financeira pelos estados, pelo 1) outras informações que ha­
Distrito F-;-deral, ~ pelos bilitem o Senado_Federal a .. co­
município e por suas respecti.;. nhecer perfeitamente a ôpera­
vas autarquias, bem como a ção de crédito. 
concessão de garantias por 
parte daquelas entidades em Art. s_.ll. Os eStados, o Distri­
operações da espécie, depende, tO Federal, os municípios e 
ainda. de prévia e expressa suas respectivas autarquias 
autorização do Senado ·Fedéral. poderão pleitear que os limi-

tes fixados no ar_tigo 3_g_ desta 
Parágrafo único. Os pedidos resolução sejam temporariamen­

de autorização para a realiza- te elevados, a fim de realiza­
ção das operações a que se re- rem operações de crédito espe­
fere este art1go serão encami- cificamente vinculadas a em­
nhados ao Senado Federal ins- preendfmentos financeiramente 
truídos com: v-íáve~s e compatfveis com os_ 

objetivos e planos _na~iona1s 
d_e de::;envolvimento, ou a1nda, 
Sf!l casos de exc.epci onaJ_ .neces­
Sidade, apresentada, em qual­
quer hipótese, cabal· 
f~ndamentação. 

§ 1_g_ A -elevação de que trata 
este artigo não poderá ser .su-­
perior a 20% (vinte por cento) 
dos valores inicialmente atri­
buídos, ~m função das djsJS-osi­
ções contidas no ·artigo 3.ll. 
desta reso-lução, aos limites 
qUe se pretende elevar. 

§ 2" 
deverão 
Senado 
com: 

Os pedidos da espécie 
ser examinados gelo 
Federal, inst_ruídos 

I - lei autorizativa especí­
fica para a operação pretendi­
da; 

I I caracfer i Stí cas- d8 
operação: prazo, taxa de j u-­
ros, encargos, cronograma fi­
nanceiro; 

111- informações sobr_e a si­
tuação fi naJlcEti r a d_p requeren­
te e 

r v - - man.i festação do __ eanc-o 
Central do Brasil quanto ao 
impacto da operação pleiteada 
em relação à política enconô­
mica .desenvolvida _pelo Poder 
Executivo à época_ da 
so11citação. 

V - informações e documentos 
previstos nos artjgos 4.ll. e s~. 
d~sta _reso 1 ução. -

Art. 7~ Os limites fixados no 
ar:t i go -·"3~ desta reso 1 ução não 
se ap 1 i Cam _ãs -operações de 
crédito por antecipação da re­
ceita orçamentária. nos termos 
da lei. · 

§ 1~ O montante das operações 
por ante-cipação da réCéfta 
orçamentárià não poderá U1trã­
passar vinte e cinco por cent-o 
da receita 1 fqu·ida estimada 
para o_ exercício finan:ceiro 
que estiver ··em curso, inclusi­
ve computada a receita líquida 
estima da para a aber-tura de 
çrédi tos supl_ementares aprova­
dos até- a data da realização 
da operação. -

§ 2.ll. Q'dispêndio mensal. com­
preendendo principal e acessó­
rl os, não poderá uJ trapassa~ 
sete. por_ cento da receita 1 í_­
quida es-timada-para O exercí.:.· 
cio financeiro que es~iver em 
curso, inclusive compUtada a 
receita líquida est·im?d_ª __ para 
a abertura de crédito Sup1_e­
mentar~s aprovados até a_ data­
óa rjé;é. li zaçáo .da operação .. 

§ 3.~<- A Co·nfratação das opera­
ções _de _que trata este ar--ti GIO 
está condicionada à disposiçao 
contida na alínea a do arti­
go 4~ desta resol.uÇão ·e deverá 
se~ precedida da mahifestação 
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previa 
Bras i 1 
menta 
dOS· no 

do Banco Central do 
quente- aO seu enquadra~ 
nos. limites estabeleci­
§ 1~ e 2~ precedentes. 

§ 4.Q. Entende-se cOmo rece""íta 
líquida estimada, para os e­
feitos das operações previstas 
neste artiQO, a receita to_tal 
prevista para o exercício me­
nos as o_eprações_ de _c~éd_i to e 
as alienações de bens estima­
das para o referid-o exercício. 

§ 5.Q. As operações de que tra­
ta este artigo--deverão se o­
brigatoriamente liquidadas até 
trinta dias após o encerramen­
to do exercício em que forem 
contratadas excetuadas aquelas 
contratadas no último ano de 
mandato do Chefe do _Poder "Exe-­
cutivo, que deverão ser liqui­
dadas no próprio exercício. 

.Art. s.2. os -títulos da dívida 
pública dos estados, do Dis~ 
trito Fede-ral e dos municfpios 
somente poderão ser lançados, 
oferecidos publicamente ou ter 
iniciada a sua colocação no 
mercado, com rendimento pré­
fixados ou pós-fixados, depois 
de previamente autorizados 
pelo Senado Federal, 

§ 1-s:t os pedi_dc:is da esPécie 
deverão ser examinados pelo 
Senado Federal, Com _informa­
ções sobre: 

a) quantidade de títulos da 
espécie já em1 ti dos_ e p~rfor­
mance dos mesmos junto ao mer-
cado secundá r i o, -

b) perfil do end_ividamento da 
ent_i dade emissora após a efe­
tivação da emissão de títulos 
pretendida, 

c) política de endividamEmtci" 
mobi11ário praticada pelo Go­

, ver no F e_dera l à época da so 1 i -
c i tação ___ de autor::__i zaçã·o para a 
emissão pretendida. 

d) pol f ti ca monetári e adoteda 
pel-o Banco··centr:-"al do Bras i 1 
por dete~minação da área eco­
nômica do .Governo Federa 1; e 

e) posição do Banco ·central 
do Bras i 1 quanto _à realização 
da emissão pretendida. 

§ 2-s:t Os títulos de que trata 
este artigo deverão _guardar 
equivalênc1a com os títulos 
federais e seus r_espect i vos 
prazos de resgate não poderão 
ser inferiores a seis meses 
contados da cata de emissão 
dos referidos títulos. 

§ 3;g, Incluem--se -nas dispoSl­
ções deste artigo os títulos a 
serem emitidos para ateiTder à 
1 iquidação das precatórias ju­
di._ciais pendentes de pagamen­
to, objeto do art1go 3:3 e seu 
parágrafo único do -Ato das 
Disposições Constitucionais 
Transitarias. 

§ 4-s:t os títulos de que trata 
o parágrafo anterior não se 
incluem nos limítes previstos 
no artigo 3 2 desta ResolUção. 

Art. 9.11.. Qs estados, o Distri­
to Federal, os municípios e 
suas ::-espect 1_vas autarquias 
deverão r~emete~ ao Banco , C~n­
tral do Bras i 1 informaçoes 
mensais sobre a posição de 
seus en_dividamentos, ind1cando 
para o conjunto de operação: 

I o montante das dívidas 
f 1 utuante e consolidadas. in­
terna e externa; 

II - cronogramas de reembolso 
(principal + encargos) das re­
feridas dívidas, inclusive a­
q_ue 1 as venci das e .não pagas; 

III .síntese da execução 
orçamentária; 

IV 1fmites e condições 
ap1 icávers, valores auto~iza­
dos · e v a 1 ores já 
comprometidos. 

§ 1-s:t 0---B-arico Centr'ãl _dO Bra­
sil prestará informações men­
sa_i_s ao Sena_do Federa 1 s,obre a 
posição de endi~idamento dos 
es-tad-os, do'Distrito Federal, 
dos municípios e de suas res­
peêt i V aS ~a-u_t-arqui as. 

§ 2 2 As entidades a que se 
ref~r~ este artigo_ remeterão 
ao Senado Fede~âl ~trimestral­
mente, cronograma físico e fi­
r"lanceT-ro dos projetos f i nan­
c_i_a_c:!Q.S . :-por_ operação _de 
crédito_. _ 

Art, 1 O. S~io- cond1 ções 
indispensáveis a autor1zação 
para a realização das opera­
ções de c_rédi_ to de que trata 
esta resolução que os estados, 
o Distr:ito Federal e os mun_i­
cípTCiS demonstrem: 

l -
fica 
para 

exlstência ~de_ lei especí­
estadual ou municipal, 

a op-eração. 

II estar cumprindo o dis­
posto no art.212 da Constitui­
ção Federal; 

1II -estar cumprindo o dis­
posto no art. 38 ~ s_eu 
parágra~o único do Ato das 
Dispo_sições Constitucionais 
T_rans i to r i a_s; e 

IV - estâF exercendo plena­
me~te a competênc1a tr1butár1a 
que lhe foi conferida pela 
Const_ i tu i ção. 

Art. 11--.- -o"s pedl dos extra 1 i­
mites e os demais casos que 
exijam de 1 i beração, darão- en­
trac;la no Prot-ocolo Legislativo 
do .. Senado F ederç;~ L. 

parágrafo único- No-- prazo 'de 
10 dias úteis, a contar do re~ 
cabimento c:!a_ sol_i_ci tação, o 
Banco Central do Brasil se 
pronUhc1ará sobre a opera~ão 
pretendida. 
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--Art. 12. É vedado aos esta­
dó-i>. ao Distrito Federal. aos 
·municlpios e as su_as re:specti­
Vas Autarqui a_s assumfr _compro­
missos diretamente com forne~ 
cederes. prestadores de servi­
ços _ou empr·e; te i r os de obras, 
mediante emissão ou aval de 
promiSsórias, aceite de dupli­
catas ou outras operações 
similares. 

Art. 13. As reso1uções do Se­
nado Federal autorizativas, 
para efeito des:ta resolução, 
incluirão. ao menos, as se­
guintes informações: 

I--- va 1 o r da operação e moeda 
~1!1 que ser:-_~ o rea 1 i zadas; 

I I -_- objetivo da operação e 
ór<gão executor; -

r-rr condições financeiras 
básicas da operação; e 

IV Prazo para o exercíCfo 
da autorização. 

Art. 14. A inobservância das 
disposições da·· presente reso­
lução sujeitará os estados, o 
Distrito Federal, os municí­
pios e- suas respectivas autar­
quias às sanções pertinentes. 
cabendo ao -sanco central do 
Brasil exercer a competente 
fiscaliZação. no âmbito dos 
mercados financeiros e de ca­
pitais, nas f'Ormas previstas 
em lef. · 

Art. 15~ Esta resolução enfra 
em- vigor na data de sua 
pub 1 i cação . 

Art. 16. Revogam-se as _dispo­
síções em contrárlo. 

uust~ficaÇao 

-O presen-te projeto- é fruto do 
entendlmento_ __ pi"elimjo_ªr - das 
lideranças da -Casa,·relativa­
m~nte ao . cli sc_i pl i namento das 
prerrogativas do Senado Fede­
ral. dispostas no Art. 53, i­
tens V~ VII, VIII_e IX. 

No di"a -28 dO--correrite, pela 
unanimidade da Casa, foi apro­
vado_o projeto do Senador Fer­
nando Henrique Cardoso_ que 
prorroga a validade da Resolu­
ção n.11._94/89, até o dia 7 de 
dezembro de 19_90' à f"i m de qi,Je 
a Casa, atendendo a razões. de 
Estado, encontre um texto que 
sati sfaç~a os interesses da Fe­
deração e dp País_ 

Em função dessas premissas e 
levando em cQnta de que õ Se­
nado Federal não poderá con­
tribuir para um brutal concen­
tração _de .re00a nos estados 
mais endividados, resolvi a­
presentar um ·noVo projetq de 
resolução que· harmoniza oS 1ri­
teresses de todos. presevando 
ao Senadci Federa i a - d_eclsão 
final sobre o endividamento 
estadual e municipal. 
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Por ou"':.'o lado, este novo 
texto possibilitará uma ampla 
negociação a ser _conduzida por 
todas as 1 i deranças da Casa_. 

Sala das sessões. 30 de no­
vembro de 1990. - Senador N~y 
Maranhão. · -

(À Comissão de Assuntos 
Econômfcõs) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - o projeto 1 i do _será 
publicado e remetido à comis­
são competente. 

A Presidêpcia convoca sessão 
conjunta solene a realizar-se 
segunda-feira, dia 3 de dezem­
bro, às 10 horas e 45 _minutos, 
no plenário da Câmara dos De­
putados, destinada a recepcio­
nar o Sr. George ·sush, Presi­
dente dos EstadOs Uni d_os da 
América. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - O Senhor Presidente 
da República editou a M6dtd8 
Provis_óri a nR. 273, de 28 de 
novembro de_ 1990,- que "dispõe 
sobre a garantia de salário 
~r:~~Y.o e dá o~tras providên-

De acordo com as indicações 
das Lideranças. fica assim 
const1tuida a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer 
sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Nabor Júnior 
Humberto Lucena 
Ruy Bacelar 
Odacir Soares 

Jutahy Ma_Qa 1 hã~s 

Nelson Wedekin 

Affonso Camargo 

suplentes 

Antônio Alves 

Ronan Tito 

Mauro Benevides 

João Lobo 

Pompeu de SoUsa 

Ney Maranhão 

Alberto Hoffmann 

DEPUTADOS 

Titulares 

Tidei de Lima 

Raimundo Bezerra 

Mário Lima 

José Lins 

Osvaldo Coelho 
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Si gmar i nga Se 1 xas_ endereçadas ao Banco Centça 1 
do Srasil em datas âe 3 e 17 

L=eOne.l JU 1 ip de ma 1 o de 1988, _onde_ depOis 
de relacionar débitOs penden-

?uplent~ tes de subsidfár"ia n:q e.x.ter.ior 
no v a 1 o r de_ c~_rca _de _ VS$ 

V a 1 ter Pere i r a_ 187 , 000, on-b·' ( Cehto e_,_=o i tenf~{ e 
sete· mi 1 h5es de d61 ares) , so-

Lu_ís _Robertp Ponte l.._i_cita_autorizaçã_o_ par_;:[_l.ícíi.J:i­
daÇ;ão aes.ses~ débi"tos __ ,_ '_ atra-vé's 

Lúci-à Vânia da re-meSsa de--diViS_á""S bastã:ii"­
tes, i ndependenteme]1te _da co_m-

Vosé Ca"ma"fgo pensaçã_o cambia 1 • tnedi ante 
venda de ouro, prescrita no 

Eva:1do-GonÇ:á.-1Ve_s_ Vot.o n.Q. 108/86, do _Cor'f~te_lho 
Monetário~ Naci_ona l . 

Gera ~.QC?. Campos 
F~ gura-m tamb~m ent_r_e. os_ dO:cu­

--:'TenCo"--errr-v;sta a proxim1dade (nentos r:-ec~bi_çl._ps a_ Ata da 4:99A 
do térmi'no da SesSão Leg-1 s 1_ a- Reuni ãp do G-onsel h o MO_netár i o 
tiva, ·a F'l"'esidência, de acoráo Nactonal, autorizando a rem-es­
com o dispo-sto ri6 art. 19 da ·saem c_a_rát..er ex.cepc~on~l. :com 
Resolução nA 1, _ de 1989-:CN, base nos votos_ favorave1s .dos 
i r;;§ reduz i r os prazOs de tra~ Canse 1 h~i rQ __ s Elmo de _ Ar_~uj o 
mitação das matérias. Ticarido Cam-ões e Arnin Lore, respeCti­
estabel e c i do o seguinte ca 1 en- vamente. ex:P:res i dente .e ·ex­
dár1o: Diretor_ da Area Externa, __ do 

Banco. Cen:tral do Bré;sil. 
Dla 30/11 -_ Designação da Co-~ 

missão Mista Dei Voto deste ú_}tjn1o, -que f_oi 
o- relator da_ matéria_ perante o 

Dia :3/12- Insta_1ação da CC!._- Consell')o, em 5!-la seSsã_o_de :L2;.. 
missijp Mista 4-89~ des~açamos dois tr~çho~ 

r e 1 evantes..: 
Até 4/12- Prazo- para recebi­

mento de eméndaS, Prazo para a 
Comissão Mista. emitir_ o pare­
cer sobre a admissibilidade. 

·o;a 7_)12 
Comi s_s_ão. 

Prazo f i na 1 da 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sóbre a mesa, reque­
rimento que será 1 ido pelo Sr. 
1.~<.-secrétário. 

É. lido e deferido ad 
.---referendum da Mesa o 

seguint_e: 

REQUERIMENTO N~O 467, DE 1990 

Brasília, 2S de novembro de 
1990 

Excelentíssimo Senhor 

Senador Nelson Carneiro 

-00. Presidente do senado Fede-_ 
ra1 

Senhor Presidente. 

Atcavés do Avisp n.ll. .477, -de 
13 de julho de 1990, do Minis­
tério da Econom·; ã. Fazenda e 
Planejamento, fomos honrados 
com a. r~~posta do Banco Cen­
tra 1 do Bras i 1, aos quesitos 
cont _i dos no Requer i menta de 
lnformação n~ 648/889, refe­
rente a remessa de dó_l ares 
para o exterior sem depósito 
da çláusula ouro, matéria que 
pretendemos apurar e legislar, 
em comissão mista especial a 
ser requer _i da. 

Entre as documentos constan­
tes da informação recebida 
constam duas c~rtas. da empresa 
construtora Mendes Júnior S/~. 

"S. Por toão o exposto e 
considerando que, a perdu­
rar o qUadro ~ r;;!mpres_a 

-poderá ver-se em fa_c;:.e_ d~ 
uma si tueção de i_nsp 1 vên­
cia, pela impossibi 1 idade 
de honra~ a corto prazO os 
co[Tlproml s_sos de :sUa 
subsidiária no ~xterlor, 
enteridel'lfOs .de.va ser- - Ço-nc~­
dido o tratamento excepcio­
nal pleiteado, aut.ori:iahdo­
se· -a remessa de .US$ 187 mi­
Yh5es.- a t-ftulo de investi-

~~~;-~ s~~a~~~~~~~aç·ã~ e6~~: 
bial emour-_o." 

"Si.- cOns-oa=rl·te compro_mi sSo 
assumido pelã _Mendes ~r., -
os recursos J..i~berados re­
tornariam ao País, pela 
mesma vi a, tão 1 ogo re_cebi­
dos seus créditos contra o 
govern-ô i raqu i anO. " 

A "f.1 m c::te que possamos me 1 hor 
aval i ar os efeitos e o .c.ontro-' 
le das qutqrizaçPes excepcio~ 
naís da remessa de óivisas· 
para _p exterior Sem cobE;lr'tura 
da cláusula _ouro, vimos sol i­
citar do_ atual Presidente_. _do 
Banco Cen_tral do Br_asi 1 _ps es­
·c.larecimEintos -constantes' ·dos 
quesitos ãba i xo-: 

1A) Após a remessa das divi­
sas, sem cobertura da clá~sula 
ouro, para P fim_excepcfonal 
de pagamento de déb1tos de sua 
subsidiárfa ___ t:'IO exterior, 'qual 
a· comprovação exigida da- em­
presa remet~nt~, da efetiva 
1iquíd~ção dos compromi,ssos 
declarados na sol i citação 
apresentada? ' 
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2.2.) Havendo- sido concee!ida~ a 
autorização excep1ona1 para 
remessa de d1visas ao câmbio 
oficial da época, cOm o êôm­
prçmisso solene d~ r~tor~o ao 
pa1s dos recursos ljberados 
logo após o recebim~nto __ df= __ a­
legados c.rédi :to~.~~da __ _gmpresa· 
remetente no lr_aque, q_uarido- e 
como foram tais divisas rein­
ternadas pela mesma Via? -

Assim sendo, Sr. Pres.i dente, 
so 1 i c i ta mos o esQeci_a 1 obsé­
quio de encaminhar o texto 
deste requerimento ao Sr. Pre­
sidente do Banco Centra-l do 
Bras i 1 , para que, no pra-zo de 
1 e i , responda. 

Sa 1 a das Sessões, _:;10 .de no-
vembro de _ _ 1 990. 
Senador Alexandre Costa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) EsgOtado o tempo des­
tinado ao Expediente. 

Estão prese-ntes na Casa 32 
Srs. Senadores .. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

(IncluídO em Ordem-do Dia 
nos termos do art. 172 
I I, do RegimentO ·lnférnO :·) 

Discussão, em turno úni­
co, do_ P_roj etc 0? __ pecreto, 
Le~islativo- n_g_ 6.1• de -1!:390 
(n 127/89, na- Camara dos 
Deputados), que aprova q 
ato que outorga permissão à 
Sant·a Luz i a Cc;>mun i cação 
Ltda., para explorar, pelo 
prazo de 10 {Ç:Iez) a:nqs, sem 
direito de exclusividade, 
serviço de _radiodifusão so~· 
nora em freqüência modula­
da, na cidade de Luziãnia, 
Estado de ~qiás. (Dependen-
do de parecer.} -

Sobre a mesa. 
que será 1 i do 
Secretário. 

requerimento 
pelo Sr. 1_g_ 

É lido o segyinte 

REQUERIMENTO NO 468. DE 1990 

SenhOr Presidente, 

Requeiro a V. Exa o adiamento 
da discussão do eçojeto de De­
creto Legislativo n_g_ _61/9Q. 
para o dia 5 lcinco) de d~zem-
bro próximo. ·-· 

Brasília, 28 d~ noyemprç de 
1990. ----senador _Iram sara1va. 

O SR. PRESIDENTE (POmpeu de 
Sousa) ..... A l!la tér i a f i ca depen­
dendo da votação do requeri­
mento que acaba de ser 1 i do·. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Item 2; 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N2 80, ·oE -1990 

(Effi regime de urgência, 
noS · termos 'CIO art. 
336, t~ do Regimento Inter-
no,) .. 

~~o---uiscussão, em tl.Jrn·o úni­
co, --'cto_ Projeto de Lel da 
'Câmara -- ns. so; d~ -1990 (n 2 

3.681}89~ na Casa de 
- -- origem) . de i ni c i ativa do 

SUpe~lor Tribunal de Justi­
ça, quer introduz-modifica­
ção na estrutura of"'ganiza­
ci_oflàl _da _4a Reg-i ãó -de Jus­
tiça _Federàl ,"da competén­
c_i a _ ao re5jpect i vo Tribuna 1 
ReJ;,ii oriaJ e determina ou_t~as 

_providências, __ tendo__ -

PARECER_ fAVORÁVEL 1 sob.~2 
377, de 1990, da comi ss.~o 
de Cqnstitvição. Justiça e 
Cfdad~nia. ·· 

Em. discussão o projeto, em 
turno único. lPausa. )_ 

Não -havendo quem peça a pala­
vra, encerro a d1 scussãp -~ 

Em obediênçja ao disposto no 
a~t. 168 do Regi menta !nterno, 
nao- se procederá à votação de 
pr_oposi-ção ·nas sessões de· se-
Q':l_ndas e sextas-f'ei __ ras. -

nos Estados dq 
Roraima._ 

Amapá. e 

A medid_a se faz neces_s,_ária 
tendq _em ~J~ta_.c;~. tratíforma.çã.o 
dàs lerri-t'ó"rios Federais em 
tela em Es"tados FeQera-dos, nos 
t-emos _do_ .Q!,Je ç!i_spõe o art. iA 
do Ato das Disposições Consti­
tvçi_onais Tran~itórias_~· 

A Proposiç?o. visando a pos­
s1bi1_1tar~ o fl,.mci-onamento das· 
novas_ unidades Cfo Mi.i'li stério 
Públ:íC-0-- Fede~al ,_ .-autóri::;::a - ã 
re-qu i si çã_o dó pé-s soa l para 
complementar os quadros 
i nd i spensáve i s~-. ao bom dese-mpe­
nho dos órgãos _c r i ados, f i xan­
dõ renumeraçãO básiCã para os 
ser v 1 dores a Sf?retn contra~-
do~. - · 

Por .o.utrQ la_dÇ:l, a providência 
fl xa; "em. _Seus~ afie"><..os, o número 
de cargOs e de funçõe·s qUe 1 n­
tegram os Quadros de Pessoal 
das menc i on_adas rep?rt 1 ções do 
Ministério Público: 

De rSssa 1 ta r-se, ·neste pãsso, 
Que conso~~nte a_ mensqgem fi_r­
mada pelo Exm.Q._ Sr-. Pr_oJ;;.uraóor­
Gera 1 da Repúbl i ca, "O d-1-ro_!:m­
s i onamento de pess·oa 1 • ·engl o­
bando_ cargos e funções de con­
fiánça e griatíf1caçQes _de ga­
b·rnet.e. foi procedi do (je e$tu­
~os - .consid~t:"ando a e.~tc"u:t"ur'a 
mínima que po-ssibi 1 i te o-- Cum_­
p_r i mento dos objetivoS ,d:?-s u:... 
ni dades a S;'!rel!l i ns_ta.1 ad9~-... _ 

Assim sendo, a ma~éri~ sairá 
da Ordem· dO Dia, a ela retor·­
n"ãt)QO _ na sessão de terça­
_fe 1 r a, em __ fase --de votaçao, 
-cj\.lando pod~~t:á ~er- P_!"_ocessada. ~.A fim de prOp_ici-ar a .implan­

tação dos. órQã-05 suprac'i ta dos, 
·O SR. PRESIDENTE (Pompeu de autor_i za a proposição a~ abf:!r-
Sousa) .;.. Item 3: tu r a _de créç:!it9 e~peci a_l de 

__ _______ -Cr$ 75.433.5"26.~·6 (setenta e 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA- ---Cíl"\-co mi 1 hões, quatrocen:tóS e 

N.Q 100, DE 1990 trinta e três m11, quinhentOs 

(Em r~gime de urgência, 
--nos termos do art. 

336, C, do Regimento Inter­
no.) ~ 

Discussão, em turno úni­
co, do Pr.oj e to de Lei da 
Cãffiª~a n~ ibo, de, 1990 (n~ 

--4.759/90, na Casa de 
· oriQem), de iniciatjva do 

Ministério Públiço d.a _Un-
ião, que di sp6e soQre_ ___ a 
criação das Procuradorias 
da República nos- Estados de 
Roraima e Amapá, e dá ou­
tras providências. (Depen­
dendo. ele parecer. ) 

Sq_l i_ ç-i to ao nobre SenadOr 
Mauro Benevides o parecer da 
Comissão de Const1tu1ção, Jus­
tiçà e Cidadan1a. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB 
CE. Para emitir parecer.) 
Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, trata-se de Projeto de 
Lei ___ enC~m1nhado pelo Ministé-
rio Públlco da União. com fun­
damentO no art. 127, § 2_g_, da 
Constituição_ Federal, que cri~ 
as Procuradorias da R~pública 

e vinte e seis croze:tros e tiO""­
_venta e seis centavoS)." ··- -

A matéria fhi aprovada na Câ­
mara dos DeputadoS, cabendo a 
esta casa _rt?ví_sora a sua. apre­
ciação, em .ob8di_éncia ao art. 
65 da Constitl,!i_ção Fede!al. 

b relato-ora procedido deixa 
evidenciada a 'collvefliêni:-ia e a 
P_rópria_ necess_ld'áOe _de se pro-· 
\fer ___ as n·ovas unidades federa-
das __ de Procurado(' ias da Repú­
bl íca, cuja atribf.iiçãO' "'funda-: 
mental cónsi ste na defes·a- .d?l 
ordem jurfdi·ca, -do reGlimé 
derilocrát i co- e- dos i nterésses 
s_ociais e indi\fiduais, conso­
ante descreve . o~- art. 127 do 
texto -cohstitUcjona1 o qual 
éõhsi-derã o MlnistériO Público 
institu-ição e~sencial _à função 
jurisdicional do Estado. 

oesta forma: inexistiridõ, a_­
demais, qualquer ôbice:~o acg_- · 
lhímen~b da matéria, opinamos 
pêla aprovaçãO dO Projeto_ em 
exame. --

É o parecer, Sr. Presidente. 

.I 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu_de 
s·ousa) --o parecer con-clui fa­
voravelmente à matéria. 

Passa-se à discussão do pro­
j etc, em turno ún-ico. (Pausa. ) 

Não havendõ quem peça a pala­
vra, encerro a 'discussão. 

Em obediénc-;a··ao-- disposto no 
art. 168 do Regimento Interno, 
que dispõe que não se 
processa'f··ã votação de propos i­
ção nas· sessões de segundas e 
sextas-feiras. a matéria .sairá 
da Orcfem do Dia, a ela retor­
nando na sessão de ·terça­
feira, em fase de votaçao, 
quando poderá ser processada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SoUsa) - A Presidência deter­
mina a ret1rada da pauta da 
matéria constante do item 4, 
por f a 1 ta de instrução. 

É o seguinte o item reti­
rado da pauta: 

OFÍCIO N° S/54, DE 1990 _ 

(Em r-e-Qime- de_~Urgência, nos 
termos do art. 336, c, do Re­
gimento Interno.) 

O f i c i o n.t~. s/54 ,_ de l9_90- -rn".t~. 
135/90, na ori!;Jem), relativo à 
proposta para que seja autori­
zado, o Governo do Estado da 
Bahia a emitir e colocar em 
mercado vinte e dois b1lhões 
de Letras F" i hBhcei rés do Te-
souro ·cto Estado da Bahia 
( LFTBA) . (Dependendo ~ae 
parece,~.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -- Está est:~_otada a Ordem 
do Dia. 

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senaaor-Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE.- Pr-onUncia à 'seguinte 
discurso-. ) Sr. Pr·es i dente, 
Srs. Senadores, há uma grande 
expectati ve no ·se f o dos servi­
dores públicos civis da União, 
no a9uardo que · se acham da 
decisao do Senhor Presidente 
da República, relacionada com 
a sanção do autógrafo que es­
tabelec-e o Fegim-e jur'idico 
único- para o funciohalismo 
federa 1 . 

Sr. PrSSldente, já f.,.uiu um· 
prazo razoável para apreciação 
da matéria pela Assessoria da 
Presidência da República,, e Se. 
espera que hoje, ou, o mais 
tardar, no iHíc1oida semana, o 
Chefe da Nação venha a sancio­
nar essa i mp:ortante pr_opós 1-
ção. que beneficiará imediata­
mente cerca de 500 ,ffill1 cele­
tistas de todo o Pais<· 

Neste ensejo, enquanto se es­
pera a deliberação do- Presi-
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dente _Fernando- Collo_r, _não se­
ria demaís situar- a·posi·ção do 
Senado, sempre de absoluta 1-
dent i f i caçã_o ·com essa causa 
que, durante mafs de um ano. 
prendeu a atençã·o çlo 
Congresso. 

Destaco, Sr. Pre.sidente, que, 
ao ser elaborada a __ Car:ta MaQna 
do Pafs;- com a -inSerção do 
art. 3.9, estabelecendó _o regi­
me jur_idico ún_tco um ano:_ de­
po 1 s de- sua promu 1 gação·, o 
entã-o Senhor _Pre_sJdente cta 
Repúbl i_ca, Dr. José_ Sarliey, 
hoje senador eleito pelo Esta­
do do Amapá, e q~e. em 1& de 
fevereiro, se ~inVe$tirá no 
novo mandato .. teve a sensibi­
lidade de enviar a esta casa o 
projeto de Est~tUto dos 
Funcionários Públicos Civis da 
Uni ão, no qua 1· - está .. consubs­
tanciado o régime jurídiç:q_ de­
corren-te da regulamentação do 
citado dispositivo 
const i tu c i ona 1 . 

Nós ~esmos. no Senado Fede­
ral, quando a ·matéria" ainda se 
encontra_va pendente. .de_ decisão 
na Cãma-r·a do_s DePutados, tive­
mos a iniciativa de apresentar 
projeto que, revestido de co­
notação terminativa, foi exa­
minado na_ . Comissão de 
Constituição, _Justiça e Cida­
dania e unanimemente aprovado, 
o que repr_esentou. na ocasião. 
uma· colaboração_ desta- c-a.-se -à 
eficácia da uma norma ·da Lei 
M-aiOr até agor·a l_amentavel men:­
te inapl i cada, fr.ustran_do, du­
rante tOdo esse ·1 apso de" tem~ 
po. a expectativa de milhares 
de servidores públ Jc~s ci~is 
da un_ião. 

.o trâmite do_ projeto d~ minha 
autor i a, com _o Sub~,t 1 tut fvo 
Cid Sãbólã d€ carvalho, e, 
t)ósteriorme-nte, com- Outro en­
viado pela Câmara dos Deputa­
dos, tudo isso fo·i cercado de 
inusitada atenção por parte d_o 
funci o_na 1 i smo federa 1 , que. 
através de suas entídad~s re­
p-res-eri'tanvas. _aqu1 vii"iha.tra­
zer constantemente apelos, so­
l i citações, reivindicações 
consideradas justas e legíti­
mas da categoria. Nós mesmos. 
Sr. Presidente, Senador Pompeu 
d9 Sousa- e V. EX~ colaborou 
de todaS a-s - f(:)rmas na 
tramitação dessa matéria e, 
ainda mais especificamente, no 
que diz respe_ito ao _Distri_to 
Feder à 1 , e pode' testemunhar 
com· a sua respeftaOilidade de 
Sec~etário, neste momento pre­
sidindo a Casa ~. --quando re­
tornou ao Senad~Federal o 
sub·s·t-rtut-ivo "da Cârilara doS---,-De­
putados, abrimos mão de toda a 
prer"ro"gat 1 v a -reQ i menta 1 _ que 
nos levaria a examlnãr ainda 
mais det i dament·e a matér1 a, e 
o fizerilo"s pãra que esta Casa 
não fosse acusada de retardar 
a aprovação· ·da matéria, ense­
jando, conseqüentemente, o seu_ 

imediato envio ao S_enhor Pr~-
sidente da_ República. - -

_Se -é ·---ce:r:"'to ~qUe - Q pi--_i_mei ro­
mandatár:io _do .Pafs disp_õe, por 

-p-reCettuação. const_itLicional. 
d_e quinze di~s úteis pare sa:n­
cj onar o autógrafo que· 1 he· foi 
remeti do p·e 1 o congresso Na c i a­
nal, a_ matéria reclama real­
mente urg·ênc_fa. 

Neste ·instante, .a minha pre­
.sEmÇ{l. ·na tribuna ·e· pá:ra aPel?_r 
ao· Senhor Presidente Fer_nc;tndo 
..C:olJOr.- nO Sê_n1:;-10o _de que _Sua 
Exce1ên_c_ia sancione o impor­
tant_e _documento e _o- ~faça enca­
-tríinhár ao Diário Oftcial da 
União, a fim de que -á vigência 
do regime ju_rfdico t;inico dos 
_servi d.ores 'federais se· 1 ni c i e 
a parti r de 3 de dezembro_ des-
te ano. -· 

Cerca de êo ffii 1·:-.Cel et 1 stas 
a"Q_Lfardai"n_ apenas :a p.Ubl i caç-ão 
do reg1me Jurfdlco único para 
r_eql!erer ~pdsertta-çlor i a' _abri n­
dq, assim, a ·oport"unidade de 
uma renovação dos quadr·os fün­
cionais da-União. - · · 

Có~o a matéria foi diScutida 
amplament-e a nív"el de Legísla­
t_i vo e de E_xecut tvo, porque a 
imprensa divulgou, inclus_ive, 
a presença do- Seçr_-~_tár _i o _João 
Santana .-n·a Câmara_ dos. Deputa­
dos, acompanhan.Oo_- a e 1 aboraçáo 
d_o sub_stitutivo-afinal aprova­

-do- também pe 1 o · oSenado _, é de 
cr-er, Sr. Pres U:fente, que não 
ha,j a vetos ao pr_Oj etc aprovado 
pe·l as __ duas CasaS do 
Parlamento.. O .Pr-esidente Fer­
_nandCY C5-Tl6r iria _ao __ - .encontro 
dos anseióS justos e 1egltimos 
dos ser v 1 dores se. __ dispensasse 
o~ restante· do prazo e sanei o­
nas se o .autógrafo, pro v i_den­
ciando a sua imediata publica­
ç;ã_o no Diário Oficial da 
Unlão. 

PO~r-·üú1io. _ a m i nha presença 
hoje na tri bun_a e exatamente 
para dlriglr esse ap_elo "ao 
Chefe da Nação; no sent 1 do de 
que,- sem - mais de longas. Sua· 
Excelência promOva a· sa-nção do 
regime Jurídico único, a fim 
de que ele tenha vigência ime­
diatamente. em todo o 
terr_i tório nac_j o na 1 . 

Era _o que t.tnha a -dizer, Sr. 
Pr_:-.esidet")te. __ (Mui.to. bem!) 

PRESIDENTE {Pompeu de 
ConcedO a pãlavra ao 

o SR. 
Sousa) -
nobre 
Magalhães. 

Senador Jutahy 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
BA. Pronur1c i a o - seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
srs. Senadores, não é apenas o 
cumprimento de um dever que me 
traz, hoje, a esta tribuna, 
integrante que fui da comitiva 
que participou d-o_- início da 
CjUadr"égésfma-qUfnt_ã Assembléia 
Gera 1 da Organ 1 zação das 
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Nações Unidas. há cerca--de um 
mês. 

Imponho-me a apresentação de 
um relato que visa, ·mais do 
que a prestar contas --e- a pªr~ 
ti 1 har com os Séntiores esta 
gratificante ~xperiêricia, a 
propor alguns temas de refl_e­
xão relativam!_:!nte _à lmportãn­
cia de nossa presença e parti­
cipaão em eventos _internaCio­
nais, especialemnte no âmbito 
da Organização das Nações 
Unidas. 

A ação ll~gislativa que hoje, 
com base na nova Carta Magna. 
devolveu ~o Congresso Naci.orya 1 
mais amplas e complexas prer­
rogativas, não se r~st~lnge à 
discussão e à produção de ~tos 
legais, cuj-os )j_mites seriam 
nossas fr•ontei ras. 

Nossas atribuições, _com base 
nas competênci 8$ especf f i cas 
ou privativas do Senado Fede­
ral, estendElm-:-se muit_Q além de 
nosso território, na med_i da em 
que s.omos parte de Uma comurii­
da de -; nternaci on~ 1 _e que, a c i­
ma de tudo, participamos. coril_g 
integrantes plenos, de_ numero-­
sas e importantes i nst i tu i çõe_s 
internacionais, sejam êlas d~ 
caráter mundial ou r;_egioria~. 

Seria desnecessário mencionar 
os artigos constituCiona_is ~ 
regimentais que nOs atribuem 
um papel relevante nas _ gues­
tões polfticas, econômicas e 
financeiras de âmbito 
supranacional. Todôs nós, Sr. 
Pres i.dente e Srs. Senadores~ 
os conhecemos bem. ReSta.:..nos~ 
portanto. procurar exercer, na 
sua plenitude e profundidade, 
essas atribuições que ·"nos 
cabem. 

Não poderia. ainda, deixar de 
destacar a maneira atenta e 
cordtal como fOmoS recêbidos 
pelos representantes diplomá~ 
ticos brasileiros, integrantes 
de nossa representação junto à 
ONU, e sem minimizar a forma 
profi.ssional e ~enti 1 como fo­
mos tratados, m-encionar, _aqui, 
em especial, nosso embaixador 
Carlos Alberto Sardemberg. En­
tre os integrantes do quadro 
da ONU, gostaríamos de ressa1~ 
tar o Sr. Antoine Blanca, com 
quem tivemos contatós impor-­
tantes, em ambiente de· rara 
cordialidade. 

O último dia 24 de outubro 
assiDalou a passagem do 
quadr'agés i mo-quinto aniVer-sá­
rio da Organização das Nações 
Unidas. Nascida num dos mais 
dramáticos momentOs ·vfvi dos 
pela humanidade .a Segunda 
GUe-rra Mundial -, a ONU foi 
concebida para ser um centro 
destinado a harmonizar a ação 
dos povos com vistas _à manu­
tenção da paz e da segurança 
internaci ona 1. · 

É importante destacar o con­
texto hlstórfco de sua 
C r i ação, A _própria expreSSão 
"Nações Unidas" foi utll izada 
pela primeira vez em janeiro 
ae 1942, quando representantes 
de vinte e seis palse se com­
prometeram a Continuar lutando 
contra a barbárle , nazi­
fascista. A brutalidade do 
confli_to que ceifou milhÇires 
de vidas e desestruturou ·eco­
noTHas _ ·naciona.i s -rol' a· grande 
referência_ em tor'r'io da qua 1 
foram --aTfnhavados os princí-
pios norteadores da QNU. · 

Como muito bem afirmou o his­
toriador Carlos Guilherme Mo­
ta. "o pano ·de func;lç_ das guer­
ras-.e dos f~scismo~,- S9bretudo 
da _Aleman~a. _Itália é_ Japão, 
cOhfere cóntéudo aos objetivos 
aa-----oNU. o caráter da·guerra, 
em eSCala nunca anteriormente 
alcançado; o desrespeito total 
às-liberdades do homem, agra­
vado: peTo uso da to_rtura e de 
mórticfn_iõS "cienti·ncamente" 
condUzidoS ·e -pratiCados em 
larga escala; o preconceito 
ràcfa1 o fUndamentando fi leso­
fias. de Estado;_ todos esses 
ponto·s-- se-·fi zeram presente-s na 
canse i ênCl6:- dos _ cont_emporâneos 
que .':ecfigíram a Carta dà ONU'1

• 

·Não sem. mot1vo, ·pois, a 
preocupação_em se registrar, 
i á no·- preãmbu 1 o da carta de 
futiCáÇão da- organização, de­
termin~das premissas justifi­
cadoras de sua existência: in­
cEúis'arrte· eSfori;o para preser­
var as futuraS geraçi5es do 
T1 age·l o da Querra; defesa in­
transigente do princípio- de 
igualdade entre os seres huma­
nqs e ~D-~re as nações, embasa­
do na ot;>ed_i ênc i a -ªos di rei tos 
fUndamentais Co homem; promo­
çãO do_ desenvo_lvimento sócio­
econômiCO\ entendi do em sua 
dimensão mâiS amPla e \t"incula­
do. à ]_ibêrdade e à justiça. 

TàlVeZ esteja aí o carat-er 
singulada ONU. Ao contrário dé 
sua predecessora, a Sociedade 
das Nações, criada no pós­
Primeira· GUerra e que jamais 
c9nSeguiu superar as intrinca­
das teias Oe -interesses das 
velhas potências européias, a 
Organização das Nações Unidas 
nasceu estribada numa perspec­
tiva mundial que se consolidou 
com __ o p~_~sar ~os~ anos. 

Em veraade, a ONU conseguiu 
exprimir uma nOva~ forr'na de 
percepção dós problemas 
mundiais. o período que se se­
guiu ao término da segunda 
Guerra Mundial não apenas as­
sinalou o declín]o europeu que 
trouxe, em conseqüência, a _de­
sarticulação dô"·neoco1on1alis­
mo montado a partir de meados 
do século XIX, mas possiblitou 
a emE;!rSão afro-asiática. A in­
dependência 'das antigas colô­
nias africanas e asiáticas de­
terminou o surgimento de nov~s 
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E-st.ados simultaneamente à buS.: 
ca de novos ·cªminhos para o 
desen~olvímento. --

Este é _o cju3dro, p1_onsrcer_exvcee·u1_êna~ cia, em· que se 
Conferência de BandUn9. ·em 
19~5. Nela, pera primeira vez .. 
houve a preocupaçãõ de_ mu; tos 
países pobres de lutarem, a 
p~rtir do esforço cçle_tivo, 
por uma nova o roem i nternaci a-­
nal menos expol jadorã e nl_ais 
justa. o conceito de ''Terceiro 
Mundo 11 adquiria ma"ior -.aerlsida-· 
de e os problemas econômico_s 
mundiais ganhavam uma ·conota­
ção política até então ·;nexis~ 
tente ou escamotéada. 

_A r~form~l~ç~o do carât~~ das 
relações _entre ~s grandes 
pç:>tências, determ1r1ada pelo 
reSUltado da Segunda Guerra, 
que, desbancando a Europa de 
Ymª posição nuclear, inaugura­
va a bipolaridade amerfcano­
soviética. abriu caminho ao 
terceiro-mundismo -e ao· não­
alinhamento. Após Bandung, o 
Terceiro Mundo part-icipou das 
C9hfer~nc_ias"d~ BelgradQ. em 
1961. de Calro; _ em 1964. de 
l:Usacà·; emc 1970, e dã -Ar!:Jél ia,. 
em 1973. _Questões como a auto­
d_êtermi nação nacl ona 1 e a 1 ute 
contra o imperialismo apare­
ciam como objetivos comuns _da 
maio"r parte dÕs pafses que--ô 
compunham_. 

A ONU souQe comPreender· essª 
realidade. E o que expl1ca, 
por exemplo, a tra1etór1a as­
cendente e vitoriosa de s~u 
ConSelho EConõmicô ·e Sociá1, 
subdívidido em Comissões re­
gionais e funcion~is-~ em·c6~ 
mitês permanentes e especiais, 
órgãos, agência i s e pr-ogramas 
como F AO, OIT, · unes co, OMS ~ 
IDA, Bird, Fida. Pnud, ___ entre 

~~i~~s noi~_~ro~-!~~ b~Í~~p~;a~~~ 
ou diminuição do dramático pa­
oorame de miséria,_ atraso· e 
désigUaldades que atinge boa 
parte do mundo. 

·Fazer ·da COoperaÇão 1ntern2-
cional o caminho natural para 
a vitória sobre o sUbdesenvol­
vimento foi, com certeza, a 
idéia central que tomou-conta 
de praticamente todo o mundO 
após 1945. E inegável, sob to­
dos os prismas, ·a influência 
positiva das Nações Unidas 
nes~e sentido. Programas e 
projetos_ os mais diversos- fo-:­
ram e continu~m - selido"-_ jmp1e-:. 
m_en·tados, _ engl obandâ ·um_ ãmbi to 
de atuação que parece não ter 
limiteS: irrigaçãO, vaCinaÇão 
em massa, alfabetização. li­
nhas de crédito e de financia­
mento-são algumas das áreas 
contemp 1 adas. · 

A atuaçãO dã ONU em quase 
meio século de•existência, so­
bretudo qu8!1_do afastada dos 
i nt~ress_es_ ~ol ítiCOs·-~ estra­
tégicos-das grãndes potências, 
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merece no-=.s_o integral apoio. 
São aç6es que ajudam os pa 'Í se_s 
a aumenta~~m sua produção de 
alimentos, coordenando a luta 
contra a fome; depenfem o bem­
estar das crianças: desenvol­
vem normas trabalhistas inter­
nacionais; estabe 1 ecem --regras 
para o com~rcio internacional, 
promovem o desenvolvimento e­
conômico; ampliam a educação 
no mundo, estendendo _os bene­
fícfos da ciência a todos ós­
palses e fomentando'o inter­
câmbio cultural. 

Vivemos_ hoje, Sr. Presidente 
e Srs. -senadores, um momento 
crucial e particularmente de­
cisivo da história da 
humanidade. Mais que um dado 
cronológico. este final de sé­
Culo indica o esgotamento de 
determinadas práticas até ago­
ra ti das como defini t _i v as, o..,. 
b~igando todos os pa1ses a·re­
definirem seus projetos e sua 
própria inserção no sistema 
internacional. 

Uma vez mais a_QNU reflete a 
mudança dos_ tempos~ As rela­
ções 1nternacionais passam por 
um gigantesco processo dé 
transformação, cuja intensida..,. 
de e latitude não encontram 
paralelo no passado. O eSquema 
de bipolarização-_mundial, mar­
cado_ pel_o antar;roni stno entr-e 
Es'fã:Oos Un_i dos e União 
Soviética e qUe teve 
no ''Guerra Fria 11 sua mais som­
bria tradução, vai deixando de 
existir, enredado em seu 
prório anacronismo._ Assim, o 
que sempre dificultou a ação 
da ONU, chegando por _vezes a 
paralisar seu funcionamento, 
cede espaço à participação de 
muitos outros atores e à 
discussão de muitos outros te­
mas, objetivamente mais 
significativos. 

No momento em que a disputa 
ideológica Leste x Oeste é 
substitufda pelo co_nfrotit-o 
Norte x Sul, avulta o ~:.-at:•eJ _da 
,ONU como o grande fórum dé de­
bates em torno de problemas 
que afetam e interessam a 
todos .. 

Num mundo que não mais Se sU~ 
bordina aos desfgnios de duas 
superpotências; no momento em 
que a Europa_ se reencontra e, 
coletivamente, busca seu inte­
~ral soerguimento; em orna 
epoca em que o desarmamento 
·deixa de ser apenas uma· figura 
de retórica e adqllire dimensão 
.concreta; quando pa f ses buscãm, 
sua emancipação econômica, 
cultural, social e polftiCa, a 
-ONU canso l i da sua vocação de 
centro dos debates dos grandes 
problemas mundiais. 

Tomo como _
0 

exe_mp lQ_c a questão 
do me i o ambiente-: Saóéfuos to­
dos que_ a poluição ambiental, 
que é um subproduto de siste­
mas econômico políticos. reduz 
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as condições de vida em esca­
l_as até._a9ora l.ni magi né.vei s. A 
pr_eocup{!çao gue a todos a ti n­
ge, hoJe, e encontrar meios 
que impeçam a continuidade 
desse processo de degradação 
da nature~a. As Nações Unidas 
eStão se colôcando no centro 
dáS -diScussões em relaÇâõ ao 
tema. 

p~~soa_lm~nte, ·participei de 
encontro na sede da ONU, quan­
ao sé buscava-formalizar uma 
agenda--para o Encontro Mundl a 1 
sobre Meio _ Ambiente, a 
re.a 1 izar-se, óõ Bras i 1 , em 
1992. Na oportunidade, pr_ocu­
reí chamar a atenção dos par­
ticipantes para o grau de res­
ponsabilida9e das grandes 
potências indostrial_ízadas na 
çJ~strui.ção da natureza. Creio 
que esse fato.tem que ser le­
vado em consideração, _mormente 
quando se sabe dos enormes 
sac_riffc_ios que são impostos a 
pai~es,- como -_o_ nosso, _para- ã 
preservação. de extensas áreas. 
a exemplo da RegiãO Amazônica. 

outro assUnto, que ~em encon­
trado na ONU o 1 oca 1 aQ_equaoo 
ãõ-Oebate e-à busca de solução 
é o da divida externa. Este 
foi._ um-_ dos mais. ir)lPortan_tes 
temaS analisados durante a 
quadragésima-quinta Assembléi8 
Geral da ONU e.uma das razões 
que me levaram a integrar o 
grupo de parlamentares brasi­
leiro, presentes àS sessões 
iniciais, e a participar dOS 
debates no âmbito da Seguhda 
Comissão. 

Com a presença e a participa­
ção de representantes das 
várias agênciaS da ONU, envol­
vidas com _o .. probJemas da 
divida externa~ tive a ocasião 
dê participar, como observa­
dQr, das discussões realiza­
das, tendo como base o relat6-
r1o ,apresent~do_ pela· ex­
Primeiro Ministro italiano 
Bett i no_ Craxi, representante 
pessoal do Secretário-Geral 
para· a questão:da dívida. 

Em _ _seu _ discurso, o 
Secretár.io-Geral uaVier Perez 
d~ Cue11ar-afirmava que os e­
feitos da d1vida _ externa do 
terceiro Mundo~ ~·são tão graves 
e tão amplos, que não cabe es­
pet--ar qu_e os ctítérlOs-normals 
ajudem - na busca ____ -Çi.e uma 
so.lução". Hoje, esta d1vida já 
atinge a astronômica cifra de 
um trilhão' e cem bilhões de 
d_ó_ tares, quandQ, há o Lto anos, 
O seu total era de setecentos 
e quarehta bilryões_ de dólares. 

Ainda em séu ._discurso, o 
Secretário-Geral da ONU enfa­
tizava o enfoqUe dinâmico, com 
uma b~s~ suficientemente ampla 
-~-- que produz o~ resvl tados re­
qUerjdos_por eSta Questão·, bem 
como o fato de que. a partir 
de 1987_,- a ___ A_:in:.embléia Geral 
aprovou vár-ias resoluções, vi-

sando à identificação o dos 
e1ementos principais para -uma 
solução deste problema. 

Parece-nos. ho entanto - e 
esta é uma posição que parti-
1 ho com os ____ Co 1 êga senado rés 
que lá-estiveram~ que a abor~ 
dagem da cr_i se da dfvi da dO 
Terceiro Mundo; por-parte -dos 
representantes dos pafses cre~ 
dores e_ daS agências 'inul ti la,;.: 
terais, vem excessivamente 
permeada de uma postura pater­
nalista e co1ohi81ista. - -

~m seu discurso de abertura 
dãs reuniões dà SeQUnda- Comis~ 
são, o representante âo Fuhd6 
Monetário_ ·I nternaci ona 1 _ _ f e; 
uma afirmação reveladora: "E 
justo dizer que, ao final da 
década de oitenta, a-dívida 
externa -aos pa f ses --em deSen­
volvimento tornou-se um-pro­
blema controlável, embora, é 
claro, haja as excessões de 
pafses ou ate de grUPos de 
pafses cujós problemas da df­
vida, individualmente, já f_L-:: 
cou proyado, sã9 tntra_):_ávei:s-~ 

É - bem Verdade quei, na i n1:ro-­
dução de _seu discurso. o =r_e ... 
presentante do FMI apontava 
aspectos positivos da atuação 
da ONU nos ú 11; i mos cinco a·nos; 
relattvamente à dívida exter~~ 
na, indicando uma substantiva 
evolução na estratégia do- tra.;. 
tamento deste problema. Ele 
apontava três ___ . aspect_ó:S 
Satisfatórios: o reConhecimen­
fo de que o problema da divida 
é i•nternacional, para cuj_a 
solução uma ação cooperat_iva 
seria necessár1a; o reconheci­
mento da dimensão sócio­
po11tica, bem como econômica é 
financeira, das soluções para 
a dívida, que exi9e não só p~­
líticas macroeconomicas e aju­
da' f_i nancej_r_a, mas a vontade 
polftica para resolver o. pro­
blemas a consciência de_que_ o 
problema da dfv_idã- é apenaS 
parte do problemã fundamental 
de desenvolvimento _dOS __ : paíseS 
eni desenvo1vimento: · · 

EmbOra a- refór i ca ·dos -rep-re.E 
senta~Jtes das ~ nst i tu i ções 
multilaterais seja conciliado­
ra, é. evidente que há um hiato 
entre os prop6s-i tos de creao .. 
r_es e os_ de devedores, sendo 
óbvia a tendência_ que se reye-
1 a nas de_c_J a rações e dec1 sóes 
dã.quel a-s agências.- A.s di f i cul­
dadas enfrentadaS pelo Brasil 
neste momento, na renegociação 
da d1vida externa, indicam 
claramente e-sta dicotomia 
essençia1. 

Na primeira conferênciá 
Norte-Sul. em Paris, há uma 
década- e meia, o então pr_es1-
dente da França, Valéry Gis­
qlrd.D'Estajng lçmçava a idéia 
da urgência no es-tabelecimentd 
de "uma __ _ nova o_rdem eçonômj cá 
i nternaci ona 1 ", c_onsc i ente de 
que o antagonismo entre oS 
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países do Norte dese_nvol v i-- promover o· desenvol yi mente 
dc:>s --e os paises do Sul - em harmonioso_ das nações,, seja 
desenvo-1 vi menta - só ter i a um onde a réa 1 í dade é mais caren­
encaminhamento positivo na me- te e ma·t.s··<.i~justa: s·efa 9:nde a 
di da em que as nações ricas· e rea1 idade e a· da apulenc1a .e a 
as nações pobres_ somassem suas da ·justi_çá ,socJcn. 
diferenças na busca de um Ob-
jetivo comum: o desenvolvimen-- Faces de uma- mesma moeda, o 
to~ · muhdO _desenv-olvido e o mündo 

subdesenvolvido - tiver_am um 
Os paises europeus. c_olonia- longo aprendizado "de_bu..sca .. de 

listas num passado não tão re- ídentidaQe nas difereryças, 
mo"to, pelos estreitos vínculo"s p·ercorrendd umà trajetor:ia 
que mantiveram com as nações qUe_; -· com toQas __ as suas . çli f i­
africanas e aSiãticas:--em es- cu1dades·, incertezas e finpas­
pecial, podem mell}or avaliar- ses, _comprova.-· ae- maneira 
as difíceis circunStâncias e o c r i s:J;a 1"_-f na, que Q,

7 
futuro de 

impasse entre suaS nec_es·sída- todaS a'S sõcfedâdes: p_or mais 
des suas poss i bi 1 idades. Não CC?r\tr~§tãnte~ qUe s~j_?m- ou gue 
foi por acaso que--a França _to- foss~m. só pode ser cons:tru1do 
mau a iniciativa de conCeder o através da cooperação e da 
perdão da dívida aos pafses sol ida.rieàade." Era t;í que tinha 
mais pObres desses Coht l nen- a d í zer.- · Sr:-. PreS i deri\;e. 
tes. - (~ul'tó b9mt)-. 

Ao mesmo tempo, tanto no ê,m- O __ SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
bi to das conferênc i a:S dé cU pu- SõüsaT~;.;.~Córicedo·." ~Pa 1 avra ao 
la dos Sete, como na Comunida- nõpre Séf'lador Ney Mar~t:"'hão. _ 
de Econômica Européia e no 
Clube de Paris,. é Claramente O SR. NEY MARANHÃO (PRN .:... PE. 
perceptível a tendêricia a uma Proriuncia 6-següinte _discurso. 
postura_ de enteridimento e -de serr<"'re'v:isãb _do __ orador._) 7 Sr. 
solução, por parte·- dos euro- Pr"esiOente, ·· sr:::s-.- Senadores, 
peus, no que concerne à ques- võu ler da tribUna do senado 
tão da divida externa do íer- -i.nTi--lêlex enviadO ao Sr. Mii1fs­
ceiro Mundo, postura_ ·essa--que t~Q:_çia Ç~l_tura._ aq Çgord~npdor 
as d'lferencia claramente das dê ;r.ntercãmbio ·comerCial e .·ao 
declarações e decisões de Pai'- Dir~tor ·da Oepartaroento do Co~ 
ses como os EUA--que. com s_eu mérc-i_õ_ Externo,_ noS' segultites 
poder de influêhCfa nas teFffioS.,.:- ' - ·-·---,.--co · ----

questões econômicas e 
políticas, a nfvel muridlãl_, 
exercitam sua domiriaçãg" de 
forma mais radical e intransi­
gente. 

Nesse contexto de ir.teresses 
di versos e de o_bj'Bt i v6~ di fe­
renciados é que á ONU tem ·re- · 
velado seu importante_ paPe1 de 
fórum í nternaci anal- prí-..:-·U.~~­
giado, em que as questões mun­
diais, referentes aos niafs va­
riados aspectos __ econômicos, 
soei a i s e cu 1 tlira i s, têm en­
contrado adequadO encaminha­
mento· e perspectivas pos·; ti vas 
de solução. -

Hoje, mais do que nunca, a 
realidade mundial tende à eli­
minação dos conf 1 i tos e à_s so­
luções negociadas, em_ que a·s 
partes envolvidas trilham o 
caminho da concertação, "do 
d í ál ogo. _As nações r i cas e as 
nações que lutam pela conquis­
ta de seu desenvolvimento es­
tão eQuiparadas não pelO- PIB 
ou pelo saldo da balança co·­
mercial, mas pela possib1lida­
de de uma ação comum que pro­
mova o desenvolvimento de umas 
e assegure a manutenção do de­
senvolvimento de outras. 

o final do século XX, BO re­
ve-l ar um novo desenho gébpol í -­
ti co, cujo melhor exe1J1plo ~-:a 
renovada Europa, comprova que 
a interdependência das fiações 
tem a marca ·da soJ i dariedade e 
da ação --conjunta. Essa é a 
única e verdadeira maneira ~é 

EStâO em -1:ú''idamento pedi­
.i:lõS_ de_ benefícfos de draw 

- bacl< Para- a i nlPortação de 
sacar i_ç:~ Qe jut_a destinada a 
embalar acúçar, café e 
cacau. 

T-"'V8Té enfatizar que os 
tr:ês ·ç,. 'fã deiS- grodutos agr í­
co1 as· represéntam a:proxi'a­
frtãtl.ã-ment_ê 70% ·_csetenta por 
c_en-to_roo-_-'fo'tã'l ._ dp. produção 
dé ·m_ànufã tUrádOs de _·_Juta _em 
h~s~'õPaJs.:_ - -

2. Ti-àdic1on·a71inente, as 
exporta.Çõe-~- desse.s três 
produtos são abastecidas 
por 8 __ (_q_i__to) e_mpresa~ fn­
duStriaiS- de fiação e t·ece-
1 agem~ séndo 7 (sete) de 1 a_s 
Sftuadas _ h_as ~r:eas Norte e 
Nordeste e-üma nb interlor 
d<? Es'tadó' _ _Q_rt -s~_o.,_ _p~cu 1 o._ 

Re_SSa'l te-·se QUe essas em­
presas, s·em nenhum ·es t í mu 1 o 
ou· suQsídio oficia_l, mantém 
em ·a·eiv-idade o· Ifibram­
Institu-to de Fomento ·da 
Produção çte_ F 1 brBs_ ria Re-
1'fi ão Ainazóni ca,- órgão que 
se _preOCUpa ·em produz i r e 
melno_r_ar a qual idade_da se-

- ·n;enter··-e~da f i bra. ut i 1 i zada 
na fabricaç.á'ç> de sacaria. A 
indústria t-êxt 11 nãc1 ona 1 
âe _ juta. · -eplp_rega ce't"ca de 
-1o.boo funcionários em- em.;. 
g~(egóS_ di-retOs, o que re­

-p·resehta 50:000 depE!nPent~s 
·t-otaiS-da-área 'fabrn-. V.in-

colados a mesma indústria 
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estão ._.na Região Amazônica 
12o_;-ooo:prcidütore;s aa fjbfa 
de_ jUta- e,: .n:ia_J va _::- -tPdo:;;_ mi-_ 
_niprgdutor"es _óp_erándo com a 
çapaci dade .'fami 1._J ã,r !O ta 1. 

Podemós ta_ro.bé.m _ç:p,ns i d.erar 
vi _ncu 1 a dos a_ mesma i hdús-

- _tr1a .rhãis .20.-o:óo~: peSSoas 
entre operaaor~s- _ é , çlepen­

.--~--=Qen_t_es. --nas· áreas _oe .• 1.t:al')s­
porte fluvial a ródov~arios, 

___ pesqu i sad.ores_ d:e __ S-émi9T\ti9s. 
armazenadOres; etc. ,, ,., · 

Sendo nossa Re_g i ão Amazó- -
n i ca extr-emamente- carerit-e 

• :-ae-recUrSos·_~ c&m q_aiXq .nf_-
ve1 em í nlles"t:lméntos nâ 

·:~'"ãrea_ 'socfàl-. es:tâ inçl(Jstria 
vem·atendendo em_Rarte essa 
carência, _ medíanté_ a_ im­
plantação'· na ma i o r i a- -de 
seus estab_fF!J'êtimE}rtos fç;--:­
bris. creches, escolas p~rá 
os_ f i 1 hos . c;! os_ seus 
QQerárí os e_ ta_mbém ~mbul-a­
tórios · · ti'ledico­
o.donto.T óg_i cos_. 

3. No cont:eX.tO,mUriOial Qa 
pr9dução de fibras destlh~­
daS ·_a _êmOa1aQém - f'fbr_as 

__ Lit;?ecL:=~tliõiS (juta e t!Jalva)­
nosso Páis ê· o úriicQ produ-

- -tor _cOm exceção dPs Pafses 
·cao ór·; ente-;- e nOSsa produ­

ção em re_l ação --à -desses 
paises é bastante redUZida. 
Pafses .como !ndia; Bangla­
desh, -Tailândia, Ghína, 
Vietnam. Nepal e Birmáriía, 
pr-oduzem cerca ·de 2. 400.0.00 
toneladas JTié:tr iCas/anó,_ en­
_qu~ânto nOs-So-- '_Pafs __ produz 
5.0.000-~tOne·lâdas metr-iC:as 
(dadOS. d~ ~affa 89/SÇ!}. -ou 
seJa 2% do - tot.a.l mundia_l; 
estrategicamente, em ~ermo~ 
de effibala~em para expor~a­
c;ão . de_ nossos produtos 
primários é importantís.srma a: ma_nutenção·_Qesta at'.ivida-
de ~Q~oi ndustr i a 1, ~ • 

-4. A i nd\Jst r i a. de manufa­
turados de jLJta r:-ep_reséD_ta 
par·a a. Regiã,o_ Amazôn:íc?~~a­
lavanCa fundamental para 

··-s-eu -·oetsehvÇl.vimento: vi __ Stó 
que rros U t:t'i mô's 6 (se 1s) 
anos -o_ binômi_o_ aQroir}OUs­
t·r j a-1 __ _j ut·a/ma 1 v a ocupa _o ·2~ 
lu9ar ná arrecádaçáo.· .,do 
ICMS no-- Estado do Pará.- e_.- o 
1.sz: · 1 ugar nO Estado de 
Amazona_s. T~_nto _é _i,mportan:.. 

·-te_ essa atividade agrícola 
n~ Região Af!la:zõni ca_, qutf.·. o 

_'Gove_rr;o ... -~e_oe-r~l .-a . a_mp.ara 
a traves, de ·po l 11J ça de __ pre­
Ços rrifriimos;, Bl.ém Õª_ .. pos_i­
çã_o_ qUe Oc_üpa 'na:s- áreas.- .. ~de 
pesquisas_ g_r 1Go.1_as. __ 

· 5. A importância do manu­
faturad~ de Súta para a Re­
i;li ão A_s.i á t n;_a é Qe ·-ta 1 

___ grandeza _ _que I nO _i a _ e _Ban­
gladesh possUem u_m·_ mi nísté­
rio·-· o Ministério cta J~~a 

_, __ ·que· e)(cTLisi vamente s'e de-
dica_ a __ atender este _pro:au­

- to, -que-r na ·-área agi-lé:.oia, 
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quer na industrial. A _o­
rientação daqueles paises 
tem sido habitualmente a 
exportação da matéria-prima 
a preços de mercado e o ma­
nufaturado com preço arti­
ficialmente reduzido, em 
face das diversas vantagens 
que são concedidas aquelas 
indústrias. A exportação é 
premiada com taxa cambial 
preferencial. Não existe 
taxação di reta sob_re o._pro­
cesso agro industrial, ao 
contráriç po que ocorre _em 
nosso Pa1s. 

Os salários Qaquela Re­
gião são os mais baixos do 
mundo, sem adicionais nem 
taxas e contribuições 
previdenciárias e .seguro 
social, Os fretes merecem 
atenção especial, realçan­
do-se que hoje é mais bara­
to transportarmo~ mercado­
rias de Calcutá (lndia) ou 
Oacca (Bangladesh) para o 
Porto de Santos via marfti­
me, do que de Belém ao mes­
mo destino via rodiviária. 

6. Para enfatizarmos a 
dramaticidade do problema e 
corroborar os _dados acima 
apresentados, temos -que: 
~aco de açúcar (origem 
lndia/Bangladesh) _com 450 
grames) US$ O, 65 
CIF/Santos. Matéria prima 
(origem lndia/Bangladesh) 
450 gramãs - US$ Matéria 
prima (origem Índia I Bran­
gladesh) 450 gramas -- US$ 
0,65 CIFLSant9s. Matéria­
prima (origem India I Bran-­
gladesh)_ 450 gramas- US$ 
o, 26 C I _F /Santos E do conhe­
ci menta -gera 1 que é i mpos­
sível algum país- fora os 
asiáticos citados- produ­
zir um manufaturado de j_uta 
(área têxt i 1 _com mão-de­
obra intensiva) com_um mul­
tiplicador de 2.5 entre 
matéria-prima e manufatura­
dos. Essa relação é incom­
patível com a realidade da 
indústria têxtil brasileira 
e mundial. só se tornando 
possfval em face da políti­
ca adotada de vender a 
matéria-prima .a pre·ços nor­
mais e o manufaturado a 
preços políticos e 
subsidiados. 

7. Acrescente-se também 
que a importação do produto 
acabado (sacaria) vai im­
plicar tão-somente no dis­
pêndio de um ma i ar _ _v o 1 ume 
de divisas pelo nosso País, 
não haverá nenhum valor a­
gregado. pois a sacaria im­
portada chega ao Pafs, é 
desembarcada, aberta sua 
boca onde recebe para ensa­
que o produto pronto para a 
exportação _e é remetida 
para o exterior. Nunca as 
atividades exportadoras de 
açúcar, café ou- cacau, dei­
xaram de sobreviver e face 

DIÁ.RIQ DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lll Sábacto 1 

ctQ. __ QJsto da embalaçem na­
_ciona1_ ou devido sua falta. 

Na fabr-icaçãõ de embala­
gem nacional, ·além da mão­
de-obra e dos impostos re­
colhidos, agregamos insumos 
co_mo __ pr-odutos químicos, e­
h~rgia elétrica, comunica­
ção, transporte, etc ... , 
sem· Oi spêndi o de um centaVO 
de d61ar. O_ produto será 

-ensacado- e exportado tendo 
seu preço definido em moeda 
estrangeira (dólar). Tra­
tando-se de uma 
"comod.i ti e" , s!,.la venda já 
foi pactuada no exterior, e 
o uso da sacaria importada 
obviamente mais barata que 
a nac1Qnal, só beneficia o 

__ tmportador gue tem .condi-_ 
-ções de traze-la da A~ia. O 
Brasil somente dispende 
mais d1vis?s quando a im­
porta, sendo certo que a 
produção nacional pode a­
tender _ tranqu'\ 1 amente a 
demanda, 

__ 8 ... Não_poderlamos deixar 
de mencionar tambBm que é 
falsa a premJssa. no nosso 
caso específico, que a im­
portação- vi-rá estimular a 
competição;. Ela já existe, 
poi :5i" temos internamente 
concorrentes _sérios e for­
tes na área agro­
exportadora na forma de em­
balaQens alternativas de 
~.-lástico trançado, plástico 

- :1 ami nado, papel 
e_ç:ontainer. 

9. Se continuarem as im­
portações. vi a regt me 
de drawdack que na realida­
de não acrescentam nenhum 
benefício interno ou valor 
agregado de origem 
asiática _Qi __ ret_Q.mente ou vi a 
revendedores_ europeus, o 

-sistema embalagem de juta 
no Brasil terá-qUe se cur­

-var e desaparecer, em face 
-da total e completa 1mpos-
s i b 11 i da de _de _concorrer com 
o produto importado e a 
t·endência, a curtissimo 
-prazo, será a para 1 i sação 
de todas as f_ábr i cas do 
País. Vale·resSaltar qUe o 
equi pamen_t.o industrial ut i-
1 i zado na to_ta 1 idade da in­
dústria nacional de juta é 
mais moderno do que o em­
pre~ado nos países 
asiat1cos, o que demonstra 

--que não se trata de falta 
de tecnologia setorial. 

1 O. A e'xt i nção da i ndús-
tria manufaturadora de 

__ j__uta/malva no Brasil, 
provocará uma dependência 
to_ ta 1 e excl us 'í v a de nossos 
produtos de exportação, que 
dela se utilizam, no forne­
cimento de embalagem do ex­
terior, ficando nosso ca-

-cau, açúcar e caré n·as mãos 
- de países norma 1 mente su-
jeitos a riscos políticos 

(greves, revoluções, iutas 
religiosas) e pr-oblemas 
c11méticos (enchentes dra-­
máticas, ventos e _tufões­
destruidores), bem como ao 
sabor de um eventual térmi­
no dos subsídioS hoje 
concedi dos_. 

11. Finalmente, em fáce 
,da gravidade da situação, 
encarecemos a -especial a­
tenção de V. ExA no sentido 
de sustar i med-1 atamente 
qual quer ped1do de _ato con-:-. 
cessório para ímportação. 
!~via regime de draw 
back 11 de sacarias de juta, 
até que se chegue a uma po­
sição sobre este problema 
de máxima importância para 
este s_etor_ ... existente e O"";~ 
perante há mais ·de 50 
(C i nqUenta) anos e que ocu-­
pa significativo espaço na 
área agro industrial da 
Amazônia. Temos certeza da 
que, se tais pedidos 
de draw back continuarem -a 
ser atendi dos. estará f a 1 i..;­
do_ em pouco tempo o s·etor e: 
-Selado o destino da cultura 
_de juta/maTva .no Brasil: 
com exCeçãO da Asia, produ7 
ter da fibra .e seus manufq7 

-- turados no mundo. 

Cord la f s · saudações: 
-Luiz Américo Medei­
ros, Presidente ABIT .... As-:-__ 
sociação Brasileira da In~ 
dústria TêXtil. 

Atenciosamente, - ABIT-­
Associaç·ão -eras i lei ra da 
Indústria Têxtil. - · 

Sr. Presidente, .eSte te 1 ex ~ 
o apelo dessas indústrias qu,e 
têm ao seu redor praticamente 
mais dé- duzentas mi 1 pess9as:, 
di~eta ou indiretamente. E um 
caso muito sério. 

como 1 íder do -Govérna, ··raçó-. 
neste tnstante, um apelo ab 
Sr. -Ministro d_a A-gricultura, 
Antonio Cabrera Mano Fi"lho,_ ~e. 
ã Sra. Ministra da Economi~, 
Fazenda e Planejamentq, Zélia 
ca-rdo_so de Me 11 o. 

Na próxima semana, terei o 
prazer- de conversa·r com ess;jis 
duas autoridades, aler~ando-as 
sobre o -perigo qu~ é _o deserp­
preg·o e · a-s d_j f_l cu 1 da_des qÇJe 
existem na Amazônia, no_ que 
diz respeito às indú_str_ias ar­
tesanais _desta Região, - si tu~­
ção essa que constitui um su~­
cfdio·, no meu entender. 

E_s_se te_lex, acredito,_ retr:-a:ta 
o objetivo dos indust.ria,is 
para colaborar com o Governo. 

O Sr. Amir Lando- Permite-me 
V._ Ex.i:. um aparte. nobre Sena-
dor .Ney Maranhão? -

• 
O SR. NEY MARANHÃO - Com m1 r i -

to prazer, ouço o aparte do 
11 us t r e Senador Am 1 r La_ndo. 
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O Sr. Amir Lando --Nobre Se­
nador Ney Maranhão, V. ExA 
traz à tribuna, com a autori­
dade de Lidar do Governo, 
questão realmente angustiante 
para a nossa região Norte. Im­
portante é o que esse fato de­
nuncia um aspecto que merece 
ser revisado· na política 
governamental, Ninguém nega a 
intenção da política do Gover­
no, quase a obsessão de comba­
te à inflação, o que é 
fundame!"'ta1. 

O SR. NEY MARANHÃO - Correto, 
Senador. 

o Sr. Amir Lando - Entretan­
to, há alguns aspectos de or­
dem local que também merecem 
ser apreciados, como o caso 
das ecoryomias regionais, Com 
essa polltica estamos despre­
zando os aspectos locais, que 
são vitais para a sobrevivên­
cia de uma região pobre, como 
é o o caso da região Norte. 

O SR. NEY MARANHÃO- Princi­
palmente, Senador, quando se 
trata de micro, média e peque­
na empresas, como este telex 
mostra o número de empregos, 
di retos .e indiretos, de duzen­
tas mi 1 famil ias. 

o Sr. Amir Lando - Exatamen­
te. Quero cheQar a este ponto, 
mas v. ExA ja antecipa um as­
pecto com os dados que eu ia 
desenvolver. Não podemos es­
quecer as economias regionais, 
que deram sustentação ao de­
senvolvimento do Brasil, ã 
história da formação econômica 
do Pais e ao seu processo de 
desenvolvimento, que exatamen­
·te se acentua nas economias 
regionais. Como hoje é o caso 
da borracha, da juta, das in-
~~~;~~:~ têxtâ~ie~~0~orte, ~Yf 
famfl1as. Então, quando o Go­
verno pensa na abertura da e­
conomia. para atingir padrões 
universais, tem que, ao mesmo 
tempo, refletir sobre certas 
regiões que não estão aptas 
para a concorrência interna­
cional. Se queremos. efetiva­
mente, evoluir, essa evolução 
não pode ser à custa da des­
truição de alguns setores ba­
silares da economia regional, 
como é o caso da indústria 
têxtil do Norte do Pafs. Essa 
questão tem que ser revista. A 
economia do Pafs não pode ser 
um exercício abstrato. E a po­
lítica econômica não pode ser 
melhor refletida como se fora 
um exercício abstrato; é pre­
ciso conhecer o Brasil. Não 
podemos tratar em Brasília de 
assuntos. como é o caso da A­
mazônia, tão conhecidos, exó­
ticos, que a própria comunida­
de nacional desconhece, porqúe 
muitas vezes o Presidente vai 
ao exterior para lá tomar co­
nhecimento do_que se passa no 
País. Isso não pode acontecer. 
É preciso ter um pouco de hu-

mildade nesta hora, descer do 
pedesta-l das deci s5es e conhe­
cer a rea11dade brutal do nos­
so Pais. 

O SR. NEY MARANHÃO - Concor­
do com V. Ex~ 

O Sr. Amir Lando - Como 
porta-voz do Governo, como Li­
der do Governo, ao trazer V. 
Ex.a à tribuna este -a-ssunto, 
-que é um apelo· aos ministérios 
da Economia e da Agricultura, 
que também es.tão envo 1 v i dos 
nesta questão, o faz prestando 
um grande serviço -a região 
Norte, à qual pertenço, repre­
sentando o Estado de Rondônia. 
Tenha v. Ex.a a certeza de _que 
outros. assuntos também -; mpor­
tant-íssimos merecem -ser -trata­
dos diversamente, porque este 
é um-elemento, é Um princ'lpío 
fundamental de justiça: temos 
que tratar igualmente os i­
guais, masÉ desigualmente os 
desiguais. esta idéia que 
deve muni c i ar o Po-der Centra 1 
para tomar decisões sobre o 
País, sobretudo s·obre-·uma re­
gião desc:;onheçi da, -corno a 
Amazônia. Está de parabéns V. 
Ex~ Ao se dispor a levar esta 
questão à Pr9sidênéiã da Repú­
blica, aos Ministlrios envol­
vidos, V .. Ex"" presta um servi-; 
ço inestimável à Amazônia. E 
exatamente disso que precisa­
mos. um interlocutor atento a 
todos -dos aspectos, mesmo a­
queles, que não tenham grande 
significação nacional, mas que 
são fundamentais para as re­
giões ou microrregiões,- como é 
o caso que v. ExA acaba de 
trazer a esta-casa. 

O SR. NEY MARANHÃO - Agradeço 
a V. Ex o:._ meu amigo Senador 
Amir Lando, por esse a~arte. 

v. Exa citou algumas áreas de 
decisões em cujo .c·onhecirnen:to 
o Governo;----ãs VezeS. não se 
apr'ofunda. -

Como senador, como homem pú­
blico há quarenta áhos, real­
mente sou um dos que não co­
nheciam o Norte, a Amazônia. 
Conheço o Mundo, mas esta re­
gião, não. Vim a conhecer uma 
parte da Amazônia agora, nessa 
campanha política, quando atu­
ei no Estado-de Rõraima duran­
te quatro meses e vi o seu po­
tencial econômico. 

No meu entender, o futuro do 
desenvolvimento do Brasil está 
nessa região. O Brasil não co­
meça aqui, começa lá, naquelas 
fronteiras junto às Guianas, 
junto--ao-Primeiro Mundo. Boa 
Vista está. por via aérea, a 
duas horas e trinta minutos de 
Miami. Estamos junto a toda ~ 
área do Primeir9 Mundo. E 
necessário, Senádb"r, apenas um 
pequeno empurrão. Considero o 
Estado de Roraima mais rico do 
que São Paulo, porque é do 
mesmo tamanho e possui todos 
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os tipos de minérios. Do -que 
pr~cisa? De u~ empurrão. 

COm- a ~strada d-e Sahta~-irlês. a 
Boa Vista e-. --a-mannã. COm a· 1 í­
gação de Caracara í_ a Manaus, 
por via pavimentada. terminan­
do no Acre, junto à sua fron­
teira com o Peru,_ o_ Bras i 1 vai 
dar uma arrancada. São coisas 
mínimas, PrinCipalmente ne-ssa 
área de Roraima. -

Sou um se{hé:idor do .No~Çjes~e-! 
mas tenho o_ prazer de s_er. por 
adoção, senador da Amazônia, 
porque vejo ali o futUro do 
Brasil. Sou um senador que de­
fende a micro, média e pequena 
empresa. Estalnos· vendo ô-· exem­
plo- dos tigrfes asiáticos, es­
tamos ·vendo paises que safram 
ê:lo-"f'lada, do pó, ComO a Itália, 
como a Espanfla_. ótlde·a·médlã, 
micro e pequena _em_Pr_esas têm 
desenvolvimento, e o governo 
teve_sensibi 1 Idade, sent"iu -·que 
é por- a 1 i O deSenvo_1 vffnent6 do 
país, onde a- área saciar- é 
m~_i~ be_ne~ficiaçSa: -

POrtanto este assunto me toe~ 
fundo, porqUe está effi jogo o 
emprego de 2oa-mi1 trabalhado­
res de micro, médias e peque­
nas empresas. e numa região 
sem desenvo 1 vi rnen.to, __ como a 
Amazóni a. Duze-ntos_ mi 1 de$erri.: 
pregaçlos lá s'ignificafn Um mi­
lhão de deSempregados. 

Assim, como Líder do Gover.no 
sinto-me na obr i ga·çãp de ter 
uma conversas e vou convocar 
a 1 guns senado_rf;!;s da Amà.zôn i a -
com o Sr_. Mit-tiStro_ dã_ Agri_cul'­
tura e com a sr.a Minfsc:ra da 
Economia; para sà i uci on.a-rmos 
esse problema. :tão grav_e que o 
telex que li tão bem sinteti­
za. 

o Sr. Amir Lando- v. ex~ re­
afima, aqu1, uma poS'iÇão qUe 
muito honra a nós aa AmazQnia, 
de ser mais um senador da 
re~ião. É muito importante. V. 
Ex leve para o senhor Presi­
dente da Repúbl-ica ·e para os 
mjnistérios envolvidos na 
questão o claffior d_a região_. no 
sentido de se formular. uma po-
1 ftica · especial _ para a 
Amazõn'i a. O Governo l=ernanôo 
Collor está- em débito.com a 
Amazótii a. pOr:-que teve uma· pre·­
ocupação de Ordem ecológica e 
e1ogiavel, de um lado, mas, de 
oUtro Tado, parece-me que me­
rece reparos. Ninguém tem a 
soluÇão. mágTCa, nem é da ver­
dade absoluta. De qualquer 
sorte, a questão cológica tem 
tomado a maior parte Oãs preo-

·cupações dó Governo com rela­
ÇãO-a rRe9ião, e até chego a 
falar que foram desmasiadas, 
porgue fecha as portas 'da Ama­
zônia pára 6 desenvolvimento e 
parã atividades econômfcas 
indi_spensáveis_, até mesmo para 
a permanência ae .uma popula­
ção, como _é ó caso de RooOO­
nia, que ainda é diferente de 

' 
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toda Região Amazônica. Rondô­
nia tem contorno muito especi­
ais, dada a colonização imple­
mentada pelo Governo Federal. 
o Governo precisa realizar com 
urgénc1a a formulação de uma 
política especial para o de­
senvolvimento_ da Amazônia. A 
Amazônia não pode retroceder, 
não pode_ voltar ao império das 
matas e dos rios. Estamos 1m­
plantando uma civi 1 ização_ oa 
Amazônia e ela é irreversível. 
Portanto, o Governo Federal 
não pode ficar alheio a esse 
processo, que precisa necessa­
riamente do _ estfmulo 
governamental. A Amazônia não 
tem pernas para andar sozinha, 
este é um fato; é uma região 
inóspita, uma região que esta­
va até ontem praticamente 
virgem, desde o Gênesis, _Para 
lá se implantar um processo 
de desenvolvimento econômico e 
social, a fim de integrá-la ao 
conceito _ da Federação_ _ é 
necessário uma polítiCa de de~ 
senvolv1mento, uma polftica de 
incentivos, uma polftica_ que 
efetivamente cologue os pres­
supostos indispensaveis ao de­
senvolvime_nto econômico _e 
so-cial. Neste sentido, V. Ex 4 

tambêm teve ao Presidente da 
República e aos ministérios 
envolvidos na questão este a­
pelo, da necessidade de ser 
estabelecida, com urgência, 
uma política especial para o 
desenvolvimento da Amazônia. 

O SR. NEY MARANHÃO - Nobre 
Senador Amir Lando, V. Ex~ 
fala da ecologia, no excesso 
de zelo com relação à ecologia 
na Amazônia. Temos certeza, e 
o Governo está consciente dis­
so, de que, atrás desse zelo 
excessivo, estão os grandes 
interesses comerciais dos pai­
ses que não querem que o -Sra­
sil abra uma. seQUnda porta 
para o Pacifico. Ja pensou v. 
Ex~ naqueles lavradores de Ro­
raima,,na~uelas terras férteis 
de Rondônia, do Acre, com 
plantação de soja, de laranja, 
bem perto_dos Estados Unidos? 
E a concorrênc1e.. o_ _governo 
desses países sabe que é uma 
concorrência já definida, na 
qua 1 o Bras i 1 terá grande 
vantagem. Ai é que está: por 
detrás .dessa grande campanha 
de preservação~- da Amazõni a, há 
algo que interessa muito a es­
ses países desenvolvidos. O 
Brasil não tem uma porta no 
Pacifico ou uma porta perto do 
Primeiro Mundo para comple.tar 
o seu grande desenvolvimento. 

o Sr. Amir Lando -
Exatamente. Há algO po·r detrás 
disso tudo. E é algo que exa­
tamente sintetiza os interes­
ses econômicos. Por trás de 
tudo isso, não querem que o 
Brasil se expanda para o 
Oriente. Vamos conquistar um 
mercado important.fssimo, so-~ 
bretudo, barateanQo o nosso 
transporte. E essa 
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concorrênc1a que esses países 
não suportam, e há uma campa­
nha - financiada -brutal, ne­
f"asta aos interesses nacio­
nais, contra a Amazônia, con­
tra o nosso progresso. Nasce­
mos para ser grandes e ·a Ama­
zônia é grande o sucifiente 
para engrandecer este País. A 
eSsa -voCação de graódeza não 
podemos renunciar, grandeza 
que começa pela nossa extensãi 
territorial. Quando V. Ex 
fala neste assunto, eu não po­
deria calar-me, pois toca o 
meu sangue, porque durante es­
tes 20 anos tenho _apre_ndi do 
sobre a Amazônia, obSerVando-a 
e admirando a sua grandeza. as 
suas riquezas minerais, sobre­
tudo a sua vocação para servir 
a este Pais, aos brasileiros 
que lá estão_e aos _que estão 
longe e a desConhecem. A 
Amazônia é um potencial, e um 
~otencial para_ a solução de 
grandes problemas do Brasil e 
do mundo. Terrios ·que imediata­
mente entrar nas suas profun­
dezas, para extrair delas as 
riquezas tão n_eces"sárias_ ao 
povo bras i l e_ i r o e, por que não 
d_i zer, ao uni verso humano. 

O SR . NEY MARANHÃO -
obriQado, nobre Senador 
Lando. Seu aparte muito 
queceu este debate. 

Mui to 
Amir 

enri-

Quando V. Ex~_fala na Amazô­
nia, sinto que se entusiasma, 
e esse entusiasmo é de todos 
nós brasileiros, que vamos dar 
nosso apoio ao desenvolvimento 
dessa região, 

O Sr. Oziel Carneiro -
Permite-me V. EX~ um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO --com pra­
zer, nobre_ Senador Oziel 
carrieiro. - - --

o Sr. Ozie-1 Carnelro Nobre 
Senador Ney Maranhão"," -pr;med­
ramente quero !:iaudar _V. Ex~ 
pela disposição em se·incorpó~ 
rar à representaçãq _da_ Amazô­
nia nesta Casa.~· 

O SR. NEY MARANHÃo·- Com mui­
ta hOnra, . Ser)ador: --· 

O Sr. Ozie1 Carneiro - ... e 
procurar, com~ sua ~xperiên­
cia, colaborar para que o Bra­
sil possaL _efetivamente, criar 
pollticas e programas de de­
senvolvimento para essa grande 
reg i ão, integrando-a ao con­
texto econômico .e social de 
nossa Nação .. Sobre o assunto 
especffico da_ juta, eu, que 
fui -e V. Ex~_citou o -Insti­
tuto de Fomento à Produção d~ 
Fibras Vegetais da Amazônia -
fundador e presidente desse 
Instituto,_ -CÕlo_co:-rile numa 
posição ·muit.o- difíCil. Sei, 
reconheço, _modéstia à parte, 
conheço profundamente a 
prob 1 emát i ca dà cu 1 tu r a da 
juta na Amazônia, a sua 
importância para as populações 

ribeirinhas, mas o polftico, 
mu j tas ye:z;es_, f i ca em si-tuação 
difícil. Como minha fami11a é 
proprietária de uma indústria 
de fiação e tecelagem de juta 
em Belém, ao tomar conhecimen­
to desse telex, entendi não 
seria ético para mim trazer o 
assunto ao conhecimento· --~:~o 
Senado. Reãlmente precisamos 
1 evar as nossas preocupações 
aos Ministros da Economia, Fa­
zenda e Planejament-o e da A­
gricultura, no sentido de que 
se faça, como disse o Senador 
Ami r Lando, uma reflexãO, se 
examinem mais profundamente as 
políticas nacionais, para que 
elas, talvez até involuntaria­
mente ou- por desconhecimen~o 
mais detalhado de peculiarida­
des regionats, não dest.ruam o 
trabalho que vem sendo reali­
zado, ao 1 ongo das ú l ti mas­
cinco décadas, para promover o 
desenvo1vimento da Amazônia. 
Do mesmo modo, preocupam-me 
que essas polit1cas nacionais 
não venham agravar ainda mais 
a situação de nossos irmãos do 
Nordeste, de economia ainda 
camba 1 eante . e com pr-ob-1 emas 
sociais muito-agudos. Agrade~o 
a V. Ex~ ~ concessão dç aparte 
e o f e 1 1 Cl to. - como L 1 der do 
Governo, por estar atento não 
apenas às grandes. politfcas 
nacionais como àquelas que di­
zem respeito diretamente ao 
interesse de populações que se 
encontram nos mais di s_tantes 
sítioS deste Pais. 

O SR . -NEY MARANHÃO - A9r adeço 
a V. E.x.~:~., Senador Oz i e 1 Car­
neiro, pelo aparte. Apenas 
permitae-me dJscordar quando 
cit_ou motiv_o de foro íntimo, 
motivo ético,_-_ para não tratar 
desse assunto do telex, que 
toca diretamente a V. Ex 4 e à 
sua.rRegião. 

_Senador Pziel: cãrneiro, com­
preendo a sua posição, mas o 
que está em jogo não é uma 
coisa, é algo muito mais im­
portante. _são duzentas mil 
pessoas de uma região .que, 
cõmo_ disse o Senad_or Ami r Lan­
do, representam, se projetar­
mos esse número -par-a o su 1 ao 
Pafs. 1 milhão de pessoaS na­
quela região. 

Todos sabemoS do resp~ito-que 
v. Ex 4 tem pela reg1ao e o 
trabalho que sempre dedicou às 
causas públicas, como um in­
dustrial progressista-e um po­
lítico ético, um político que 
vê,cima de tudo, os interesses 
do Pais e da sua região. 

Çongratulo~me Com V. Ex~-. a­
gradeço pelo aparte. que muito 
me honra, e faço um convite a 
v. Ex~. ao nobre Senador Amir 
Landó · ·e aos dema 1 s Senadores 
da região Amazônica, para que, 
juntos,_. termos uma audiência 
com a srA Ministra da Econo­
mia. Fazenda e Planejamento, é 
o Sr. Ministro da Agricultura, 
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no sentido de encontrarmos uma 
solução em defesa dessa gente 
que faz a Qrandeza da Amazônia 
e deste -pa1s. _. 

Sr. Presidente, era o que ti­
nha a di-zer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador -José Fogaça_. 
(Pausa.) - · -

S. Ex~ não está presente. 

C.oncedo a pa 1 avra ao nobr-e 
Senador Má rei o Lacerda. - -

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB -
MT. Pronuncia o seguinte 
discurso·;) Sr. ·p·r-EfSi d~nte, 
Srs. Senadores: -----

Realizou-se recentemente em 
A 1 agoas· o Vr:I Congr·ess·o- Na c i a­
nal de Secretariado. Na opor­
tunidade, tomaram-se importan­
tes deliberações, que· se en­
contram sintetizadas na Carta 
de Maceió. 

Esse documento assume espe­
cial relevância se considerar~ 
mos - a na tu r a 1 i da de de nossos 
empresários e dirigentes, con­
dutores de uma das dez maiores 
economias do mundo-. Ora, num 
Pais que se quer moderno~ cujo 
Estado busca a eficiência de 
sua máquina administratiVa e 
cujas empresas a 1_ mejam padrão 
de Primeiro Mundo. nada mais 
coerente do .. que .? . rec.onh.ec1 :­
ment·o · da 1 mportanci a dos re­
cursos humanos que compõem a 
organização. 

Entre as pessoas que constro­
em a empresa, a secretária vem 
assumindo crescente 1mportân~ 
cia . .Já vão longe .;...·e-, aliás, 
soam como foclore - os tempos 
em que a secretária era peça 
de decoração da sala. Despre­
parada, mas... de boa 
aparência. 

O aumento progressivo do vo­
lume de trabalho de diretores 
e chefes e a adoção de 
critérios de eficiência e 
eficácia na administração-en­
terraram definitivamente· a i­
magem de secretária de 
enfeite. 

Hoje, a importância Cessa 
profissional cr~sce proporcio­
nalmente à modernidade da 
organização, à sintonia com 
omundo ~tual. A secretária, 
atualmente, forma com seu-che­
fe equipe de trabalho engajada 
na mesma programação. Abraça 
como seus os,propósitos.do seU 
superior e da instituição. Na 
verdade, ela divide a çarQa de 
trabalho com os responsaveis 
pelo processo decisório. 

Diante dessa indiscutível re­
alidade, merece aplauso a pro­
posta da carta de Maceió que 
sugere ao sindicato vigilância 

em relação a distorções perpe­
tradas ccirítra ãl __ categ_o_ria. E o 
caso. só para c-ft"ar_ um exem-
plo, dO cr1 tério "boa 
apa r'ênC i a" , encontrado em 
qualquer -classificado de 
seleçã_o _dessas profissionais. 

A Carta também fixa os c.on·­
ceitos básicoS de ·;n-teressés 
désse-s -p-rofissionaiS. _?élã ne­
cessidade de_ sua divul.Qação, 
ci·to-o_s a seguir: 

1. A de 
secretãr 1 o : 

"Técnico/ Admi ri i S't_rat iVo, 
indispensável ~m todos os se­
tores da e_conomi~ nacional, 
priva '"fi va·-·dõ"-profi ssi cria 1 com 
fórmação- espeeffica e/ou com­
provada ·câ~PaCidade técnj'ca na 
área secretarial .- tendo como 
caraç:terístfcas ·um elenco- -de 
múl tipias · _atfvídades. cujifs 
funções de assessoramento e 
assistência exigem o"_conheci­
mentõ --da curt\Jra organizacio­
nal .. estrutura, ramo 'de ativi­
dade, ·políticas interna e ex­
terna. pób11Co alvo~ Objeti­
vos. das organizações nacio­
nais, sendo exercidas junto 
aos centrqs êecisôrios." 

2~ o prof_isstém~l: 
"Seó·:.etário(a) é o profissio­

nal que exe·rée· ~tr·ibuições qwe 
exigerri- o domfnio de. conhec-i­
mentos gera i s -·e espeç.:i f i cos em 
Secretariado, gue ·permitem a 
operac i_ o na 1 1 Za'çao e execução 
de tarefas inerentes às àtivi­
dades _desenvolvídas pelaS 
organizações. atuando de forma 
integrada_ e multidisciplinar 
na_s funções de a_ssessoramento 
e as~ i Stencj a junto __ - aos ocu­
pantes dás funções de linha, 
visando a consecução de obj~-
t; vos e metas das 
orga·n i zaçõeS ~ ;, · · 

3 . . '!-- função soci~l~:. 

"Participar do processo de 
transformação socfa1, contri­
buindo para a integração, 
part1cipação e desenvolvimento 
do homem no processo evolutivo 
c;ias organizações, interagindo 
no sistema organizacional de_ 
forma ir\tegrada e múltipla." 

4. o me~cado de t~abalho: 

"Em C:;Uaiquer -área dos diver~ 
sos setores_ ç:la economia na c i o­
na 1, atuando· junto aos diver­
sos níveis hierárquicos das 
organizações." 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res,_ ·a al;lrangent.ià dos concei­
tos aProvados pela Carta de 
Maceió permite concluir que, 
hojé, o cartão _de vis 1 ta da 
se"cretárta é o Seu conhecimen-. 
to técnico, a suá maturidade 
emociona; 1 :. _ "'1 süa capa c 1 dade de 
organizaçao, o seu dominio dé 
1 i nguas e de redação, o seu 
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relacionamento·, a sua discri~ 
ção e firmeza de caráter. e 
sua preocUpação com atua1izar­
s~ e evoluir. 

A luta pela _divulgação desta 
nova im;3gem merece todo nosso 
apoio e· aplauso. 

Por isso, cumprimento à 
Federação Naci o na 1 das 
Secretarias e Secretários- pela 
oportunidade âa rea11zação do 
VII Consec e pela re1evãnc1a 
das decisões tomadas. 

Era o .qUe tinha a dizer, Sr. 
Pr_esidente. (~ui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Na presente sessão 
term1nou o prazo para 
apresen"tação de emehdas às se­
guintes ~atérias: 

.... Proj etó de L e f do DF n 2 _ 54 1 

de 1990, de autoria do Se~ador 
Maurício Corrêa, que cria a 
Ouvidori2) Geral do DiStrito 
Fãderal, e dá outras próviaên­
ci,as; e 

~ Projeto_de Resolução n.2 64, 
de 1990, de íniclativa da co~ 
missão de Constituição, 
JuStiça e Ci_dadani a I Que sus­
pende a execução dos ar"ts. 84 
e 89 da Lei n 2 2.454, de 1977, 
do Município de São Caetano do 
SL! 1 ,_. Es~a~~ de São _PaUl o._ 

Aos p_roj ~t_os não foram apre­
sentadas emendas. 

As matérias serão incluídas 
em ordem do Dia, 
oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - NaOa mals have~do a 
tratar, Vou encerrar a· p-rese-n­
te sessão, designando para a 
ordinária de segUnda_-feira a 
seguin~e 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.s!. 51, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 376, e, do Re­
gimento Interno.) 
Discussão, ·em turno único, do 

Projeto de Decreto Legislativo 
n.2 51, de 1990 (n.2 218/98, na 
câmara dos Deputados). que a­
prova o texto do acordo sobre 
cooperação cultural celebrado 
entre o. Governo _da República 
Federativa do Brasil e o Go­
verno da Repúb 1 i ca Oemocrá ti ca 
Alemã, em Brasília, a 7 de 
março de 1990 (dependendo de 
parecer). 

2 

OFÍCIO N• S/54, DE 1990 
(Em rer;ti me de urgência, nos 

termos do art. 3361 c. do Re­
gimento Interno.) 
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Oficio n~ S/54. de 1990 (nA 
135/90, na origem). relativo_à 
proposta para que seja autori­
zado_ o Governo dó Estado da 
Bahia a emitir e colocar em 
mercado vinte e dois bilhÕes 
de Letras Financeiras do Te­
sour.o do Estado da Bahia 
LFTBA (dependendo de 
parecer). 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se ~ sessão às 
11 ho~as e 30 mfnutos.) 

PORTARIA 

NO 27, DE 1990 

O Primeiro Secretário- do Se­
nado Federa 1, no uso_ das suas 
atribuições regimentais, re-
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solve designar Goitacãz Bras6-
nio Pedroso de Albuquerque. 
Analista Legislativo. José Au­
gusto Arcoverde de Melo, Ana­
lista L.egislativo, e Tânia 
Mara Cama.rgo Falbo Alves da 
Cruz,- Analista Legislativo, 
para, sob a presidência do 
primeiro. integrarem Comissão 
d~ Inquérito inct.;~mbida de apu­
rar os fatos constantes do 
Processo n~ 013779/90-7. 

Senado F ed9ra ., , ~-g- de novem­
bro de 1990. ~Mendes 
Canale, Primeiro Secretário. · 

PORTARIA 

NO 27, DE 1990 
O Di re:tor-Gera 1 do Senado. Fe­

dera 1 ,_ no uso das suas atri­
buíções regulamentares e co.n­
si_derando a dec.isão da Comis­
são Diretora do Senado Federal 

em sua 14A Reunião Ordinâria, 
realizada em 17 de outubro de 
1990, sobre os Processos •cte 
n~s. 01 o. 003/90-8 - e 
001.282/90-5, e tendo em·vfstà 
o que consta da Portaria·n~ 
:24, dé 1986, desta Diretor-ia 
Geral. resolve: prorrogar· e 
designação do servidor VOSE 
CARLOS VIOAL, Analista Legis­
lativo, Classe "Especial", Pa­
drão III, do Quadro Permanente 
do SenaCO Federal, pelo prazo~ 
improrrOgável, de_ 9 (TloVe) me­
ses, a partir de 1~ de setem­
bro de 1990, ·com remuneração 
integral, a fim de conclui_r O 
Curso de Ci_ênci as Econõm-1· cas, 
em nfvel de Doutorado, na Uni­
versidade de Illinois, em Ur­
bana. Estados Unidos da Améri-
ca _do Nor.te. _ ~~ _ 

Senado Federa 1 , ---29 de novem..:. 
bro de 1990 .. - Uosé Passos 
Porto, Diretor-_Geral. 


